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Este é um documento dedicado ao cidadão. É iniciativa em que 
oferecemos, detalhadamente, todas as informações para que a so-
ciedade avalie o serviço prestado pelo Tribunal ao longo de 2021 e 
esteja ciente dos rumos que se desenham para os próximos anos. 
Cada indicador exibido aqui é um gesto de transparência, e também 
memorial de algo que o tempo e a rotina eventualmente encobrem: 
qual é, afinal, o sentido da nossa atuação?

Manter em vista o propósito da Justiça do Trabalho permite que 
se examine adequadamente seu desempenho como instituição 
central na economia, no desenvolvimento e na preservação da paz 
social em nosso País.

Desconectados do contexto histórico, alguns atores econômicos, 
ocasionalmente, insurgem-se contra decisões as quais, frustrando 
suas expectativas, restabelecem o equilíbrio nas relações. É compre-
ensível que se rebelem, mas é imprescindível que saibam que, em 
última instância, são seus próprios interesses que estão sendo salva-
guardados. Sem a Justiça do Trabalho, dificilmente os conflitos coti-
dianos decorrentes das contradições entre capital e trabalho deixa-
riam de rumar para o esgarçamento dos tecidos sociais. 

Aí está, do começo ao fim, o sentido da Justiça do Trabalho: manter, 
no dia a dia, a paz social duradoura.

Foi o que fizemos ao longo de 2021 e em todos esses anos em 
que viemos construindo esse imenso legado de conciliação. E é o que 
faremos em 2022, que se apresenta como encruzilhada econômica e 
sanitária. É momento de escolhas. Que caminho escolheremos?

Escolhemos estar presentes.

Em todos os sentidos: nas instalações físicas do Tribunal, capila-
rizadas nos rincões do Paraná, nas salas de audiência, nos fóruns e 
plenários, e também na vida daqueles que não podem ali compa-
recer, ou, pela experiência acumulada durante o confinamento im-
posto pela pandemia, aprenderam a atuar pelos meios eletrônicos 
e nisso foram tão bem-sucedidos que concretizaram uma mudança 
comportamental. 

Onde quer que o cidadão escolha estar, estaremos presentes.

E estaremos no presente, atualizados com aquilo que, pelo custo 
de muito sofrimento, aprendemos com a pandemia da Covid-19. As 
ferramentas tecnológicas permitiram que nos mantivéssemos aces-

“Onde quer que o cidadão escolha 
estar, estaremos presentes”

MENSAGEM DA PRESIDENTE

Desembargadora
Ana Carolina Zaina
Presidente do TRT-PR
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síveis para o cidadão ao logo do ano de 2021. O Tribunal Regional 
do Trabalho do Paraná atingiu todas as metas determinadas 
pela Justiça do Trabalho e, mais amplamente, as metas de todo o 
Poder Judiciário. Como o leitor verá no pleno teor deste Relatório, 
elas não são poucas, muito menos complacentes. Mais que corres-
ponder às expectativas, o TRT-PR se reinventou, e o fez para manter 
sua essência.

E se manteve produtivo, como os dados estatísticos deste rela-
tório apontam. Tudo isso em um cenário de restrição orçamentá-
ria, que ainda persiste, mas que aproveita, com excelência e avanço, 
o aprendizado que a pandemia duramente impôs. Todas as ações 
compiladas demonstram o empenho e a eficiência da gestão.

No 1º Grau, as varas do trabalho reduziram o estoque de proces-
sos em andamento nas fases de conhecimento, liquidação e execução. 
Evoluíram de 393.097 processos no final de 2020 para 375.743 no 
final de 2021, totalizando uma redução de 4,40% (17.354 processos a 
menos). No 2º Grau, reduziu-se o tempo de tramitação e registrou-se 
significativo volume de processos julgados.

O acesso à Justiça se redimensionou, com a implantação e manu-
tenção de mecanismos de superação de contingências geográficas 
ou econômicas pelas partes, testemunhas e advogados – os Juízos 
100% digitais e o balcão virtual são exemplos disso. A impossibi-
lidade de deslocamento do cidadão não será óbice à defesa de seu 
direito, assim como a barreira tecnológica ou cultural não o impedirá 
de atuar presencialmente para se fazer ouvir.

   VOCAÇÃO ESSENCIAL
O que nos apresenta a Economia do Paraná para 2022? Os indicadores 
de emprego, tanto formal como informal, mostram movimento de 
recuperação, mas ainda distante da superação das perdas sofridas. 
As relações de trabalho estarão particularmente suscetíveis, e a pre-
sença da inteligência conciliadora será vital. A aptidão primordial da 
Justiça do Trabalho poderá, portanto, auxiliar na retomada, assim 
como sua capacidade para executar as decisões proferidas será essen-
cial para preservar a integridade dos contratos de trabalho.

Em 2021, dos processos solucionados pelo primeiro grau, mais 
de 51% dos casos se resolveram pela via conciliatória. Quanto à exe-
cução, foram iniciadas 41.619 e encerradas 51.268, o que indica um 
desempenho de 123,18%.

Como instituição digna da contemporaneidade, o sentido de pre-
sença do Tribunal Regional do Trabalho do Paraná abrange, também, 
as agendas civilizatórias, como a Sustentabilidade, Equidade nas 
relações de gênero, Acessibilidade e Transparência. Em todos 
esses aspectos, os esforços da Administração, dos magistrados e 
servidores, ao longo de 2021, honraram as bases já solidificadas e 
proporcionaram condições para maiores avanços. E são eles que 
nos mobilizam.

A possibilidade de responder, com prestação jurisdicional compe-
tente e aprimorada visão social, a momento tão peculiar, inspira cada 
um dos integrantes deste Tribunal.

Aí está, do começo ao 
fim, o sentido da Justiça 
do Trabalho: manter, no 
dia a dia, a paz social
duradoura. Foi o que
fizemos ao longo de 2021.
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MISSÃO
Realizar Justiça, no âmbito das relações de trabalho, contribuindo 
para a paz social e o fortalecimento da cidadania.

VISÃO 
Ser reconhecido perante a sociedade como instrumento moderno e 
efetivo de justiça célere, pacificadora, independente e comprometida 
com a garantia dos direitos decorrentes das relações de trabalho.

VALORES
Acessibilidade, agilidade, comprometimento, efetividade, eficiência, 
ética, imparcialidade, impessoalidade, inovação, respeito à diver-
sidade, segurança jurídica, sustentabilidade, transformação digital, 
transparência, valorização das pessoas.

O Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região é órgão integrante do Poder 
Judiciário Federal, criado pela Lei 6.241 de 22 de setembro de 1975. As com-
petências institucionais da unidade jurisdicionada estão definidas nos termos 
do artigo 114 da Constituição Federal, envolvendo o processamento e o julga-
mento das ações oriundas das relações de trabalho. 

O Plano Estratégico Institucional 2021-2026 estabelece:

1.1 O TRT-PR

Visão Geral
Organizacional

1

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6241.htm
https://www.trt9.jus.br/portal/arquivos/7101802
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As localizações das Varas do Trabalho do Paraná
podem ser acessadas em:
https://www.trt9.jus.br/institucional/mapaJurisdicao.xhtml 

Para contato com as demais unidades judiciárias e
administrativas poderá ser acessado o endereço:
https://www.trt9.jus.br/portal/contato.xhtml.
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A presidente do TRT-PR, Desembargadora Ana Carolina Zaina, o vice-presidente, Desembargador Arion Mazurkevic, e o corregedor regional, Desembargador 
Marco Antônio Vianna Mansur, estão à frente de uma estrutura com 97 varas do trabalho, 31 gabinetes de desembargador e 7 turmas.

O gráfico mostra como o Tribunal está organizado:

1.2 Estrutura Organizacional

PLENO

PRESIDÊNCIA JUÍZES

VARAS DO TRABALHO (97)

CORREGEDORIA REGIONAL

SEÇÃO DE DESIGNAÇÃO DE 
MAGISTRADOS DE 1º GRAU

SECRETARIA DA
CORREGEDORIA REGIONAL

SECRETARIA DE  
AUDITORIA INTERNA

COMITÊS / COMISSÕES

NÚCLEO PERMANENTE DE 
MÉTODOS CONSENSUAIS DE 

SOLUÇÃO DE DISPUTAS

COORDENADORIA DE 
CONCILIAÇÃO E

EXECUÇÃO EM FACE
DA FAZENDA PÚBLICA

SECRETARIA DO  
TRIBUNAL PLENO,  

ÓRGÃO ESPECIAL E  
SEÇÃO ESPECIALIZADA

ASSESSORIA JURÍDICA  
DA PRESIDÊNCIA

SECRETARIA GERAL  
DA PRESIDÊNCIA

SECRETARIA  
GERAL JUDICIÁRIA

ESCOLA JUDICIAL

DIREÇÕES DE FÓRUNS

SECRETARIA DE GESTÃO
ESTRATÉGICA E

ESTATÍSTICA

DIRETORIA GERAL

VICE-PRESIDÊNCIA

NÚCLEO DE DISSÍDIOS  
COLETIVOS

GABINETE DA  
VICE-PRESIDÊNCIA

DESEMBARGADORES

TURMAS (7)

GABINETES DOS
DESEMBARGADORES (31)
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A cadeia de valor representa de forma gráfica as demandas recebidas 
pelo Tribunal, os principais processos de trabalho e os resultados para 
os jurisdicionados, permitindo aos gestores visualizar de uma maneira 
integrada o funcionamento do conjunto dos processos existentes. Em 
2020 iniciou-se a elaboração de uma proposta de documento da cadeia 
de valor, na qual foi identificado o macroprocesso finalístico do TRT-PR, 
os responsáveis pelos principais processos que o compõe e o alinha-
mento com os objetivos estratégicos do novo PEI, ciclo 2021-2026. A 
proposta foi apresentada e validada pelo Comitê de Estratégia e Gestão 
Participativa em abril de 2021, e é disponibilizada no endereço:
https://www.trt9.jus.br/portal/arquivos/7077317.

1.3 Cadeia de Valor CADEIA DE VALOR DO TRT9CADEIA DE VALOR DO TRT9

ENTRADAS
(formas de acesso à
Justiça do Trabalho)

MACROPROCESSOS
SAÍDAS

(formas como são 
prestados os serviços)

Ações Trabalhistas -
iniciadas no 1º Grau

Ações Originárias -
iniciadas no 2º Grau

Pedidos de Certidões

Atendimento ao Público

MACROPROCESSO 
FINALÍSTICO

Prestação Jurisdicional

Decisões Judiciais

Pagamentos de Créditos 
Trabalhistas

Certidões

Arrecadações e 
recolhimentos para
os cofres públicos

MACROPROCESSO DE APOIO
Governança e Gestão 

Estratégica

Auditoria e Controle

Comunicação Institucional

Gestão de Pessoas

Gestão de Bens, Serviços e 
Obras

Gestão Orçamentária,
Financeira e Contábil

Gestão de TIC

ENVOLVIDOS/INTERESSADOS NO PROCESSO
Sociedade, OAB, STF, STJ, CNJ, CSJT, TST, TRTs, TRT-PR, MPT, AGU e TCU

 https://www.trt9.jus.br/portal/arquivos/7077317
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1.4 Modelo de Negócio

Fonte: Diretoria-Geral Fonte: Corregedoria Regional e Divisão de
Estatística e Análise de Dados

Fonte: Corregedoria Regional e Divisão de
Estatística e Análise de Dados
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Planejamento 
Estratégico e
Governança

2 O Plano Estratégico Institucional (PEI) do TRT-PR para o ciclo 2021-2026 foi 
aprovado pela Resolução Administrativa do Tribunal Pleno 68/2021. O Plano 
define a Missão, Visão, Valores e os Objetivos Estratégicos do TRT-PR e pode ser 
acessado por meio do endereço:
https://www.trt9.jus.br/portal/arquivos/7101802.

O PEI TRT-PR adota integralmente o Plano Estratégico da Justiça do Trabalho 
2021-2026, que por sua vez está alinhado com a Estratégia Nacional do Poder 
Judiciário 2021-2026, intensificando o alinhamento com as Estratégias Nacionais 
e fortalecendo o atendimento às determinações dos Conselhos Superiores.

Os objetivos estratégicos são os desafios que o Tribunal terá de superar para 
concretizar sua missão e cumprir sua visão de futuro. Por meio de indicadores, 
que sinalizam o nível do alcance dos objetivos, e das metas, que determinam o 
quanto deverá ser alcançado ao final de cada ciclo, é aferido o desempenho no 
cumprimento da estratégia. 

O mapa estratégico representa de forma gráfica estes desafios, agrupados 
nas perspectivas: Sociedade, Processos Internos e, Aprendizado e Crescimento.

2.1 Plano Estratégico 
Institucional

PLANO ESTRATÉGICO
DO PODER JUDICIÁRIO

PLANO ESTRATÉGICO
DA JUSTIÇA DO TRABALHO

PLANO ESTRATÉGICO
DO TRT-PR

https://www.trt9.jus.br/basesjuridicas/resolucaoadministrativa.xhtml?id=2440290
https://www.trt9.jus.br/portal/arquivos/7101802
https://www.trt9.jus.br/portal/arquivos/7065440
https://www.trt9.jus.br/portal/arquivos/7065440
https://www.trt9.jus.br/portal/arquivos/7065438
https://www.trt9.jus.br/portal/arquivos/7065438
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Em dezembro de 2018, foi instituída a Política de Governança 
Corporativa do TRT-PR, que estabelece os mecanismos e práticas 
que possibilitam a avaliação, o direcionamento e o monitoramento 
da atuação da gestão, com vistas à prestação de serviços de interesse 
da sociedade. De forma complementar, foi instituído em 2019 o Manual 
de Governança do TRT-PR.

Orientada por um conjunto de princípios e diretrizes, a Política de 
Governança Corporativa do TRT-PR tem como objetivo geral estabelecer 
os mecanismos e práticas que possibilitam a avaliação, o direciona-
mento e o monitoramento da atuação da gestão do Tribunal, com 
vistas à prestação de serviços de interesse da sociedade, garantindo 
assim um processo de constante e gradual transformação na Institui-
ção, permitindo que as diversas áreas e colaboradores se assegurem 
de que suas ações estão, de fato, direcionadas para objetivos alinhados 
aos interesses da sociedade.

O Sistema de Governança Corporativa instituído pela referida po-
lítica e baseado no Referencial Básico de Governança do Tribunal 
de Contas da União (TCU), representa o modo como as estruturas 
se organizam, interagem e procedem para dar suporte à tomada de 
decisão, visando o alcance dos objetivos e da eficiência. O Sistema de 
Governança Corporativa do TRT-PR é composto pelas estruturas admi-
nistrativas (ou instâncias administrativas) internas e externas.

2.2 Modelo de Governança

GRÁFICO 3: MODELO DE GOVERNANÇA

https://www.trt9.jus.br/portal/arquivos/7076331
https://www.trt9.jus.br/portal/arquivos/7076331
https://www.trt9.jus.br/portal/arquivos/7076332
https://www.trt9.jus.br/portal/arquivos/7076332
https://portal.tcu.gov.br/referencial-basico-de-governanca-organizacional.htm
https://portal.tcu.gov.br/referencial-basico-de-governanca-organizacional.htm
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Como instância interna de apoio à Governança Corporativa, a uni-
dade de auditoria interna atuou no exercício de 2021 em concordân-
cia com os objetivos estratégicos do TRT-PR, na busca pela entrega 
de valor à sociedade e no cumprimento de sua missão institucional. 
Nesse sentido, auxiliou, por meio de consultoria, na regulamentação 
e implantação do processo de gerenciamento de riscos, na forma pre-
vista no Plano Anual de Auditoria (PAA) da unidade para o exercício. 

Além disso, e apesar das dificuldades enfrentadas pelo trabalho 
remoto, em razão da pandemia provocada pelo novo coronavírus, 
atividades de grande extensão foram realizadas com o envolvimento 
de toda a equipe, sob a supervisão do Diretor da unidade, como a Au-
ditoria nas demonstrações contábeis do exercício de 2020 do TRT-PR, 
com o objetivo de verificar, na forma prevista na Instrução Normativa 
nº 84/2020 do Tribunal de Contas da União (TCU), se as demonstrações 
contábeis foram elaboradas e apresentadas de acordo com as normas 
contábeis e o marco regulatório aplicável e estão livres de distorções 
relevantes causadas por fraude ou erro, bem como se as transações 
subjacentes às demonstrações contábeis e os respectivos atos de ges-
tão estão de acordo com as leis e regulamentos aplicáveis e com os 
princípios da Administração Pública que regem a gestão financeira res-
ponsável e a conduta dos agentes públicos; a Auditoria de avaliação 
da adequação dos controles internos dos processos de contratação de 

2.3 Atuação da Unidade de Auditoria Interna
obras e serviços de engenharia vigentes em 2020; a elaboração do Re-
latório Anual de Atividades do exercício de 2021, conforme previsto 
nos arts. 4º, I, da Resolução CNJ 308/2020 e 7º, I, da Resolução CSJT 
282/2021; e, a produção do Plano Anual de Auditoria de 2022. 

Alguns dos trabalhos desenvolvidos na unidade, sempre previstos 
no PAA, foram executados durante todo o exercício, devido a sua natu-
reza, como a análise da legalidade dos atos de pessoal (admissão, des-
ligamento, aposentadoria e pensão), por meio do Sistema e-Pessoal 
do TCU, e a coordenação do monitoramento de indícios, no Módulo 
e-Indício do mencionado Sistema e-Pessoal, nos termos da Instrução 
Normativa TCU 78/2018. 

De acordo com sua função de interlocução com as Entidades Fis-
calizadoras Superioras (EFS), a unidade de auditoria interna, além de 
coordenar o cumprimento de diligências do Tribunal de Contas da União, 
do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e do Conselho Superior da Justiça 
do Trabalho (CSJT), atuou, a partir da demanda do CNJ, na Ação Coor-
denada de Auditoria de Acessibilidade Digital. 

Participa, ainda, a Secretaria de Auditoria Interna, sem direito a voto, 
de comitês de apoio à governança, em atendimento ao inciso V do art. 
9º da Política 35/2018, que instituiu no TRT-PR a Política de Governança 
Corporativa.

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-n-84-de-22-de-abril-de-2020-254756795
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3288
https://juslaboris.tst.jus.br/handle/20.500.12178/182590
https://juslaboris.tst.jus.br/handle/20.500.12178/182590
https://www.in.gov.br/materia/-/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/8039483/do1-2018-03-27-instrucao-normativa-n-78-de-21-de-marco-de-2018-8039479
https://www.in.gov.br/materia/-/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/8039483/do1-2018-03-27-instrucao-normativa-n-78-de-21-de-marco-de-2018-8039479
https://www.trt9.jus.br/portal/arquivos/7076331
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A Corregedoria Regional orienta e auxilia as varas do trabalho e 
as unidades judiciárias. Com o déficit de servidores e de juízes para 
atender aos jurisdicionados, e ciente de que não são poupados esfor-
ços para entrega de prestação jurisdicional, a gestão 2020-2021 esta-
beleceu quatro pilares: 

(1) Comunicação: o diálogo entre as unidades judiciárias e a Correge-
doria como principal canal de solução de eventuais conflitos envol-
vendo as unidades judiciárias; 

(2) Continuidade: continuar com o trabalho desenvolvido em gestões 
anteriores pelo critério de avaliação individual das varas do trabalho, 
considerando suas características; 

(3) Colaboração: compreender que cada unidade judiciária faz parte de 
um todo e que seu resultado tem impacto sobre a instituição inteira; 

(4) Cumprimento das metas: priorizar o cumprimento das metas nacio-
nais estabelecidas pelo CNJ e pelo Conselho Superior da Justiça do 
Trabalho (CSJT), estimulando magistrados e servidores a somarem esfor-
ços para a constante melhoria da prestação jurisdicional. 

Em 2021, passaram por correições ordinárias todas as unidades judi-
ciárias de primeiro grau, cumprindo-se o que dispõe o art. 28, parágrafo 
único, do Regimento Interno deste Regional: 97 Varas do Trabalho, 3 
Postos Avançados (Ibaiti, Campo Largo e Palotina), 3 Coordenadorias 

2.4 Atividades de Correição
(Coordenadoria da Direção do Fórum Trabalhista de Curitiba, Coorde-
nadoria de Apoio às Varas de Curitiba e Coordenadoria de Apoio Per-
manente à Execução de Curitiba – COCAPE) e 10 CEJUSCs (Apucarana, 
Cascavel, Curitiba, Foz do Iguaçu, Maringá, Paranaguá, Ponta Grossa, 
São José dos Pinhais, Toledo e Umuarama). A Corregedoria realizou o 
exame dos autos, por amostragem, com indicação de eventuais irre-
gularidades e o procedimento necessário para regularizá-las. 

Em todas as correições, a assessora e o secretário da Corregedoria 
reuniram-se com os servidores e magistrados da unidade, seja de 
forma presencial, semipresencial ou telepresencial, para apresentar 
as ferramentas de informática desenvolvidas pela Corregedoria Regional 
com a finalidade de tornar a gestão dos processos mais eficaz, como 
os painéis Taxa de Congestionamento, Metas, Selo de Excelência e 
Ata Dinâmica de Correição.

Nas correições, diversas medidas foram recomendadas visando o 
aperfeiçoamento das rotinas de trabalho. Em relação aos ritos e pena-
lidades de processos administrativos disciplinares que envolvam ma-
gistrados de primeiro e de segundo graus, o TRT9 segue os ditames 
da Resolução CNJ 135/2011. 

No ano de 2021, foram autuados: 24 pedidos de Providências, to-
dos julgados em 2021; 13 reclamações disciplinares, todas julgadas em 
2021; 124 Correições Parciais, das quais 123 foram julgadas em 2021.

https://www.trt9.jus.br/portal/arquivos/364102
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/95
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A apuração de irregularidades funcionais praticadas por servido-
res cabe ao Núcleo de Ética e Disciplina (NED), que instrui as sindi-
câncias e processos administrativos disciplinares; procede análise 
preliminar; elabora informações e pareceres; preside e secretaria os 
procedimentos disciplinares; orienta servidores e gestores em matéria 
disciplinar; elabora informativo disciplinar, entre outras ações. Utiliza-se, 
nos referidos procedimentos disciplinares, a legislação afeta à matéria, 
especialmente a Lei 8.112/90, Lei 9.784/99, Código de Processo Penal, 
entre outros diplomas legais aplicáveis à espécie. 

Informam-se os quantitativos de procedimentos disciplinares e pa-
receres exarados pelo Núcleo de Ética e Disciplina - NED no ano de 2021:

Destaca-se, também, a realização das seguintes atividades pelo 
NED relacionadas, de algum modo, ao planejamento estratégico do 
TRT-PR, tais como:

• Em virtude do distanciamento social decorrente da pandemia do coro-
navírus, esta unidade prosseguiu no aperfeiçoamento da sistemática de 
realização de audiências por videoconferência, mantendo a tramitação 
das demandas que lhe foram apresentadas ao longo de 2021, man-
tendo o alinhamento orçamentário do TRT, com economia de gastos 
com passagens e diárias, iniciado em 2019;

• Expedição de pareceres, atendendo a demandas apresentadas por 
servidores do Regional, com o esclarecimento preventivo de ques-
tões de natureza disciplinar e fornecimento de orientações acerca da 
legalidade de condutas em momento anterior à sua prática. Reduz-se, 
desta forma, a incidência de procedimentos para apuração/punição, 
promovendo-se o ajuste das condutas adotadas pelos servidores aos 
valores da instituição e aos parâmetros legais;

• Fornecimento de informações solicitadas pela Secretaria de Gestão de 
Pessoas sobre servidores respondendo PAD, a fim de instruir requeri-
mentos de aposentadoria, vacância, remoção por permuta entre Regio-
nais e redistribuição;

• Realização de estudos objetivando subsidiar propostas de ações sub-
metidas à nova Administração do Regional, no sentido de aperfeiçoar 
os procedimentos até aqui adotados pelo NED.

2.5 Apuração de Ilícitos
Administrativos

8 8

2

Estatísticas
PADS

Sindicâncias

Pareceres

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8112cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9784.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del3689.htm
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Em conformidade com a Resolução Administrativa 79/2019, que regulamenta o funcionamento da Ouvidoria no TRT-PR, compete à unidade 
receber denúncias, reclamações, sugestões, elogios e solicitações relativos ao funcionamento e aos serviços prestados no âmbito do Tribunal 
Regional do Trabalho do Paraná, bem como os pedidos de acesso à informação, nos termos da Lei 12.527/2011, pelos seguintes canais de acesso:

2.6 Canais de Comunicação e Ouvidoria

Página Institucional: www.trt9.jus.br
Mediante o preenchimento do Formulário Eletrônico,

disponível 24 horas no site oficial do Tribunal.

Carta de Serviços ao Usuário: Acesse aqui
Disponível no Portal do TRT-PR:

www.trt9.jus.br > Ouvidoria > Carta de Serviços ao Usuário

Balcão Virtual: Acesse aqui
• Horário: das 11h às 17h, de 2ª a 6ª feira

Ouvidoria: ouvidoria@trt9.jus.br 

• Horário: das 11h às 17h, de 2ª a 6ª feira

• Endereço: Av. Vicente Machado, 147, térreo, Centro

Curitiba-PR, CEP 80.420-905

• Atendimento presencial: das 11h às 17h, de 2ª a 6ª feira

• Telefones: (41) 3310-7473 / 7154

https://www.trt9.jus.br/basesjuridicas/resolucaoadministrativa.xhtml?id=2420291
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm
http://www.trt9.jus.br
https://www.trt9.jus.br/transparencia/ouvidoriaManifestacao.xhtml
https://www.trt9.jus.br/portal/pagina.xhtml?secao=68&pagina=INICIAL
https://www.trt9.jus.br/portal/balcaoVirtual.xhtml
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As informações que contribuem para a transparência da gestão 
encontram-se disponíveis no site do Tribunal, no Portal da Transpa-
rência, subdivididas nos seguintes grupos:

O Portal da Transparência pode ser acessado pelo endereço
https://www.trt9.jus.br/transparencia. 

Caso não encontre as informações desejadas ou não fique satis-
feito com as informações disponibilizadas, o usuário pode acionar o 
Serviço de Informações ao Cidadão ou a Ouvidoria do TRT-PR.

2.7 Transparência e Prestação de Contas
É disponibilizada também a página Prestação de Contas, que 

atende ao processo anual definido pela Instrução Normativa TCU 
84/2020. Nesta página é possível consultar os Relatórios de Gestão 
e de Auditoria dos anos anteriores, bem como demais informações 
sobre a prestação de contas do TRT-PR.Institucional

Orçamento e Finanças

Licitações e Contratos

Gestão de Pessoas 

Sessões de Julgamento

https://www.trt9.jus.br/transparencia
http://www.trt9.jus.br/portal/pagina.xhtml?secao=53&pagina=Prestacao_de_Contas
https://portal.tcu.gov.br/lumis/portal/file/fileDownload.jsp?fileId=8A81881F7197623C0171F4AB55A44585&inline=1
https://portal.tcu.gov.br/lumis/portal/file/fileDownload.jsp?fileId=8A81881F7197623C0171F4AB55A44585&inline=1
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A Gestão de Riscos é considerada um dos principais instrumentos de 
governança, pois preserva e agrega valor à organização, contribuindo 
para o atingimento das metas institucionais, objetivos e cumprimento 
de sua missão. Adicionalmente, a gestão de riscos possibilita aos ges-
tores públicos tratar com eficácia as incertezas e utilizá-la como ferra-
menta de controle para a melhoria contínua dos processos de trabalho.

No TRT-PR, o processo é conduzido pela unidade de Gestão de Riscos, 
vinculada à Secretaria de Gestão Estratégica e Estatística. A unidade atua 
no gerenciamento dos riscos relativos às competências institucionais, aos 
objetivos estratégicos e aos macroprocessos.

Um sistema informatizado e painéis gerenciais foram construídos 
para cadastrar, tratar e acompanhar os riscos identificados, permitindo 
assim melhor gestão e controle dos riscos institucionais.  

Cabe destacar que o processo é suportado pela Política de Gestão 
de Riscos e Continuidade de Negócio, disponível no endereço www.
trt9.jus.br/portal/arquivos/7065725, a qual define seus princípios, 
objetivos, etapas, metodologia, competências e responsabilidades 
em um modelo de governança estruturada.     

Em 2021, foram identificados 158 riscos e propostas 264 ações para 
tratamento deles. Dentre as principais ocorrências estão o cumprimento 
de prazos e gestão de contratos.

2.8 Gestão de Riscos
Gestão de Riscos em 2021

  158 riscos identificados

  264 ações de tratamento

http://www.trt9.jus.br/portal/arquivos/7065725
http://www.trt9.jus.br/portal/arquivos/7065725
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No último ano, apesar dos desafios enfrentados pela instituição, a 
competência de quem trabalha nas varas e nos gabinetes, com o apoio 
das demais unidades, permitiu que o TRT-PR continuasse cumprindo 
seu papel mais importante: o de prestar serviços para a sociedade.

O TRT-PR atingiu todas as metas da Justiça do Trabalho e do Poder 
Judiciário em 2021, primeiro ano do Plano Estratégico Institucional 
2021-2026. Foram avaliadas 4 metas relacionadas com o julgamento de 
processos, além de outras, tais como percentual de autos de processos 
eletrônicos, sustentabilidade e qualidade de vida.

Resultado e 
Alocação de
Recursos

3

https://www.trt9.jus.br/portal/arquivos/7101802
https://www.trt9.jus.br/portal/arquivos/7101802
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O primeiro grau de jurisdição do Tribunal Regional do Trabalho do 
Paraná no exercício de 2021 superou os resultados obtidos em 2020, 
destacando-se os seguintes pontos:

1. Foram recebidos 83.789 processos e julgados 91.213, o que repre-
senta o julgamento de 111,41% da quantidade recebida, gerando uma 
redução no estoque de processos pendentes de julgamento, que pas-
sou de 62.931 em 2020 para 56.250 em 2021.

2. Destaca-se que dos processos solucionados pelo primeiro grau, 
51,04% se deu pela via conciliatória, o que torna a justiça do trabalho 
mais célere e eficaz. 

3. Ressalta-se que dos processos autuados até o dia 31/12/2019 que 
ainda não estavam julgados naquela data (62.849 processos), entre 

01/01/2020 a 31/12/2021 foram julgados 59.855 destes processos, o 
que representa 97,57% do estoque original. 

4. Em 2021 foram iniciadas 41.619 execuções e encerradas 51.268, o 
que indica um desempenho de 123,18%.

5. Das ações coletivas pendentes de julgamento em 31/12/2018 (foram 
1.503 processos), entre 01/01/2019 e 31/12/2021 foram julgadas 
99,63%, restando pendentes de julgamento em 31/12/2021 apenas 
30 ações coletivas.

Os resultados obtidos são fruto do comprometimento de juízes e 
servidores, o que é acompanhado diariamente através de painéis di-
nâmicos, o que possibilitou à Corregedoria Regional realizar projetos 
voltados ao melhor desempenho da Justiça do Trabalho do Paraná, 
visando a entrega de uma prestação jurisdicional célere e eficaz.

PROCESSOS EM ANDAMENTOPROCESSOS EM ANDAMENTO

ANOANO 2019 2020 2021

Nº DE PROCESSOSNº DE PROCESSOS 399.151 393.097 375.743

REDUÇÃO REFERENTE REDUÇÃO REFERENTE 
AO ANO ANTERIOR AO ANO ANTERIOR 

(%)(%)

30.998 processos 
(-7,2%)

6.054 processos 
(-1,5%)

17.354 processos 
(-4,4%)

Fonte: Divisão de Estatística e Análise de Dados

No último ano, foi possível verificar melhorias na produtividade 
relacionada à entrega da prestação jurisdicional, o que se traduz na 
melhora do tempo de tramitação dos processos até a decisão e no 
significativo volume de processos julgados. 

Foram realizadas sessões virtuais e telepresenciais pelo Tribunal 
Pleno, Órgão Especial e Seção Especializada.

Em relação ao Tribunal Pleno foram realizadas 11 sessões – 4 vir-
tuais, 7 telepresenciais, além das sessões relacionadas à eleição e à 
posse dos membros da Administração. O Órgão Especial realizou 12 
sessões – 5 virtuais e 7 telepresenciais. A Seção Especializada, por sua 
vez, realizou 28 sessões de julgamento – 22 telepresenciais e 6 virtuais, 
o que ocasionou aumento significativo nas sustentações orais.

ANÁLISE DOS RESULTADOS NO 2º GRAU

No 1º Grau, as varas do trabalho reduziram o estoque de processos 
em andamento nas fases de conhecimento, liquidação e execução, que 
passou de 393.097 processos no final de 2020 para 375.743 no final de 
2021, totalizando uma redução de 4,40% (17.354 processos a menos).

Veja a tabela a seguir:

ANÁLISE DOS RESULTADOS NO 1º GRAU
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Em relação aos processos de competência da Seção Especializada, 
verificou-se o recebimento de 1.858 casos a menos em comparação ao 
ano anterior. Por outro lado, a produtividade do colegiado aumentou, 
uma vez que foram julgados 22.513 casos em 2021, considerando pro-
cessos originários, recursais e recursos internos, o que corresponde 
a 47% a mais em relação a 2020. A quantidade de processos julgados 
em 2021 é 25% superior ao recebido no ano. 

Foram realizadas 10 sessões de julgamento a mais em comparação 
com o ano anterior e, nas pautas de julgamento, passou-se a julgar 
mais processos: em 2019 foram julgados, em média, 690 processos por 
sessão e, em 2020, a média foi de 951 processos julgados por sessão 
de julgamento. Em 2021, a média foi de 960 processos por sessão.

Diante do significativo aumento no número de processos julgados, 
verifica-se que os casos distribuídos à Seção Especializada em 2021 
levaram, em média, 244 dias entre a data em que foram distribuídos 
até a baixa definitiva, ao passo que, em 2020, o tempo despendido foi 
de 229 dias. 

No que diz respeito à Seção de Dissídios Coletivos, foram realiza-
das audiências de conciliação nos 27 processos distribuídos, totali-
zando 43 audiências em 16 Dissídios Coletivos em Greve e 11 Dissí-
dios Coletivos.

É possível perceber que os procedimentos ora adotados vêm per-
mitindo o julgamento de cada vez mais processos.  Embora não tenha 
havido abrupta redução no prazo médio, o mencionado acréscimo no 
número de processos julgados ainda não permitiu a este Tribunal ve-
rificar o impacto das novas medidas adotadas na redução do tempo 
médio de tramitação processual.

Espera-se, para o próximo exercício, que haja redução ainda mais 
significativa. Os resultados obtidos refletem o comprometimento das 
unidades judiciárias e administrativas do Regional, bem como o acom-
panhamento realizado pela Corregedoria Regional e Presidência jun-
to à primeira e segunda instâncias.

Os resultados de todas as metas e a descrição de iniciativas que 
dão suporte ao trabalho realizado no TRT-PR estão no Relatório de 
Governança das Metas Nacionais, publicado pelo Tribunal em aten-
dimento aos principais normativos do Conselho Nacional de Justiça e 
do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, de acordo com as me-
lhores práticas de Governança e Transparência.

No relatório, detalham-se os resultados alcançados, as unidades 
envolvidas nos diversos processos para seu cumprimento, os norma-
tivos relacionados às metas e às demandas estratégicas dos órgãos 
superiores e de controle e ainda os Painéis desenvolvidos pelo TRT-PR 
que proporcionam às áreas maior agilidade no acesso às informações.

O documento é elaborado periodicamente pelo Núcleo de Gover-
nança das Metas Nacionais da Secretaria de Gestão Estratégica e Esta-
tística e contém os resultados de todos os indicadores, bem como a 
informação de iniciativas que visam ressaltar o trabalho realizado no 
TRT-PR. São utilizadas informações fornecidas pelas unidades respon-
sáveis, com apoio e validação da Presidência, Corregedoria Regional 
e Divisão de Estatística e Análise de Dados. Adicionalmente, o relató-
rio mantém atualizada a situação do Tribunal no Levantamento de 
Governança e Prestação de Contas (demandados pelo TCU a toda a 
Administração Pública Federal), além do Prêmio CNJ de Qualidade e 
do Ranking da Transparência do Poder Judiciário.

https://www.trt9.jus.br/portal/arquivos/7135410
https://www.trt9.jus.br/portal/arquivos/7135410
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O TRT-PR atingiu todas as metas da Justiça do Trabalho e do Poder Judiciário em 2021

OBJETIVO ESTRATÉGICOOBJETIVO ESTRATÉGICO METAMETA RESULTADO RESULTADO 
ESPERADOESPERADO GRAUGRAU RESULTADORESULTADO

GARANTIR A DURAÇÃO RAZOÁVEL E A CELERIDADE DO PROCESSO POR 
MEIO DE INSTRUMENTOS FLEXÍVEIS E DIGITAIS 

Julgar quantidade maior de processos de conhecimento do que os 
distribuídos no ano corrente. Sendo o percentual de cumprimento 

inferior a 100%, a meta será considerada cumprida se a taxa de 
congestionamento líquida na fase de conhecimento for menor que 

25% (Meta Nacional 1)

100%

1º Grau 111,41%

2º Grau 111,18%

Tribunal 111,33%

GARANTIR A DURAÇÃO RAZOÁVEL E A CELERIDADE DO PROCESSO POR 
MEIO DE INSTRUMENTOS FLEXÍVEIS E DIGITAIS

Identificar e julgar, até 31/12/2021, pelo menos 93% dos processos 
distribuídos até 31/12/2019 nos 1º e 2º graus (Meta Nacional 2)

93%

1º Grau 97,57%

2º Grau 99,45%

Tribunal 98,19%

ASSEGURAR O TRATAMENTO ADEQUADO DOS CONFLITOS TRABALHISTAS
Aumentar o índice de conciliação em relação à média do biênio 

2018/2019, em 1 ponto percentual. Cláusula de barreira de 40% (Meta 
Nacional 3)

40% 1º Grau 51,04%

GARANTIR A DURAÇÃO RAZOÁVEL E A CELERIDADE DO PROCESSO POR 
MEIO DE INSTRUMENTOS FLEXÍVEIS E DIGITAIS

Reduzir em 2 pontos percentuais a taxa de congestionamento líquida, 
exceto execuções fiscais, em relação a 2019. Cláusula de barreira na 

fase de conhecimento: 40% e Cláusula de barreira na fase de execução: 
65% (Meta Nacional 5)

100%

1º Grau 87,17%

2º Grau 118,69%

Tribunal 100,00%

APRIMORAR A GOVERNANÇA DE TIC, A PROTEÇÃO DE DADOS E A 
SEGURANÇA CIBERNÉTICA 

Alcançar 100% de processos judiciais eletrônicos em relação ao acervo 
total (Meta Nacional 11)

100%

1º Grau 100,00%

2º Grau 100,00%

Tribunal 100,00%

PROMOVER O TRABALHO DECENTE E A SUSTENTABILIDADE
Realizar ações de prevenção ou desjudicialização de litígios voltadas 

aos objetivos de desenvolvimento sustentável (ODS), da Agenda 2030 
(Meta Nacional 9)

100% Tribunal 100%

EVOLUIR A GESTÃO DE PESSOAS VISANDO COLABORAÇÃO, AGILIDADE E 
INOVAÇÃO

Promover pelo menos uma ação com vistas a reduzir a incidência de 
casos de uma das cinco doenças mais frequentes constatadas nos 

exames periódicos de saúde ou de uma das cinco maiores causas de 
absenteísmos do ano anterior (Meta Nacional 10)

100% Tribunal 100%
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A seguir são informadas as principais iniciativas que contribuíram em cada objetivo estratégico.

Aperfeiçoar os processos de comunicação com foco no incentivo 
ao diálogo com a sociedade e instituições públicas e privadas, e na di-
vulgação e disseminação das competências institucionais, estratégias 
e políticas públicas implantadas, e resultados operativos da jurisdição 
trabalhista para todos os atores do sistema de justiça e sociedade, 
para fortalecer a transparência e a imagem da Justiça do Trabalho 
e desenvolver parcerias voltadas ao cumprimento dos objetivos das 
políticas públicas.

PRINCIPAIS INICIATIVAS QUE COLABORARAM COM O OBJETIVO

Canais de Comunicação 

O TRT-PR possui uma Assessoria de Comunicação (Ascom), vinculada 
à Secretaria Geral da Presidência e responsável pela curadoria do site 
do Tribunal, intranet, do blog Nona Todo Dia e perfis nas redes sociais 
Instagram, LinkedIn, YouTube, Twitter e Flickr, além da comunicação 
eventual por correio eletrônico.

3.1 Fortalecer a comunicação e as parcerias
institucionais, com o uso de ferramentas digitais

SITE - Alinhado com a comunicação de toda a Justiça do Trabalho, a 
partir do TST e do CSJT, o site provê acesso aos principais serviços do 
TRT9, inclusive para a Ouvidoria. A lista tem botões de conexão rápida 
para sistemas como o PJe, Juízo 100% Digital e Balcão Virtual, a partir 
do qual é possível entrar em contato com qualquer uma das 97 Varas 
do Trabalho do Paraná por meio de videoconferência.

COMUNICAÇÃO INTERNA - Compete à Ascom garantir os materiais de 
comunicação necessários para cumprimento das campanhas e alinha-
mento de todas as equipes do Tribunal com suas metas e propósitos.

INTERLOCUÇÃO - A Ascom também medeia a relação do Tribunal com 
veículos de imprensa, televisão, rádio e internet, seja de maneira ativa 
(divulgando releases e e-mails sobre atividades do Regional que são de 
interesse público), seja de maneira reativa (respondendo a demandas 
e pedidos de informação e de entrevistas em questões de interesse 
para a sociedade e pertinentes à atuação do Tribunal). 

Atalhos para os principais serviços de comunicação relacionados, 
inclusive seus perfis em redes sociais, encontram-se na seção “Links”.
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Interlocução entre a Assessoria Jurídica da Presidência
e a Advocacia Geral da União

Em decorrência de suas atribuições institucionais, a Assejur pro-
moveu a interlocução entre o TRT-PR e a Advocacia Geral da União, 
mantendo eficiente canal de comunicação que permitiu o acompanha-
mento e a substancial instrução de ações judiciais de interesse da Corte, 
em especial aquelas em que a União (por ato ligado à Administração do 
Tribunal) ou a própria Presidência da Corte integraram a relação proces-
sual (mandados de segurança). Para tanto, providenciou-se o atendi-
mento – via eletrônica – de requisições de informações, documentos 
e providências feitas pela AGU no intuito de possibilitar a sua atuação 
nas ações judiciais, além do preparo e encaminhamento de informa-
ções e documentos para análise do cabimento de medidas judiciais 
cuja necessidade fora identificada pela Presidência desta Corte. 

Atividades da Ouvidoria
- Mediante a publicação de matérias no Portal do Tribunal, na Intra-

net e no Boletim Informativo da Ascom, foi reforçada a necessidade de 
atendimento aos jurisdicionados por telefone e pelo Balcão Virtual;

- Ratificado o Sistema de Processo Administrativo Virtual e Ouvidoria 
da Justiça do Trabalho - Proad-Ouv como sistema único das Ouvidorias 
do Judiciário Trabalhista, nos termos da Resolução CSJT 239/2019, que 
o instituiu, bem como ao Ofício Coleouv 2/2021, que invocou a cola-
boração de todos os Tribunais Regionais do Trabalho para que man-
tivessem ou se adaptassem ao referido sistema, em sua versão mais 
atualizada, que oferece novas funcionalidades em conformidade com 
as exigências dos órgãos superiores e dos normativos vigentes - Leis 
12.527/2011 (LAI), 13.460/2017 e 13.709/2018 (LGPD) – bem como a 
padronização dos procedimentos em âmbito nacional;

- A atuação conjunta da Ouvidoria com a Corregedoria, consiste na 
solicitação de informações, pela Corregedoria, sobre as unidades judiciá-
rias, previamente às Correições, referentes às ocorrências registradas na 
Ouvidoria, e no fornecimento de tais informações em forma de rela-
tórios numéricos e textuais, a teor do que dispõe o art. 10, inciso XIV, 
da RA 079/2019. O fornecimento de tais relatórios tem o objetivo de 
apresentar um quadro prévio de eventuais ocorrências existentes nas 
unidades e as soluções adotadas, auxiliando o Corregedor na tomada 
de decisões ou recomendações que eventualmente entender cabíveis. 
Os referidos relatórios também são disponibilizados aos Juízes Titu-
lares das Varas do Trabalho, aos Juízes Substitutos, aos Diretores de 
Secretaria e seus respectivos Assistentes.

- O ano de 2021 foi marcado pela atuação do Desembargador Ouvidor 
Edmilson Antonio de Lima como Vice-Presidente do Colégio de Ouvidores 
da Justiça do Trabalho – COLEOUV, tendo exercido interinamente a 
Presidência do Colégio nos meses de abril a junho de 2021. O Coleouv 
tem o objetivo de contribuir para elevar continuamente os padrões 
de transparência, presteza e segurança das atividades dos Ouvidores 
da Justiça do Trabalho, criando uma entidade de classe mais unida e 
em prol de melhorias em sua atuação. Durante o último ano foram 
promovidos diversos eventos.

- A Ouvidoria do TRT-PR integra a Rede Federal de Ouvidorias Públicas 
em razão da adesão do Tribunal ao Programa Federal de Fortaleci-
mento das Ouvidorias, coordenado e implementado pelo Ministério 
da Transparência, Fiscalização e Controladoria-Geral da União (CGU), 
em 28/11/2016.

- O Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região aderiu ao Termo de 
Acordo de Cooperação Técnica que instituiu a Rede Escuta Cidadã – 

https://juslaboris.tst.jus.br/handle/20.500.12178/154670
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/lei/l13460.htm
https://www.in.gov.br/materia/-/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/36849373/do1-2018-08-15-lei-no-13-709-de-14-de-agosto-de-2018-36849337
https://www.trt9.jus.br/basesjuridicas/resolucaoadministrativa.xhtml?id=2420291
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Mãos que se unem, na data de 06/10/2016, renovado no ano de 2020 
mediante a assinatura do novo Termo de Acordo de Cooperação Téc-
nica, celebrado na data de 05 de agosto de 2020, entre os Ouvidores 
do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná (TJPR); do Tribunal Regional 
Eleitoral do Estado do Paraná (TRE-PR); do Tribunal Regional do Tra-
balho da 9ª Região (TRT9); do Ministério Público do Estado do Paraná 
(MPPR); da Defensoria Pública do Estado do Paraná (DPE-PR), e da Or-
dem dos Advogados do Brasil - Seção do Paraná (OAB-PR). O referido 
acordo de Cooperação Técnica foi proposto pelo E. Tribunal de Justiça 
do Paraná, com o escopo de conjugação de esforços entre os partíci-
pes para a criação da Rede Escuta Cidadã - Mãos que se Unem. A Rede 
Escuta Cidadã tem o objetivo de estabelecer a cooperação técnica em 
atividades de Ouvidoria, incentivando o exercício de direitos pelo cida-
dão, o fortalecimento das instituições partícipes, a transparência e ele-
vando os padrões de qualidade dos serviços prestados aos usuários, 
não envolvendo a transferência de recursos entre os partícipes.

- Para aferição do grau de satisfação dos cidadãos-usuários dos 
serviços prestados pela Ouvidoria, o Setor de Apoio à Ouvidoria dis-
ponibiliza pesquisa de satisfação específica ao final dos atendimentos 
prestados pela unidade em atendimento à Resolução Administrativa 
do Tribunal Pleno 079/2019, consistente em quatro perguntas, com 
opções de resposta pré-estabelecidas, e acessível em link próprio ane-
xado às respostas encaminhadas aos manifestantes. A Ouvidoria igual-
mente disponibiliza pesquisa de satisfação específica acerca do serviço 
de registro de denúncias, reclamações e demais solicitações, de forma 
permanente, em atendimento à Resolução CNJ 260/2018 e à Portaria 
CNJ 95/2019, acessível pelo Portal do Tribunal em: www.trt9.jus.br > 
Ouvidoria > Pesquisa de Satisfação Ouvidoria e SIC, ou por meio do link: 
www.trt9.jus.br/pesquisas/index.php/451171/lang/pt-BR.

Resultados dos serviços da Ouvidoria e da
Lei de Acesso à Informação

Em cumprimento ao disposto na RA 079/2019 e RA 045/2018, foram 
processadas 1697 manifestações pelo Setor de Apoio à Ouvidoria, das 
quais: 1238 solicitações; 267 reclamações; 94 pedidos de informação 
da Lei de Acesso à Informação; 58 denúncias; 24 elogios; 15 sugestões; 
e 1 manifestação anônima, durante o ano de 2021 (01/01 a 31/12/2021).

O detalhamento dos dados estatísticos encontra-se demonstrado em 
relatórios publicados no Portal do Tribunal (www.trt9.jus.br > Ouvidoria 
> Estatísticas Ouvidoria ou Estatísticas – SIC), com ênfase em infográfi-
cos, referentes às manifestações típicas de Ouvidoria e aos pedidos de 
informação com base na LAI. O relatório dos pedidos de acesso à infor-
mação com base na LAI representa o exercício de atribuição inerente 
ao Serviço de Informações ao Cidadão - SIC, que funciona vinculado 
à Ouvidoria, nos termos da RA 045/2018, que regulamenta a Lei de 
Acesso à Informação 12.527/2011, no âmbito deste Regional.

Ressalta-se que o relatório do Serviço de Informações ao Cidadão - 
SIC apresenta, além da quantidade de pedidos de informação recebi-
dos, a quantidade de pedidos de informação atendidos e indeferidos, 
bem como as informações genéricas sobre os solicitantes, a teor do 
que dispõe a RA 045/2018.

O detalhamento dos dados estatísticos encontra-se acessível por 
meio dos seguintes links:

- Estatísticas -Ouvidoria:
https://www.trt9.jus.br/portal/paginaDownload.xhtml?id=2442

- Estatísticas – SIC:
https://www.trt9.jus.br/portal/paginaDownload.xhtml?id=2443

https://www.trt9.jus.br/basesjuridicas/resolucaoadministrativa.xhtml?id=2420291
https://www.trt9.jus.br/basesjuridicas/resolucaoadministrativa.xhtml?id=2420291
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/2694
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/2941
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/2941
http://www.trt9.jus.br
https://www.trt9.jus.br/pesquisas/index.php/451171/lang/pt-BR
https://www.trt9.jus.br/basesjuridicas/resolucaoadministrativa.xhtml?id=2420291
https://www.trt9.jus.br/basesjuridicas/resolucaoadministrativa.xhtml?id=2363977
http://www.trt9.jus.br
https://www.trt9.jus.br/basesjuridicas/resolucaoadministrativa.xhtml?id=2363977
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm
https://www.trt9.jus.br/basesjuridicas/resolucaoadministrativa.xhtml?id=2363977
https://www.trt9.jus.br/portal/paginaDownload.xhtml?id=2442
https://www.trt9.jus.br/portal/paginaDownload.xhtml?id=2443
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Promover ambientes de trabalho seguros e protegidos, a dignifica-
ção do trabalhador, a não discriminação de gêneros, raça e diversidade, 
o combate ao trabalho infantil, bem como a gestão e o uso sustentável, 
eficiente e eficaz dos recursos sociais, ambientais e econômicos, visando 
o alcance dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), que a 
Organização das Nações Unidas (ONU) define como um apelo global à 
ação para acabar com a pobreza, proteger o meio ambiente e o clima e 
garantir que as pessoas, em todos os lugares, possam desfrutar de paz 
e de prosperidade.

PRINCIPAIS INICIATIVAS QUE COLABORARAM COM O OBJETIVO

Programa Trabalho Seguro - PTS
O Programa Trabalho Seguro é desenvolvido com a colaboração 

da Rede de Prevenção de Acidentes de Trabalho, constituído por todos 
os órgãos da Justiça do Trabalho. 

No TRT-PR, o Programa Trabalho Seguro, que tem como gestoras 
as Juízas Sandra Mara Flügel Assad e Ana Paula Sefrin Saladini, pro-
moveu diversas ações no ano de 2021, destacando-se:

- Entrevista com a Magistrada Ana Paula Sefrin Saladini, Gestora 
do PTS do TRT-PR, no Programa Jogo Aberto, em 24/07/2021 (bloco 01  

3.2 Promover o trabalho decente 
e a sustentabilidade

https://youtu.be/f0A8JX3yktA e bloco 2 https://youtu.be/_UL7N-
4Z2nuU);

- Projeto de divulgação e sensibilização do Programa em parceria 
com a Ascom:

https://www.instagram.com/p/CR4HpyJlU7d/
https://www.instagram.com/p/CSICYeQl288/ 

https://www.instagram.com/p/CSe7u-FlPBz/
- Participação do Magistrado Leonardo Vieira Wandelli, representante 

da Região Sul no Comitê Gestor Nacional do Programa Trabalho Seguro, 
no programa Meio-Dia Paraná da RPC Ponta Grossa - Tema: Emprega-
dor é obrigado a liberar funcionário do trabalho para receber vacina, 
ocorrido em 23/08/2021 (https://globoplay.globo.com/v/9792099/);

- Participação no 2º Encontro Regional do Programa Trabalho Seguro 
(Evento Região Sul/2021) - Tema proposto: “COVID19 – Prevenção dos 
Impactos Psicológicos” (https://portal.trt12.jus.br/noticias/evento-
-virtual-do-programa-trabalho-seguro-vai-abordar-impactos-psi-
cologicos-da-covid-19);

- Palestra promovida pelo Programa Trabalho Seguro com a Comissão 
Permanente Gestora do Plano de Logística Sustentável e com a Escola 
Judicial - Contratações Públicas Sustentáveis e o Plano de Logística 
Sustentável (https://www.youtube.com/watch?v=hRSts0KIfjk);

https://youtu.be/_UL7N4Z2nuU
https://youtu.be/_UL7N4Z2nuU
https://www.instagram.com/p/CR4HpyJlU7d/
https://www.instagram.com/p/CSICYeQl288/
https://www.instagram.com/p/CSe7u-FlPBz/
https://globoplay.globo.com/v/9792099/
https://portal.trt12.jus.br/noticias/evento-virtual-do-programa-trabalho-seguro-vai-abordar-impactos-psicologicos-da-covid-19
https://portal.trt12.jus.br/noticias/evento-virtual-do-programa-trabalho-seguro-vai-abordar-impactos-psicologicos-da-covid-19
https://portal.trt12.jus.br/noticias/evento-virtual-do-programa-trabalho-seguro-vai-abordar-impactos-psicologicos-da-covid-19
https://www.youtube.com/watch?v=hRSts0KIfjk
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- Participação no Painel do Seminário Sustentabilidade na Gestão 
Pública, promovido pela Comissão de Responsabilidade Socioambiental 
com o apoio do Programa Trabalho Seguro e Seção de Fisioterapia e 
Segurança do Trabalho. Evento transmitido ao vivo com interpretação 
em Libras (https://www.youtube.com/watch?v=UPIH0WkHRNc); 

- Participação no 6º Seminário Internacional do Programa Trabalho 
Seguro – Construção do trabalho seguro e decente em tempos de 
crise: prevenção de acidentes e doenças ocupacionais (https://www.
youtube.com/watch?v=Iil3eJGeNVg&list=PLSAyE9HVlBfLu10y7PjB-
TxTJFsubv6jDD&index=6);

- Webinário Trabalho Seguro 2021 – Efeitos da pandemia no psicoló-
gico dos trabalhadores (www.youtube.com/watch?v=n6qGWKl-dZA);

Mais informações podem ser consultadas na página do Programa 
Trabalho Seguro no site do TRT-PR:
www.trt9.jus.br/portal/pagina.xhtml?secao=52&pagina=INICIAL

Programa de Combate ao Trabalho Infantil e de
Estímulo à Aprendizagem – PCTIR

No TRT9, o Programa de Combate ao Trabalho Infantil e de Estí-
mulo à Aprendizagem, que tem como gestoras a Desembargadora 
Rosemarie Diedrichs Pimpão e Juíza Paula Regina Rodrigues Matheus, 
promoveu diversas ações no ano de 2021, destacando-se:

- Atuação em parceria com o Fórum da Aprendizagem Profissional 
do Paraná (instituído em 2004), a partir dos planos estabelecidos em 
cada uma das reuniões mensais ordinárias, com as ações ajustadas 

e reorganizadas (gestão dinâmica), quando necessário, a partir da in-
terlocução virtual promovida dentro de dois grupos de comunicação;

- Divulgação do Programa durante as sessões de julgamento da 7ª 
Turma a partir da conversão das sessões de julgamento da 7ª Turma 
para a modalidade telepresencial, inclusive com a gravação audiovisual 
e veiculação posterior, a Gestora do PCTIR, também Presidente da Turma, 
passou a contemplar banner do Programa como pano de fundo;

- Curso “Marco Legal da Primeira Infância e suas Implicações 
Jurídicas” - Ações de divulgação deste curso, ação do CNJ/ENFAM - 
“Justiça começa na infância: fortalecendo a atuação do Sistema 
de Justiça na promoção do desenvolvimento humano integral”;

- Webinário “A aprendizagem como forma de combate ao traba-
lho infantil” - Participação da Gestão Regional no webinário “A apren-
dizagem como forma de combate ao trabalho infantil”, promovido 
pela Escola Superior do MP-SP;

- Campanha de incentivo à doação de imposto de renda - Parceria 
com as Gestões do Programa dos TRTs da 2ª e 15ª Região, juntamente 
como o Ministério Público do Estado de São Paulo. Campanha voltada 
a informar e incentivar a doação de parte do imposto de renda para 
fundos da criança e do adolescente;

- Webinário “Desafios à erradicação do trabalho infantil em 
tempos de pandemia” - Parceria com a Gestão do Programa dos TRTs 
da 12ª e 4ª Região.  Abordagem multidisciplinar tratando dos desa-
fios enfrentados durante a pandemia, suas consequências e possí-
veis ações que possam mitigar os seus efeitos nocivos à saúde física 
e psíquica das crianças e adolescentes, população-alvo do programa; 

https://www.youtube.com/watch?v=UPIH0WkHRNc
https://www.youtube.com/watch?v=Iil3eJGeNVg&list=PLSAyE9HVlBfLu10y7PjBTxTJFsubv6jDD&index=6
https://www.youtube.com/watch?v=Iil3eJGeNVg&list=PLSAyE9HVlBfLu10y7PjBTxTJFsubv6jDD&index=6
https://www.youtube.com/watch?v=Iil3eJGeNVg&list=PLSAyE9HVlBfLu10y7PjBTxTJFsubv6jDD&index=6
http://https//www.youtube.com/watch?v=n6qGWKl-dZA
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- Semana Nacional de Aprendizagem - Realizada em parceria com 
o Fórum de Aprendizagem Profissional do Paraná e diversos segmen-
tos do poder público e da sociedade civil organizada. Evento adaptado 
às restrições impostas pela pandemia em curso, sendo inteiramente 
telepresencial. Na sua concepção e organização prestigiou-se uma 
abordagem multidisciplinar e intersetorial da aprendizagem. A Semana 
Nacional de Aprendizagem contou com a participação de expositores 
das Justiças do Trabalho e Comum, Ministério Público do Trabalho, Orga-
nização Internacional do Trabalho, Ministério da Economia, como tam-
bém de profissionais das áreas da psicologia, assistência social, psico-
pedagogia e educação;

- Doação de máscaras e Cartilhas da Aprendizagem ao Município de 
Curitiba – Divulgação do Programa - Aquisição de máscaras de tecido 
para proteção contra a Covid 19, a partir de recursos orçamentários alo-
cados para as ações do Programa de Combate ao Trabalho Infantil. As 
máscaras, num total de 16.300, foram destinadas aos alunos da Rede 
Pública Municipal de Curitiba, numa parceria com a Secretaria de Educa-
ção. A ação, além de propiciar proteção sanitária à população estudantil 
vulnerável, proporcionou a divulgação do Programa junto a segmento 
social de interesse, com a estampa de logomarca nas máscaras;

- Doação de máscaras e Cartilhas da Aprendizagem ao Município 
de Guaratuba – Divulgação do Programa - Na esteira da ação acima, 
foram também destinadas máscaras à Rede Municipal de Educação 
do Município de Guaratuba;

- Distribuição de 58.400 Cartilhas da Aprendizagem em parceria 
com as seguintes instituições: Secretaria de Educação do Estado do 

Paraná, Secretaria de Educação do Município de Curitiba, Serviço Social 
do Transporte e Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte, 
Federação da Agricultura do Estado do Paraná, Centro Integrado Em-
presa-Escola, ABC Vida – Associação Beneficente Curitibana, Instituto 
Salesiano de Assistência Social, Elo Apoio Social e Ambiental;

- Distribuição de 37.700 Cartilhas Combate ao Trabalho Infantil 
– Perguntas e Respostas em parceria com as seguintes instituições: 
Secretaria de Educação do Município de Curitiba, Secretaria de Edu-
cação do Município de Guaratuba, Serviço Social do Transporte e Ser-
viço Nacional de Aprendizagem do Transporte, Centro Integrado Em-
presa-Escola, ABC Vida – Associação Beneficente Curitibana, Instituto 
Salesiano de Assistência Social, Elo Apoio Social e Ambiental;

- Distribuição de 30.400 folders do Programa em parceria com as 
seguintes instituições: Secretaria de Educação do Município de Gua-
ratuba; SEST – SENAT; Federação da Agricultura do Estado do Paraná; 
Centro Integrado Empresa-Escola; ABC Vida – Associação Beneficente 
Curitibana; Instituto Salesiano de Assistência Social; Elo Apoio Social 
e Ambiental; 

- Distribuição de 1.000 cartazes do Programa em parceria com a 
URBS Curitiba, para afixação nos ônibus da Região Metropolitana da 
capital paranaense.

Mais informações podem ser consultadas na página do Programa 
de Combate ao Trabalho Infantil e de Estímulo à Aprendizagem no 
site do TRT-PR:
www.trt9.jus.br/portal/pagina.xhtml?secao=64&pagina=INICIAL

http://www.trt9.jus.br/portal/pagina.xhtml?secao=64&pagina=INICIAL
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Atuação da unidade de sustentabilidade
O Setor de Sustentabilidade, vinculado à Secretaria Geral da Presi-

dência, presta apoio à Comissão de Responsabilidade Socioambiental 
(CRSA), Comissão Permanente de Acessibilidade e Inclusão (CPAI), Co-
missão de Políticas Afirmativas para Valorização e Inclusão Racial e de 
Gênero (Pavir), Comissão Permanente Gestora do Plano de Logística sus-
tentável (CPGPLS), e ao Programa do Trabalho Seguro Regional (PTSR).

Durante o último ano, a unidade participou de diversas iniciativas, 
destacando-se:

- Coordenação, inserção e monitoramento dos dados e Informa-
ções relativos à execução do Plano de Logística Sustentável (PLS), 
mensais e anuais, junto ao Sistema PLS-JUD disponibilizado pelo CNJ;

- Conclusão do processo de revisão e elaboração do Plano de Lo-
gística Sustentável para o período 2021-2026, com ênfase na apro-
ximação com a Estratégia Institucional, bem como para dar cumpri-
mento às diretrizes estabelecidas pelas Resoluções CNJ 400/2021 e 
347/2020; 

- Participação de representante do TRT-PR como membro do Fórum 
Permanente de Contratações Sustentáveis da Justiça do Trabalho nas 
atividades de revisão do Guia de Contratações Sustentáveis da Justiça do 
Trabalho, instituído pela Resolução CSJT 103/2012, sendo que a nova 
edição está em tramitação naquele Conselho (www.csjt.jus.br/web/
aggest/sustentabilidade);

- Quanto às aquisições/contratações com critérios de sustentabili-
dade, participou da conclusão do processo de revisão do Guia de Con-
tratações Sustentáveis, aprovado pela Resolução CSJT 410/2021;

- Contribuição e participação conjunta com a Secretaria de Licita-
ções e Contratos (SLC) para inserção no Sistema Vetor do TRT-PR de 
funcionalidade de inserção de critérios e práticas de sustentabilidade 
no processo de contratação do TRT-PR; 

- Contribuição com a equipe técnica da STI para criação e elabora-
ção do repositório para inserção de dados relativos ao PLS dentro do 
Sistema Vetor;

- Elaboração de minuta de Política de Governança da Sustentabi-
lidade do TRT-PR;

- Atuação na Coordenação da Rede Paranaense para a Sustenta-
bilidade na Gestão Pública (Rede Sustenta Paraná), representando o 
Poder Judiciário, conforme Acordo de Cooperação Técnica 1/2019, fir-
mado em 9 de maio de 2019 (Publicação no DOU 10/06/2019 | Edição 
110 | Seção 3 | p. 119).

- Realização de campanhas:

AÇÃO PÁSCOA SOLIDÁRIA 2021

Em Curitiba, a Campanha Páscoa Solidária arrecadou 800 caixas de 
bombons. As doações contaram com a grande participação de magis-
trados e servidores, alcançando o resultado previsto antes do prazo 
estipulado. Foram destinadas às seguintes instituições: Associação de 
Catadores e Catadoras de Materiais Recicláveis de Curitiba e Região 
Metropolitana – Catamare (513), Centro de Convivência Estrelar de 
Almirante Tamandaré (88), antigo Peti, bem como para os filhos do 
terceirizados deste Regional (199). A referida ação foi proposta pela 
Comissão de Responsabilidade Socioambiental – CRSA e teve o apoio 
do Setor de Sustentabilidade.

https://atos.cnj.jus.br/files/original1235542021061860cc932a97838.pdf
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3518
https://hdl.handle.net/20.500.12178/24116
http://www.csjt.jus.br/web/aggest/sustentabilidade
http://www.csjt.jus.br/web/aggest/sustentabilidade
https://juslaboris.tst.jus.br/handle/20.500.12178/191842
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CAMPANHA DE VACINAÇÃO CONTRA GRIPE EM CURITIBA 2021
COM ARRECADAÇÃO DE ALIMENTOS

A campanha foi coordenada pela Seção de Fisioterapia e Segurança 
do Trabalho, em parceria com o Setor de Sustentabilidade e com a 
Comissão de Responsabilidade Socioambiental.

CAMPANHA NATALINA DO TRT-PR HOMENAGEIA EQUIPE
DE TRABALHADORES TERCEIRIZADOS

O TRT-PR homenageou seus funcionários terceirizados, entregando 
cestas de Natal a 159 prestadores de serviços que atuam nas unidades 
de Curitiba e Região Metropolitana. A campanha natalina, que ocorre 
anualmente no Tribunal, envolve magistrados e servidores. Neste ano, 
a ação social arrecadou 340 cestas. Os presentes que excederam ao 
número de terceirizados foram direcionados à Central Única das Fa-
velas (CUFA), organização não governamental que realiza ações de 
integração e inclusão social de pessoas que moram em favelas. Tam-
bém foram realizadas diversas outras campanhas nas unidades do 
interior do Estado do Paraná.

- Promoção de eventos:

DIALOGANDO COM A PAVIR - O tema do encontro foi “Propostas para 
o futuro – trabalho, violência e discriminação racial e de gênero”.

DESIGN THINKING - A Comissão de Responsabilidade Socioambiental 
promoveu a 1ª Oficina de Design Thinking, a proposta é mobilizar os 
multiplicadores da CRSA interessados em colaborar com a reformu-
lação do Selo de Inteligência em Sustentabilidade.

WORKSHOPS ONLINE: SUSTENTABILIDADE NO DIA A DIA 

Promovido pela Comissão de Responsabilidade Socioambiental em 
parceria com a Escola Judicial do TRT-PR e com apoio do Programa 
Trabalho Seguro (Trabalho Sustentável), da Uninter e da SIANEE.

CONTRATAÇÕES PÚBLICAS SUSTENTÁVEIS E O PLS

Palestra promovida pela Comissão Permanente Gestora do Plano 
de Logística Sustentável, em parceria com a Escola judicial, e o Programa 
Trabalho Seguro (www.youtube.com/watch?v=hRSts0KIfjk).

https://www.youtube.com/watch?v=hRSts0KIfjk
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Piloto Meta Nacional 9
O TRT-PR participou de projeto piloto conduzido pelo CSJT, em con-

junto com o TRT-MG e TRT-SC, e permitiu o levantamento de informações 
de processos referentes ao Trabalho Infantil e Assédio Sexual nos úl-
timos 3 anos, através da definição de critérios, desenvolvimento de 
algoritmo de inteligência e validação por grupo de negócio dos tribunais. 
O modelo desenvolvido está sendo aprimorado e será aplicado para 
toda a Justiça do Trabalho.

Coleta de Dados e Painel PLS
A fim de aprimorar a coleta e acompanhamento dos indicadores do 

Plano de Logística Sustentável, foi implantado formulário para coleta 
mensal das informações, com automatização da coleta de algumas 
informações.  Na continuidade do projeto, está sendo construído Painel 
para acompanhamento e análise dos indicadores do PLS.

Critérios de sustentabilidade aplicados em obras e reformas 
No que concerne às práticas de Sustentabilidade aplicadas a obras 

e reformas destacam-se: 

- Substituição/Instalação gradual dos equipamentos ar-condicionado 
com tecnologia inverter;

- Substituição gradual das coberturas dos imóveis por telhas termo-
acústicas (trapezoidais em aço galvanizado, com isolamento térmico e 
acústico), que além de possuírem alta durabilidade e estanqueidade, 
melhoram as condições acústicas e térmicas das edificações, refletindo 
em economia da energia necessária à climatização dos imóveis; 

- Instalação de sistema de reaproveitamento de águas pluviais nas 
novas sedes do TRT9, nas unidades que receberam reformas (substitui-
ção gradual), com utilização de tanque de armazenamento e captação 
direta das calhas, para utilização em regas e limpeza de áreas externas; 

- Utilização de lâmpadas de LED como padrão nas obras e reformas 
do TRT-PR além da automação da iluminação, através de sensores de 
presença utilizados em ambientes com menor fluxo de pessoas; 

- Utilização de revestimentos de cor clara nas coberturas, fachada e 
ambientes internos, para reflexão dos raios solares com o objetivo que 
de melhorar o conforto ambiental; 

- Emprego de materiais que permitam a reutilização; 

- Referência de materiais não poluentes (tintas solúveis em água); 

- Utilização de lajes e brises, melhorando o conforto térmico e redução 
de consumo de ar-condicionado; 

- Utilizados materiais em substituição ao asbesto/amianto; 
- Empregadas soluções construtivas que visam maior flexibilidade 

na edificação, como divisórias internas em gesso acartonado, de ma-
neira a permitir fácil adaptação às mudanças de uso do ambiente ou 
do usuário, no decorrer do tempo, e evitar reformas que possam causar 
desperdícios de material impacto ambiental, pela produção de entulho; 

- Empregados pisos externos em paver, que favorecem a infiltração 
das águas da chuva no solo, de forma a não sobrecarregar o sistema 
de coleta de águas pluviais; 

- Implantação de sistema de coleta e aproveitamento de água da 
chuva nos prédios, para utilização nas regas dos jardins e limpeza dos 
pavimentos externos; 
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- Utilização de soluções que visam o uso racional da água potável, 
como descarga das bacias sanitárias com botão de duplo acionamento 
e torneiras com acionamento temporizado e arejadores; 

- Previsão de espaço físico específico para a coleta e armazena-
mento de materiais recicláveis.  Implantação de critérios de eficiência 
energética com nível A, tais como cabos, luminárias e utilização de 
lâmpadas de LED;

- Disponibilização de bicicletários, como incentivo à adoção de mo-
dalidade sustentável de transporte de servidores.

Materializar a razoável duração do processo em todas as suas fases, 
garantindo-se a prestação jurisdicional efetiva e ágil, com segurança 
jurídica e procedimental na tramitação processual, buscando o aper-

3.3 Garantir a duração 
razoável e a celeridade 
do processo por meio de 
instrumentos flexíveis
e digitais

feiçoamento da qualidade, reduzindo-se o congestionamento de pro-
cessos e elevando-se a eficiência na realização dos serviços judiciais 
e extrajudiciais.

PRINCIPAIS INICIATIVAS QUE COLABORARAM COM O OBJETIVO

Projeto Davi 
O Projeto DAVI, em execução desde 2020, promove a ajuda entre 

unidades para a redução da taxa de congestionamento das unidades 
com índices elevados. As Varas participantes reduzem seus índices de 
congestionamento, aumentam a movimentação processual, prestando 
de forma mais célere sua prestação jurisdicional. Isso traz uma maior 
motivação para os servidores, animando-os a manter os resultados 
alcançados. Em 2021, ao menos 9 Varas foram assistidas pelo projeto.

Projeto Garimpo 
Em 2021, foi dada continuidade às atividades do Projeto Garimpo, 

para saneamento de contas ativas vinculadas a processos arquivados 
definitivamente, tendo sido mantido o foco naquelas existentes na 
Caixa Econômica Federal.

Lapidar
Foi iniciado o projeto Lapidar que visa evitar o arquivamento de-

finitivo de processos com saldo em contas judiciais, via implantação 
de melhorias no procedimento. Além disso, o projeto também prevê 
a análise das contas ativas na Caixa Econômica Federal e Banco do 
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Brasil para identificar os processos aos quais estão vinculadas nos 
casos em que esta informação não esteja correta e fazer os ajustes 
necessários. Ainda, visa localizar contas ativas, vinculadas a processos 
arquivados definitivamente. Nos casos em que o arquivamento se deu 
até 14/02/2019 a liberação é feita via Projeto Garimpo e nos demais 
casos pela própria unidade.

Magus
Em 2021 foi implantada a fase do Sistema Magus para o 2º grau, com 

entrega de Assistente de Admissibilidade (minuta de Relatório e Admis-
sibilidade de RO’s), atualização de Interface para usuário, e entrega de 
novo mecanismo de busca por semelhança textual com uso de IA.

Localização de bens de grandes litigantes
No período de janeiro a dezembro de 2021, a unidade responsável 

atuou na localização de bens de grandes devedores, realizando pes-
quisas a pedido das Varas do Trabalho ou dos juízes que atuam na 
Coordenadoria de Conciliação e de Apoio Permanente à Execução de 
Curitiba. Prestou auxílio às Varas quanto à utilização dos convênios, em 
especial quanto à interpretação das informações constantes do Sistema 
de Investigação de Movimentações Bancárias – SIMBA e a utilização do 
novo sistema de penhora on-line, o SISBAJUD.

Ainda neste período, a UPC também sugeriu a formalização de novos 
convênios, como, por exemplo, o CRC-Jud, que iniciou em maio de 2021.

Além das pesquisas que já estavam em andamento, em 2021 foram 
recebidos 16 novos pedidos de investigação patrimonial. Desses, 14 

foram deferidos e 2 foram indeferidos. Foram concluídos 16 relató-
rios, sendo que um deles, o da empresa Averama, um dos devedo-
res contumazes deste Regional, resultou na reunião das execuções 
em trâmite, perante o Núcleo de Apoio à Execução. Os demais foram 
encaminhados para as varas requerentes, destacando-se que as pes-
quisas concluídas visam solucionar em torno de 3.167 processos em 
trâmite na unidade.

Gestão de convênios voltados à efetividade da execução, extensão 
acadêmica e atendimento de cidadãos sem advogado

O TRT-PR geriu convênios voltados à efetividade na execução e 
ao atendimento de cidadãos sem advogado por meio de Núcleos de 
Prática Jurídica de faculdades e universidades. Além disso, efetuou 
cadastros de usuários e forneceu senhas de acesso. Como exemplos: 
Sistema de Comunicação credenciado pelo CNJ - MALOTE DIGITAL; 
Restrição Judiciária de Veículos – RENAJUD; Serviço Federal de Pro-
cessamento de Dados - SERPRO e Centro Virtual de Atendimento ao 
Contribuinte - E-CAC-PGFN; Cadastro de Clientes do Sistema Financei-
ro Nacional – BACENJUD; entre outros.  

Elaboração de cálculos judiciais e pareceres
Realizada a capacitação e treinamento de 530 usuários (servidores, 

magistrados, advogados e peritos calculistas) em 2021 no sistema 
PJe-Calc (programa oficial de cálculos de liquidação e atualização tra-
balhista). As capacitações e os treinamentos foram realizados por meio 
de atendimentos individuais, bem como através do curso EaD “Do SAT 
ao PJE-CALC”, por intermédio da Escola Judicial.
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Disponibilizado mensalmente o Boletim Econômico no site do 
TRT9, com dados econômicos e informações sobre a Previdência, Im-
posto de Renda, Seguro Desemprego entre outros índices, para os 
públicos interno e externo. 

Atualizados 3 índices em cada mês (num total de 36 atualizações) 
na calculadora prática disponibilizada no site do TRT 9ª Região, que 
permite atualizar valores de demandas trabalhistas utilizados em li-
quidações de sentenças, com o objetivo de possibilitar atualizações 
rápidas e propiciar a conciliação.

Atendimento de servidores, advogados, juízes e peritos calculistas 
para solução de problemas e conferindo cálculos do Sistema PJe-Calc 
e esclarecendo dúvidas.

Estudos voltados à adequação da Jurisdição
Foram analisados, de ofício ou por provocação:

a) a transformação do Posto de Atendimento da Justiça do Trabalho 
no Município de Campo Largo (vinculado administrativamente à Dire-
ção do Fórum de Araucária) em Vara do Trabalho, concluindo pela via-
bilidade da proposta mediante redirecionamento da 2ª Vara do Traba-
lho de Araucária. A Vara do Trabalho de Campo Largo foi instalada no 
dia 5 de novembro de 2021 e, por consequência, a Jurisdição de Arau-
cária passou a contar com uma única Vara do Trabalho (RA 48/2021 
do Tribunal Pleno);

b) requerimento de criação do CEJUSC-JT-ARAUCÁRIA, que ficou 
sobrestado em razão do estudo de transformação do Posto de Aten-
dimento de Campo Largo em Vara do Trabalho, por meio do remane-

jamento da 2ª Vara do Trabalho de Araucária. Com o remanejamento, 
a jurisdição de Araucária passou a contar com Vara única, implicando 
impossibilidade jurídica do pedido ante o determinado no artigo 2º, 
caput, da Resolução CSJT 174/2016;

c) a alteração de competência territorial mediante redirecionamen-
to de Municípios, ampliação de lotação e criação de segunda Vara do 
Trabalho em Campo Mourão. A conclusão foi favorável à referida alte-
ração, mediante o redirecionamento de Municípios, com o intuito de 
equacionar o volume processual e áreas geográficas atendidas pelas 
Varas do Trabalho de Assis Chateaubriand e Campo Mourão, Fóruns de 
Cascavel e Umuarama. Contudo, em razão de pedido de reconsidera-
ção do Juiz Titular da Vara do Trabalho de Assis Chateaubriand, houve 
reconsideração parcial da decisão, para retorno do Município de São 
Jorge do Patrocínio à Jurisdição do Fórum de Umuarama (RA 47/2021 
do Tribunal Pleno, que alterou a RA 79/2020 do Tribunal Pleno). 

Formalização de convênios voltados à efetividade
da prestação jurisdicional

Prorrogado o Termo de Cooperação com a COPEL); Firmado Acordo 
de Cooperação Técnica com a Procuradoria Geral Federal, visando a 
adoção de rotina conciliatória envolvendo as reclamações trabalhistas 
em que sejam parte as autarquias e fundações públicas federais; Re-
novado o Convênio com a Junta Comercial do Estado do Paraná para 
acesso ao Sistema de Cadastro e de Imagens constante do banco de 
dados da Junta Comercial Estado do Paraná, para se obter informa-
ções cadastrais das empresas registradas e acessadas pelo sistema 
de registro (SIARCO) e/ou pelo sistema de integração; Renovado Acordo 

https://www.trt9.jus.br/basesjuridicas/resolucaoadministrativa.xhtml?id=2440190
https://www.trt9.jus.br/basesjuridicas/resolucaoadministrativa.xhtml?id=2440190
https://juslaboris.tst.jus.br/handle/20.500.12178/95527
https://www.trt9.jus.br/basesjuridicas/resolucaoadministrativa.xhtml?id=2440189
https://www.trt9.jus.br/basesjuridicas/resolucaoadministrativa.xhtml?id=2440189
https://www.trt9.jus.br/basesjuridicas/resolucaoadministrativa.xhtml?id=2439493
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de Cooperação Técnica n. 01/2016, com a Procuradoria Federal no 
Estado do Paraná para estabelecimento de condições destinadas a 
aprimorar a prestação jurisdicional, bem como proporcionar maior 
controle para a efetividade das disposições contidas no art. 120, inciso I, 
da Lei 8.213/1991; Firmado Acordo de Cooperação Técnica com o INCRA; 
Iniciados os procedimentos para formalização de Acordo de Coope-
ração Técnica com o Estado do Paraná (por meio da Secretaria do 
Estado da Fazenda - SEFA) para consulta de saldos e endereços dos 
usuários do Nota Paraná; Firmada carta contrato com a Associação 
Brasileira de Jornalismo Investigativo para até 7 acessos simultâneos 
aos sistema CruzaGrafos.

Otimização do fluxo de trabalho na tramitação processual
É importante ressaltar, ainda, que em 2021 buscou-se ampliar o 

enfoque no impulsionamento dos processos judiciais. Além da aten-
ção preponderantemente voltada para a fase que compreende desde 
a distribuição (triagem inicial) do processo e o seu julgamento pelos 
membros da Seção Especializada, foi realizada a otimização na tramita-
ção dos autos também após a fase de julgamento, desburocratizando, 
ou seja, excluindo elaboração de documentos desnecessários em face 
das novas versões  do Pje,  de modo a acelerar o fluxo  que vai da pu-
blicação de acórdãos e a verificação de vencimentos de prazos a eles 
relacionados. Essa mudança implica na redução do tempo de trami-
tação processual, o que culmina em arquivamentos de ações e baixas 
de recursos de forma mais célere e contribui para a efetividade da 
prestação jurisdicional em menor tempo.

Uniformização da jurisprudência
Com o objetivo de entregar ao cidadão decisões que não sejam 

somente relacionadas ao tempo de tramitação, o Tribunal, em im-
plemento à política de Uniformização do entendimento Regional, e, 
conferindo segurança jurídica ao jurisdicionado, discutiu inúmeras 
matérias em sede de IAC, IRDR, ArgIncs, resultando em uma tese de 
IAC, e declarada a inconstitucionalidade em duas ArgIncs propostas e 
rejeitada em outra. 

No exercício de 2021, o NUGEP acompanhou a inclusão dos temas 
e atualização destes de acordo com a Resolução 235/2016 do CNJ, ofi-
ciando as unidades do Tribunal a fim de se dar a ampla divulgação 
acerca dos temas, bem como manteve a atualização do site em relação 
às matérias. Também foi feito o acompanhamento integral do pré-ses-
são ao pós-sessão do Tribunal Pleno com a divulgação da parte judici-
ária do Boletim Juris-nona do Pleno e Órgão Especial. 

Nesse mesmo aspecto e com o objetivo de impulsionar as execu-
ções trabalhistas, o NUGEP atua no acompanhamento da evolução 
jurisprudencial e na formulação de orientações jurisprudenciais junto 
à Seção Especializada, coordenando junto à Comissão de Uniformiza-
ção de Jurisprudência e à Presidência da Seção Especializada a atuali-
zação das Orientações Jurisprudenciais, divulgação dos Informativos 
das Sessões (Juris Nona SE), e acompanhamento dos posicionamen-
tos mediante o registro das memórias, perfazendo mais de 40 regis-
tros em 2021 e atualização da OJ EX SE 22. Este serviço prestado pelo 
NUGEP junto à Seção Especializada somente é possível em razão do 
acompanhamento integral de todas as sessões do Colegiado. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8213cons.htm
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/2312
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No ano de 2021 o NUGEP realizou a análise e redigiu pareceres em 
69 processos com pedidos de Uniformização enviados pela Vice-Pre-
sidência, num total de 180 desde o início da cooperação do NUGEP; 
atuou também na verificação de novos temas a serem uniformizados, 
situação que aguarda implementação de novo instrumento de uni-
formização no âmbito deste Regional, em razão da revogação da RA 
38/2018 pela RA 109/2021. 

Ressalta-se que o NUGEP assumiu todas as determinações decorren-
tes da RA 109/2021, em auxílio às Turmas e gabinetes e à própria Vice-
-Presidência, atuando diretamente nas extinções dos 275 processos IUJ 
repetitivos decorrentes da resolução dos 7 temas representativos pen-
dentes de Julgamento, além dos 180 processos que se encontravam 
sobrestados em razão da sinalização da revogação da RA 38/2018.

Atuação do Núcleo Judiciário de 2º Grau
O Núcleo Judiciário de 2º Grau, desde a sua criação em 01/02/2018, 

presta serviços essenciais dentro da estrutura do Regional, principal-
mente no que tange aos lançamentos do sistema Pje. Em 2021, o Núcleo 
contava 4 servidores (incluindo o chefe), realizando as seguintes atri-
buições: cadastramento de processos originários no sistema Pje; lan-
çamentos no sistema Pje de férias e afastamentos de Desembarga-
dores para fins de distribuição de processos; lançamento do critério 
de ajuste (180) quando do retorno de férias dos Exmos. Desembar-

gadores; remessa dos autos originários com recursos do sistema Pje 
ao Colendo Tribunal Superior do Trabalho; baixa processual à origem 
dos processos vindos do TST; emissões de certidões de feitos traba-
lhistas do 2º Grau; emissões de certidões de autuação de advogados 
na JT; encaminhamentos aos setores competentes de guias e petições 
originárias das Varas e usuários externos ao Tribunal, recebidos no 
e-mail da unidade; gerenciamento do Diário Eletrônico da Justiça do 
Trabalho, atendimento a advogados e jurisdicionados e orientação a 
servidores de Turmas, Gabinetes e Varas do Trabalho; configuração 
do sistema Pje em relação aos órgãos julgadores e órgãos julgadores 
colegiados nas hipóteses: - convocação de Juiz  de 1º Grau para atuar 
no 2º Grau no caso de aposentadoria ou afastamentos superior a 30 
dias -   troca de cadeiras entre turmas/SE - nomeação de novo Desem-
bargador - configuração de nova Administração - alteração na com-
posição das Turmas, Seção Especializada e Órgão Especial.

É de se destacar que, em 2021, foram emitidas 6.506 certidões de 
feitos trabalhistas no 2º Grau.

Em 2021, foram baixados e movimentados para origem 13.003 
processos oriundos do TST, o que passa antes por uma triagem mi-
nuciosa dos servidores com leitura e interpretação correta de todas 
as decisões dos tribunais superiores (TST/ STF), certificando nos autos 
para posterior andamento de cada processo, bem como observar se 
os autos baixaram para novo julgamento ou diligência.

https://www.trt9.jus.br/basesjuridicas/resolucaoadministrativa.xhtml?id=2358153
https://www.trt9.jus.br/basesjuridicas/resolucaoadministrativa.xhtml?id=2358153
https://www.trt9.jus.br/basesjuridicas/resolucaoadministrativa.xhtml?id=2440989
https://www.trt9.jus.br/basesjuridicas/resolucaoadministrativa.xhtml?id=2440989
https://www.trt9.jus.br/basesjuridicas/resolucaoadministrativa.xhtml?id=2358153
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Gestão de Precatórios e Requisições de
Pequeno Valor Federais (RPVs)

TABELA 1: Créditos pagos pelo TRT-PR aos exequentes no exercício de 
2021, resultante do conjunto de ações de habilitação de crédito em 
exercícios anteriores. 

TABELA 2: Créditos habilitados pelo TRT9 no exercício de 2021 para 
pagamento futuro.

TABELA 3: Processos em tramitação perante a Presidência do TRT, sob 
a gestão e processamento da Coordenadoria de Conciliação e Execução 
em Face da Fazenda Pública (COCEF).

PAGOS PELO TRT EM 2021PAGOS PELO TRT EM 2021

CLASSE Nº DE PROCESSOS VALOR (R$)

PRECATÓRIO 1.479 97.877.740,30

RPV NACIONAL 177 2.923.816,21

TOTALTOTAL 1.6561.656 100.801.556,51100.801.556,51

Fonte: 
SUAP: Pagamentos de 01/01/21 a 31/10/21
PJe: Pagamentos de 01/11/21 a 31/12/21

CRÉDITOS HABILITADOS PELO TRT EM 2021CRÉDITOS HABILITADOS PELO TRT EM 2021

CLASSE Nº DE PROCESSOS VALOR (R$)

PRECATÓRIO 1.124 104.833.075,11

RPV NACIONAL 187 3.430.267,10

TOTALTOTAL 1.3111.311 108.263.342,21108.263.342,21

*Precatórios federais, estaduias e municipais; e requisições de pequeno valor (RPV)
Fonte: 
Precatórios: PowerBi TRT9 - de 01/01/21 a 31/12/21
PRVs: Requisições junto à Secof -  fev/2021 a dez/2021

PRECATÓRIOS E RPVs FEDERAIS EM TRAMITAÇÃO NO TRTPRECATÓRIOS E RPVs FEDERAIS EM TRAMITAÇÃO NO TRT

CLASSE Nº DE PROCESSOS VALOR (R$)

PRECATÓRIO 7.554 871.903.331,88

RPV NACIONAL 54 833.692,90

TOTALTOTAL 7.6087.608 872.737.024,78872.737.024,78

Fonte: 
Precatórios: PowerBi TRT9 - apresentados até 31/12/21
RPVs: PowerBi TRT9 -  apresentados até 31/12/21
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Promover mecanismos de integridade e transparência em relação 
aos atos de gestão praticados, garantindo-se, por meio da aplicação 
da Política de Governança vigente, alinhamento entre a estratégia 
corporativa e prioridades de gestão às despesas de maior impacto 
orçamentário e à boa e regular aplicação dos recursos públicos.

PRINCIPAIS INICIATIVAS QUE COLABORARAM COM O OBJETIVO

Ranking da Transparência do Poder Judiciário 
O Ranking da Transparência do Poder Judiciário é avaliado anual-

mente pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e busca valorizar os tribu-
nais e conselhos que mais se destacam no fornecimento de informação 
de forma clara e organizada. A avaliação foi distribuída, em 2021, em 83 
Itens de Controle, agrupados em nove temas: Identificação; Audiências 
e Sessões; Serviço de Informações ao Cidadão; Ouvidoria; Tecnologia 
da Informação e Comunicação; Gestão Orçamentária; Licitações, Con-
tratos e Instrumentos de Cooperação; Gestão de Pessoas; Auditoria 
e Prestação de Contas; Sustentabilidade e Acessibilidade. A partir do 
diagnóstico realizado no TRT9 foram identificados pontos de melhoria 
para prestar as informações necessárias visando a evolução da pon-
tuação no Ranking da Transparência. 

3.4 Promover a integridade e a transparência em 
relação aos atos de gestão praticados

Após o recebimento do resultado de 2020 foi criado o projeto ins-
titucional “Aprimorar o resultado do Ranking da Transparência para 
2021”, conduzido pelo Núcleo de Governança das Metas Nacionais, 
que realizou o diagnóstico da situação atual junto às unidades res-
ponsáveis e auxiliou na criação de planos de ação para atendimento 
de todos os itens. Tal iniciativa permitiu o melhor acompanhamento 
e o aprimoramento de cada requisito do Ranking da Transparência, 
resultando num melhor resultado em 2021.
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Proporcionar o desenvolvimento da cultura da paz e fomentar o uso racional da Justiça, estimulando a aplicação de meios consensuais de 
solução de conflito, como a mediação e a conciliação, com vistas a consolidar a Política de Tratamento Adequada de Conflito de Interesses, prevista 
na Resolução CNJ 125/2010.

Painéis da Presidência
Foi dada continuidade no desenvolvimento e disponibilização de 

painéis com informações que permitem a visualização das demandas 
e utilização dos recursos do TRT-PR, com transparência na disponibili-
zação de informações, auxiliando a tomada de decisões das áreas de 
negócio baseadas em informações confiáveis no menor tempo possí-
vel, de modo claro e objetivo. 

Atuação da Assessoria Jurídica da Presidência – Assejur
Em suas manifestações, além de realizar o controle da legalidade e 

da adequação de procedimentos, atos e decisões desta Corte às orien-
tações e determinações dos órgãos de controle a que está submetida 
– o que contribui para a consecução do objetivo estratégico de “Promo-
ver a integridade e a transparência em relação aos atos de gestão pra-

ticados” – a Assejur procurou colaborar para o aperfeiçoamento dos 
procedimentos e processos de trabalho desta Corte e para o conse-
quente “fortalecimento da governança e da gestão estratégica”, objetivo 
também previsto no Plano Estratégico Institucional.

 
Programa de Integridade do TRT-PR

O Programa de Integridade, validado pelo Comitê de Estratégia e 
Gestão participativa, foi elaborado com o objetivo de proporcionar uma 
diretriz, com base em normativos, para que possa ser dada continuidade 
após a contribuição das diversas áreas do Tribunal. Visa à governança, 
legitimidade, confiabilidade e eficiência; descreve os principais norma-
tivos relacionados à ética e à transparência; e apresenta canais de 
comunicação, riscos e capacitações. O documento pode ser consultado 
no endereço: https://www.trt9.jus.br/portal/arquivos/7083920.

3.5 Assegurar o tratamento adequado
dos conflitos trabalhistas

https://www.trt9.jus.br/portal/arquivos/7083920
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PRINCIPAIS INICIATIVAS QUE COLABORARAM COM O OBJETIVO

Atuação do Núcleo Permanente de Métodos Consensuais de
Solução de Conflitos (NUPEMEC) e dos Centros Judiciários de
Métodos Consensuais de Solução de Disputas (CEJUSCs)

Com o advento do Ato CSJT.GP.SG 141/2020, referendado pela 
RES CSJT 288/2021, o NUPEMEC e a Escola Judicial (EJUD9) empreen-
deram esforços para o atendimento das exigências de capacitação 
de servidores e magistrados mediadores, estabelecidas como requisi-
tos prévios à atuação nos CEJUSCs. A EJUD9 ofereceu ao longo de 2021 
o Curso de Formação de Magistrados Formadores e Supervisores em 
Conciliação e Mediação e de Formação de Servidores Conciliadores e 
Mediadores, em duas etapas (teórica e prática), tendo sido aprovado pelo 
CONAPROC (CTA OFTST.GVP n. 890/2021), para os fins previstos pelas 
RES CSJT 174/2016 e RES CSJT 288/2021. Desde seu início, a inscrição 
e a participação em referido curso têm sido exigidas como requisito à 
validação das escalas informadas para a coordenação dos CEJUSCs e 
para a atuação dos servidores mediadores do CEJUSC Curitiba.

A etapa prática da primeira turma teve como prazo de conclusão 
30/11/2021. Além do curso oferecido pela EJUD9, outros podem servir 
ao preenchimento da capacitação prescrita pelas referidas resoluções. 
Assim, para viabilizar no futuro a validação das indicações de coorde-
nadores de CEJUSCs, o NUPEMEC solicitou à EJUD9 a criação e a dispo-
nibilização de um banco ou de um cadastro de mediadores capacitados, 
a qual respondeu ter iniciado estudos para sua implementação.

MEDIAÇÃO PRÉ-PROCESSUAL

A mediação pré-processual em conflitos coletivos já era autorizada 
pela RES CSJT 174/2016. Este procedimento possui classe própria no 
PJe de segundo grau (PMPP), com distribuição automática à Vice-Pre-
sidência. Na gestão 2020/2021, mediante despacho, a Vice-Presidência 
delegou a atuação ao CEJUSC de 2º Grau.

No contexto da vigência da pandemia da covid-19, passou-se a admi-
tir a mediação pré-processual também na esfera individual (Recomen-
dação 1/CSJT.GVP, de 25/3/2020), a qual depois foi autorizada perma-
nentemente pela RES CSJT 288/2021, que alterou a RES CSJT 174/2016.

Desde o início da pandemia, o NUPEMEC buscou um meio de ope-
racionalizar os pedidos de mediação pré-processual individuais (PMPPs 
individuais), solicitando a inclusão de classe processual específica no PJe 
em primeiro grau.

Diante da impossibilidade aventada e a fim de atender o jurisdi-
cionado, foi implementado o seguinte procedimento em relação aos 
PMPPs individuais: o interessado preenche o formulário que consta no 
site do TRT-PR, gerando o envio de um e-mail automático ao NUPEMEC, 
que compila os dados informados e, tendo em vista o local da pres-
tação dos serviços, direciona o procedimento ao CEJUSC competente. 
Inexistindo CEJUSC na localidade, o PMPP individual é direcionado ao 
CEJUSC Curitiba de 1º Grau, a título de cooperação judiciária.

https://juslaboris.tst.jus.br/handle/20.500.12178/179418
https://juslaboris.tst.jus.br/handle/20.500.12178/184270
https://www.csjt.jus.br/c/document_library/get_file?uuid=235e3400-9476-47a0-8bbb-bccacf94fab4&groupId=955023
https://juslaboris.tst.jus.br/handle/20.500.12178/184270
https://juslaboris.tst.jus.br/handle/20.500.12178/95527
https://juslaboris.tst.jus.br/handle/20.500.12178/169693
https://juslaboris.tst.jus.br/handle/20.500.12178/169693
https://juslaboris.tst.jus.br/handle/20.500.12178/184270
https://www.csjt.jus.br/c/document_library/get_file?uuid=235e3400-9476-47a0-8bbb-bccacf94fab4&groupId=955023
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OUTRAS AÇÕES REALIZADAS AFETAS À MEDIAÇÃO E À CONCILIAÇÃO:

- Em 2021, foram promovidas a Semana Regional da Conciliação, 
entre 5 e 9 de julho, e a Semana Nacional da Execução Trabalhista e 
da Semana Nacional da Conciliação, entre os dias 20 e 24 de setem-
bro.

- À semelhança do banco de currículos de assistente de magistra-
do e de desembargador, foi criado o “Banco de Currículos – Concilia-
dores”;

- Acordo de Cooperação Técnica 1/2021, firmado pelo TRT-PR com 
a Procuradoria Federal do Estado do Paraná, para adoção de rotina 
conciliatória envolvendo reclamações trabalhistas que tenham como 
responsáveis subsidiárias autarquias e fundações públicas federais, 
no âmbito do Estado, com vigência até 23/2/2026;

- Validação da inscrição no Prêmio Conciliar é Legal (XII Edição/2021), 
na categoria “Tribunal”, da prática “CEJUSC baseado em evidências”, 
implementada junto ao CEJUSC-JT Curitiba pelo Coordenador Juiz do 
Trabalho Lourival Barão Marques Filho;

- Gestão pelo CEJUSC de 2º Grau das audiências em processos em 
trâmite perante o Tribunal Superior do Trabalho, nos termos do Ato 
Conjunto CSJT.GP.GVP.CGJT 34/2021;

- Integração como membro do Grupo Decisório e indicação de 
um juiz ou servidor para integração do Grupo Técnico-Operacional 
do Centro de Inteligência do TRT9, nos termos do Ato Presidência 
97/2021, referendado pela Resolução Administrativa 86/2021, do 
Tribunal Pleno; 

- Indicação de um magistrado para compor o Comitê de Inovação, 
nos termos da Política Presidência 60/2021 do TRT-PR;

- Acompanhamento de pedidos de criação de CEJUSCs, como o for-
mulado pela direção do fórum de Londrina.

Vale registrar que, tem-se verificado que o trabalho remoto de-
corrente da pandemia acabou por reduzir distâncias em termos de 
políticas conciliatórias. Antes de abril/2020, era quase impensável a 
atuação integral dos CEJUSCs de modo virtual, mas assim temos tra-
balhado há mais de ano, com bons resultados neste sentido, ganhan-
do inclusive a preferência por muitas das partes e advogados.

Centro Judiciário de Métodos Consensuais de
Solução de Disputas (CEJUSC) 2º Grau

Em 2020, foram pautadas 244 audiências de conciliação de pro-
cessos com Recurso de Revista. Foram homologados acordos em 88 
processos. No ano de 2021 foram pautados 336 processos para con-
ciliação e foram homologados acordos em 90 processos. 

Dissídios coletivos

Em 2020, foram realizadas 24 audiências de dissídios coletivos, 
sendo homologados 7 acordos. Em 2021, foram realizadas 43 audi-
ências com 6 acordos homologados. Esses números referem-se aos 
autos distribuídos para a Vice em 2020 e 2021.

As audiências realizadas referem-se aos autos ativos na Vice-Pre-
sidência nos anos 2020 e 2021.

https://juslaboris.tst.jus.br/handle/20.500.12178/191684
https://juslaboris.tst.jus.br/handle/20.500.12178/191684
http://www.trt9.jus.br/institucional/atoPortaria.xhtml?id=7099061
http://www.trt9.jus.br/institucional/atoPortaria.xhtml?id=7099061
https://www.trt9.jus.br/basesjuridicas/resolucaoadministrativa.xhtml?id=2440639
https://www.trt9.jus.br/portal/arquivos/7080453
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Garantir estrutura, sistemas de informação, processos de trabalho padronizado, bem como pessoal qualificado para o tratamento e solução das 
demandas judiciais seriadas, visando alcançar maior segurança jurídica, economia processual e racionalidade administrativa na gestão judiciária.

3.6 Garantir a efetividade do tratamento das
demandas repetitivas de forma inteligente e célere

PRINCIPAIS INICIATIVAS QUE COLABORARAM COM O OBJETIVO

Reunião de Execuções
Conforme Resolução Administrativa 76/2021 do Tribunal Pleno, 

deu-se prosseguimento na reunião das execuções em face do GRUPO 
IRIS COLOR (196 processos habilitados); e, do PARANÁ CLUBE, em que 
já foram quitados mais de 200 processos, ultrapassando o montante 
de R$ 15.000.000,00 em valores pagos aos exequentes, desde o início 
do procedimento.

Ainda, prosseguiu na reunião de execuções, sob a modalidade de 
Regime Especial de Execução Forçada: do Grupo TELENGE, havendo 
179 processos habilitados, 14 pedidos de reserva de crédito e 9 penhoras 
no rosto dos autos; do Grupo DIPLOMATA, no qual há em torno de 1.357 
processos habilitados; do Grupo AVERAMA, em que há 982 processos 
habilitados e 1 pedido de reserva de crédito; da CONSTRUTORA PUS-
SOLI, com 28 processos habilitados, 12 pedidos de reserva de crédito e 
7 pedidos de penhora no rosto dos autos, sendo que 41 deles já foram 
pagos; do CENTRO MÉDICO AMAI, que reúne 34 processos habilita-
dos e 3 pedidos de reserva de crédito, todos beneficiados, ainda que 

parcialmente, por valores oriundos do processo piloto; da CASAALTA, 
que teve início como PEPT, com pagamento de 6 processos integral-
mente e 1 parcialmente, tendo sido convertido em REEF em razão do 
inadimplemento das parcelas, restando 65 processos habilitados e 
ainda não pagos; da MORO CONSTRUTORA, com 25 processos habi-
litados; do Grupo WOSGRAU, que reúne 335 processos habilitados, 2 
penhoras no rosto dos autos e 1 crédito hipotecário informado; do 
INSTITUTO DE MEDICINA E CIRURGIA DO PARANÁ, com 101 proces-
sos habilitados, 2 pedidos de reserva de crédito e 1 pedido de arresto; 
do Grupo VERSALHES, havendo 44 processos habilitados e 5 penho-
ras no rosto dos autos; do Grupo ALERTA, com 289 processos habili-
tados; do Grupo REMAC, havendo 98 processos habilitados; do Grupo 
G. FERDINANDI, com 79 processos habilitados; e, do Grupo EMBRASIL, 
com 34 processos habilitados, sendo que 1 deles já foi pago.

Também procedeu-se em reunião de execuções na modalidade de 
PEPT dos seguintes executados: do Grupo SEREDE, encerrado em 2021, 
tendo sido pagos 52 processos; do CORITIBA FOOTBALL CLUB, que reúne 
47 execuções, sendo que 29 já foram pagas, ainda que parcialmente; e, 
do RIO BRANCO SPORT CLUB, que reúne 42 execuções (7 já pagas).

https://www.trt9.jus.br/basesjuridicas/resolucaoadministrativa.xhtml?id=2440589
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Cumprimento de Sentença de Ações Coletivas
Atuação nos Cumprimentos de Sentença de Ações Coletivas, sendo 

a mais emblemática a ajuizada pela APP Sindicato em face do Estado 
do Paraná, em que são contemplados mais de 37.000 substituídos. 

Movimentação das Execuções Fiscais, de Termo de Ajustamento 
de Conduta e de Títulos Extrajudiciais 

PRINCIPAIS INICIATIVAS QUE COLABORARAM COM O OBJETIVO

Levantamento de Governança 
O Levantamento Integrado de Governança Organizacional Pública 

é um questionário aplicado geralmente a cada dois anos pelo TCU em 
todos os órgãos da Administração Pública. 

Atuou-se também na movimentação das Execuções Fiscais, Execuções 
de Termo de Ajustamento de Conduta, Execuções de Títulos Extrajudi-
ciais e Execuções de Termo de Ajustamento de Conduta, que até então 
eram de competência exclusiva da Coordenadoria de Conciliação e de 
Apoio Permanente à Execução de Curitiba, nos termos da RA 58/2017 
do Órgão Especial (Alterada pelas Resoluções Administrativas 37/2017, 
130/2019, 74/2021 e 76/2021 do Tribunal Pleno).

O questionário aplicado em 2021, contou com 612 itens em temas 
como Liderança, Estratégia, Gestão de Pessoas, Tecnologia da Infor-
mação, Contratações e Orçamento, que envolvem direta ou indireta-
mente todas as unidades do TRT-PR. Após respondido, o questionário 
resulta nos índices iGovPessoas, iGovTI, iGovPub e iGovContrat além 
de outros índices de gestão. 

Aprimorar as estruturas de governança e gestão estratégica, de modo a fomentar a gestão participativa e a desenvolver processos de tra-
balho inovadores, com suporte de sistemas digitais integrados de gestão de pessoal, de aquisições, de finanças, bem como os relacionados às 
atividades de compliance e gestão de riscos organizacional, que permitam a tramitação de processos e documentos e a prática de atos de gestão 
com maior rastreabilidade, segurança, confiabilidade, integridade, atualidade, celeridade, transparência e eficiência.

3.7 Fortalecer a Governança e a Gestão Estratégica 
focando no valor gerado ao jurisdicionado

https://www.trt9.jus.br/basesjuridicas/resolucaoadministrativa.xhtml?id=2247241
https://www.trt9.jus.br/basesjuridicas/resolucaoadministrativa.xhtml?id=2247241
https://www.trt9.jus.br/basesjuridicas/resolucaoadministrativa.xhtml?id=2297008
https://www.trt9.jus.br/basesjuridicas/resolucaoadministrativa.xhtml?id=2432336
https://www.trt9.jus.br/basesjuridicas/resolucaoadministrativa.xhtml?id=2440539
https://www.trt9.jus.br/basesjuridicas/resolucaoadministrativa.xhtml?id=2440589
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Devido à quantidade de Itens de Controle (perguntas) e à comple-
xidade na atribuição de responsáveis, foi elaborado pelo Núcleo de 
Governança das Metas Nacionais da Secretaria de Gestão Estraté-
gica e Estatística uma ferramenta para auxiliar neste gerenciamento. 
Por meio de um Painel de BI (Business Intelligence) denominado “Pai-
nel de Demandas Estratégicas do TRT-PR” é possível identificar Itens 
de Controle, índices, unidades e servidores responsáveis, status de 
atendimento e comparativos dos temas de Governança, Qualidade e 
Transparência. O Painel é de utilização interna e está disponível para 
todas as unidades do TRT-PR. 

Desde 2020, diversas ações têm sido realizadas para melhoria dos 
processos relacionados à governança organizacional. O acompanha-
mento integrado dos Índices de Governança, Transparência e Qualidade 
está sendo realizado de maneira inovadora e prioritária no TRT-PR e 
compreende reuniões periódicas com as equipes de atendimento, assim 
como o desenvolvimento do já citado Painel de BI. 

As Ações Institucionais em andamento resultaram em melhorias 
para os resultados no ano de 2021, além de estabelecer um processo de 
trabalho que aprimorará as pontuações para os próximos anos. Ressal-
ta-se também que os referidos índices são conjuntos de boas práticas 
e diretrizes, que auxiliam a Administração Pública a aprimorar a gestão 
de pessoas, orçamento, contratações e tecnologia da informação. 

Ademais, o Núcleo de Governança das Metas Nacionais realizou, a 
pedido da Presidência do TRT paranaense, um diagnóstico com todas 

as unidades e o resultado foi um mapeamento dos temas bem como 
a atribuição de responsáveis pelo tratamento. Foi elaborado um plano 
de gestão, visando dar transparência no atendimento de mais de 800 
Itens de Controle, transformando atividades que eram realizadas como 
eventos anuais em processos de trabalho contínuos. Um dos principais 
resultados foi a disponibilização desta estrutura de controle do status 
atual de cada Item de Controle e sua evolução, bem como a elaboração 
de Planos de Ação para alcançar as melhorias em cada índice. 

Destaca-se a evolução do TRT-PR em relação a penúltima aplicação 
e a classificação perante os 24 TRTs. A melhora dos resultados dos 
índices refletiu o comprometimento das unidades com a Governança 
e o tratamento das demandas dos órgãos superiores e de controle.

ÍNDICEÍNDICE 20212021 20182018

Governança Pública (iGovPub) 1º 24º

Governança Tecnologia da Informação
(iGovTI)

1º 21º

Governança Pessoas (iGovPessoas) 3º3º 23º23º

Governança Contratações (iGovContrat) 2º2º 19º19º
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Prêmio CNJ de Qualidade 
O Prêmio CNJ de Qualidade foi criado em 2019, em substituição ao 

Selo Justiça em Números, aferido desde 2013, e tem como objetivo esti-
mular o desenvolvimento de mecanismos de gestão e governança, bus-
cando fortalecer o sistema de justiça, contribuir para o aprimoramento 
da prestação jurisdicional e reconhecer o desempenho dos tribunais. 

A elaboração é realizada anualmente por determinação do CNJ e 
envolve todas as unidades do TRT-PR. O questionário de avaliação foi 
composto, em 2021, por 98 Itens de Controle, que estão distribuídos em 
quatro temas (eixos): Governança; Produtividade; Transparência; Dados 
e Tecnologia. O diagnóstico realizado no TRT-PR permitiu a identifica-
ção e atribuição de responsáveis, bem como a previsão de aumento 
da pontuação nos próximos anos. 

Em 2021 o TRT-PR recebeu a Premiação Prata.

Atuação da Divisão de Estatística e Análise de Dados
A Divisão de Estatística e Análise de Dados, subordinada à Secreta-

ria de Gestão Estratégica e Estatística, atua no auxílio e elaboração de 
estudos relacionados à estatística processual, suporte e orientação às 
unidades judiciárias de primeira e segunda instância, identificação e es-
tudos da ocorrência de similaridades que afetam as informações, bem 
como análise das demandas informacionais e regras de implantação. 

Em 2021, a Divisão de Estatística disponibilizou e realizou aperfei-
çoamentos em painéis gerenciais relativos aos dados estatísticos de 

controle de movimentação processual e metas judiciárias. Esta inicia-
tiva proporciona melhor apoio na gestão e tomada de decisões das 
unidades judiciárias de primeiro e segundo graus. Ao final de 2021 
havia 21 painéis gerenciais sob responsabilidade e manutenção da 
Divisão de Estatística.

A Divisão de Estatística também atua com a apresentação dos 
dados de produtividade do Regional, efetuando o preenchimento dos 
diversos relatórios gerenciais dos Conselhos Superiores, como Justiça 
em Números (semestral) e o Módulo de Produtividade Mensal (mensal). 
Concomitantemente atende, diariamente, demandas de servidores 
e magistrados para orientação sobre procedimentos e lançamentos 
processuais adequados para retratar com fidelidade o trabalho desem-
penhado nas unidades judiciárias deste Regional. 

A convocação de magistrados de primeira instância para atuarem 
na segunda instância, a promoção de magistrado à titularidade do 
cargo, bem como a ascensão a Desembargador envolvem o trabalho 
da estatística na consulta e apresentação de relatórios de produtividade 
individuais dos inscritos, bem como dos dados comparados entre eles. 
Em 2021 foram realizados 5 (cinco) processos de promoção e 1 (um) 
processo de convocação. 

Em observância às disposições da Resolução CNJ 215/2015 e Provi-
mento 1/CGJT, de 16 de março de 2021 a Divisão de Estatística informa 
mensalmente os dados de produtividade de 1º e 2º graus acessível no 
portal do TRT-PR: www.trt9.jus.br > Estatística.

https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/2236
https://juslaboris.tst.jus.br/handle/20.500.12178/183070
https://juslaboris.tst.jus.br/handle/20.500.12178/183070
http://www.trt9.jus.br
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Regularização da Brigada de Incêndio
Foi dada continuidade na campanha para conscientização e adesão 

de servidores para a realização do treinamento de Brigada de Emer-
gência, para aumentar o número de Brigadistas, para melhorar as con-
dições de segurança dos servidores e demais jurisdicionados, além de 
cumprir as exigências do Corpo de Bombeiros. Não foi possível realizar 
o treinamento presencial em 2021 em virtude da pandemia, estando 
previsto  para 2022.

Antecipação de Correição
No primeiro semestre de 2021 foi realizado projeto para conclusão 

do atendimento das recomendações da Correição, assim como a anteci-
pação no tratamento de recomendações realizadas a outros Regionais.

Cumprimento das Recomendações da Correição 2021
Visando o atendimento das recomendações da Correição 2021, foi 

realizado projeto envolvendo todas as áreas responsáveis, com o cum-
primento imediato de cerca de 60% das recomendações, e o encami-
nhamento das restantes, através de outros projetos.

Gestão da Qualidade dos Serviços Terceirizados
O projeto permitiu a disponibilização de ferramentas para aprimo-

rar a gestão da qualidade dos serviços terceirizados, com a disponibi-
lização de formulários para a certidão da prestação de serviços e para 
realização de pesquisas, feitos até então de forma manual. Através do 

preenchimento das informações de forma estruturada pelos fiscais, 
as informações ficam disponíveis em painéis para acompanhamento 
e ações necessárias.

Sistema Automatizado de Gestão de Riscos Corporativos
Em 2021 foi implantado o sistema automatizado de Gestão de Riscos 

Corporativos, em substituição ao controle antes executado de forma 
manual, para possibilitar o registro e monitoramento dos riscos, com 
a aplicação dos controles adequados e mais proativos.  O projeto está 
associado ao projeto para aprimorar os índices de Governança.

Gestão documental e da memória institucional
Continuidade na gestão do acervo arquivístico administrativo e de 

autos judiciais físicos e híbridos arquivados da Capital, de parte da re-
gião metropolitana, do litoral e do interior, realizando as atividades des-
critas na tela seguinte:
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ATIVIDADEATIVIDADE 20212021

Autos físicos ou híbridos arquivados (todos os tipos de 
arquivamento, transferência entre arquivos, rearquivamento) 

1.495

Autos requisitados e devolvidos às unidades de origem 3.214

Autos do arquivo definitivo com análise processual e de Autos do arquivo definitivo com análise processual e de 
temporalidade temporalidade 

9.7279.727

Fichas de autuação e de andamento processual digitadas Fichas de autuação e de andamento processual digitadas 61.43961.439

Carga (705) e vista de autos (237) 1.254

Autenticações (201) e certidões (2) 1.075

Juntada de petições e documentosJuntada de petições e documentos 1616

Arquivamento de caixas com documentos administrativosArquivamento de caixas com documentos administrativos 7777

Caixas de doc. adm. requisitados e devolvidos
às unidades de origem

94

Remanejamento de caixas 287

Atendimento online via e-mail  Atendimento online via e-mail  2.8072.807

Digitalização de documentos para atendimentoDigitalização de documentos para atendimento
virtual: (em folhas)virtual: (em folhas)

4.7084.708

TOTALTOTAL 86.19386.193

ATIVIDADEATIVIDADE 20212021

Autos recolhidos ao acervo histórico 53

Higienização de autos históricos 0

Autos catalogados no sistema SIABIAutos catalogados no sistema SIABI 768768

Autos históricos digitalizados Autos históricos digitalizados 327327

Remanejamento de caixas de arquivo histórico 0

Visitas guiadas ao Centro de Memória por grupo 0

Eventos: mostras e exposiçõesEventos: mostras e exposições 11

Aposição de selos nos autosAposição de selos nos autos 00

Atualização do link do Centro de Memória 1

TOTALTOTAL 11501150

Por meio da gestão de autos e documentos arquivados, auxilia na 
preservação e na difusão da memória institucional.
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3.8.1 GOVERNANÇA ORÇAMENTÁRIA
Em 2021, assim como em anos anteriores, as ações de gestão orça-

mentária do TRT-PR focaram principalmente sobre o controle da des-
pesa discricionária1, sobretudo sobre a ação Apreciação de Causas 
na Justiça do Trabalho, por representar o maior montante, e englobar 
uma quantidade diversa de contratações, entre despesas de custeios 
e despesas de capital.

Esta Ação Orçamentária possui como objetivo a promoção da 
apreciação de processos trabalhistas, e engloba:

• O pagamento de despesas de funcionamento e manutenção, inclu-
sive de varas itinerantes;

• A contratação de mão de obra terceirizada;

1 Despesas sobre os quais o TRT9 pode definir o destino por meio de decisão de autoridade competente, com base nas ações e programas de trabalho incluídos na LOA e demais leis e normativos pertinentes.

• A capacitação de servidores; 

• A aquisição de material de consumo e permanente; 

• Despesas com aquisição e manutenção de veículos;

• A conservação de imóveis próprios da União, cedidos ou alugados, 
utilizados pelo TRT9; 

• A realização de reformas; 

• A aquisição de equipamentos, softwares e material de consumo de 
informática, assim como a contratação de serviços de consultoria na 
área de TI.

Dentre outras.

Assegurar a eficiência da gestão de custos vinculada à estratégia, por meio do funcionamento aperfeiçoado de mecanismos de administração 
orçamentária e financeira, com dados íntegros sobre o planejamento e a qualidade da execução do orçamento.

3.8 Aperfeiçoar a gestão orçamentária e financeira 
com a otimização dos recursos planejados
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Valores disponibilizados na Lei Orçamentária Anual - Despesas Discricionárias

Conforme informações da tabela acima, verifica-se que a despesa 
discricionária do TRT-PR foi ampliada em 5,5 % de 2020 para 2021. A 
variação representa um ligeiro aumento com relação ao IPCA acumu-
lado no período de 01/2020 a 01/2021, o qual foi de 4,77% conforme 
dados do Banco Central do Brasil. 

Tal aumento viabilizou certa reposição em frente às reduções sofridas 
nos anos anteriores como consequências das medidas tomadas pela JT 
para atendimento à Emenda Constitucional (EC) 95/2016, que tratou 
do “Teto de Gastos Públicos”. Porém, ainda representa um orçamento 
reduzido em comparação com a situação prévia, considerando os exer-
cícios anteriores à Emenda Constitucional e com o fim do aporte do Po-
der Executivo a partir de 2019.

Apesar desta realidade, tal redução já era prevista e foi possível se 
antecipar a ela, por meio de procedimentos de priorizações e revisões 
do orçamento que já haviam sido iniciadas nos exercícios anteriores.

Nesse contexto, as ações de reduções orçamentárias colocadas em 
prática desde 2016 permitiram um controle maior sobre o orçamento 
de 2021, que foi adequado aos limites disponibilizados e sem ocorrên-
cias de bloqueios ou contingenciamentos. 

Dentre essas ações, destaca-se:

Revisão dos postos de trabalho terceirizados, no contexto do dis-
tanciamento social e restrição de acesso aos prédios do TRT-PR:
LIMPEZA - exclusão de 27 postos nos edifícios administrativos e sede 
que não estavam atuando em função da pandemia e exclusão da grati-
ficação por acúmulo de função (GAF) de todos os postos. A GAF é paga 
para que o servente faça café/chá. Como a maior parte do público inter-
no estava atuando remotamente, foi possível a exclusão do pagamento.

RECEPCIONISTA - Equalização da força de trabalho diante da necessida-
de de restrição social, com a diminuição do público a ser atendido.

AÇÃO ORÇAMENTÁRIAAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  2020  2020  2021  2021 DIFERENÇADIFERENÇA

Apreciação de Causas na Justiça do Trabalho no Estado do Paraná  R$ 55.147.190,00 
 R$ 

58.963.432,00 
+ 7%

Publicidade Institucional e de Utilidade Pública no Estado do Paraná  R$ 31.615,00  R$ 29.115,00 - 8%

Construção do Edifício-Sede do Fórum Trabalhista de Apucarana no Município de Apucarana – PR  R$ 800.155,00  R$ 800.155,00 -- - 100%- 100%

Ajuda de Custo para Moradia ou Auxílio-Moradia a Agentes Públicos no Estado do Paraná --  R$ 64.800,00  R$ 64.800,00 + 100 %+ 100 %

  R$ 55.978.960,00 R$ 55.978.960,00  R$ 59.057.347,00 R$ 59.057.347,00 + 5,5 %+ 5,5 %Fonte: dados exportados do SIGEO-JT, considerando a dotação
em dezembro dos respectivos exercícios

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/emendas/emc/emc95.htm
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OTIMIZAÇÃO DA FORÇA DE TRABALHO PRÓPRIA, utilizando os agentes 
de segurança que não estavam atuando como motoristas, para substi-
tuir as recepcionistas no edifício sede e Fórum Trabalhista.

TELEFONISTA - Os serviços foram suprimidos durante o período de 
restrição social.

VIGILÂNCIA ARMADA - Revisão da distribuição de 75 postos terceirizados 
de vigilância armada.

Também, cabe ressaltar que com as medidas tomadas para enfren-
tamento da pandemia do coronavírus – que se estendeu durante todo 
o exercício – houve reduções de gastos em grande parte relacionadas 
à menor utilização das instalações físicas do TRT9, como diminuição 
de utilização de energia elétrica, água, etc.

Ainda em relação ao consumo de água e energia, o projeto “Usar 
bem os recursos é da conta de todos” atuou por meio de campa-
nhas e monitoramento pontual de gastos, identificando de forma 
mais ágil possíveis vazamentos e reduzindo o consumo de modo geral, 
de forma que o aumento das tarifas, em decorrência da crise hídrica, 
teve menor impacto no orçamento.

Todas essas ações contribuíram para que as perdas no potencial 
de aquisições e contratações de serviços, com relação a anos anteriores, 
não comprometesse a continuidade das atividades essenciais do órgão, 
e ainda, que importantes investimentos fossem realizados; em espe-
cial quanto à renovação da infraestrutura tecnológica, que garante a 
alta disponibilidade dos sistemas judiciários e administrativos, além 
da comunicação eficaz entre os equipamentos.
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Contratações de maior valor 2021 - Despesas Discricionárias Investimentos de maior relevância

Contratos Continuados / Taxas de maior relevância

PROCESSOPROCESSO OBJETOOBJETO VALOR TOTAL VALOR TOTAL 
20202020

VALOR TOTAL VALOR TOTAL 
20212021

VETOR PO 265203/2021 Aquisição de Servidores de Banco de Dados Oracle SPARC T8-4 -  R$ 5.765.000,00 

VETOR PO 255508/2021 Aquisição de Notebooks -  R$ 2.220.400,00 

VETOR PO 20232/2021 Aquisição de Ativos de Rede - Switches e RoteadoresAquisição de Ativos de Rede - Switches e Roteadores --  R$ 2.209.502,36  R$ 2.209.502,36 

VETOR PO 99586/2021 Contratação de Serviços de Adequações e Obras no Fórum Trabalhista de Londrina  R$ 259.337,08  R$ 1.301.506,49 

VETOR PO 256238/2021 Contratação de Serviços de Adequação cabeamento ótico Data Centers -  R$ 1.063.243,80 

VETOR 99338/2021 Instalação de condicionadores de ar mais eficientes e econômicos, dotados de tecnologia inverterInstalação de condicionadores de ar mais eficientes e econômicos, dotados de tecnologia inverter --  R$ 850.964,92 R$ 850.964,92

PROCESSOPROCESSO OBJETOOBJETO VALOR TOTAL VALOR TOTAL 
20202020

VALOR TOTAL VALOR TOTAL 
20212021

PO 001/2018 Contratação de Serviços Terceirizados de Vigilância Ostensiva para Capital e Núcleos  R$ 7.117.183,41  R$ 5.646.825,71 

PROAD PR 072/2020 /
PO 057/2018

Contratação de Serviços Terceirizados de Limpeza e Copeiragem para Capital e Núcleos  R$ 5.903.263,49  R$ 4.835.077,51 

PROAD PR 824/2020 Pagamento de Taxas - Energia Elétrica - Copel  R$ 3.028.458,08  R$ 3.256.798,15 

PROAD PR 1506/2020 Contratação de Serviços Postais - Correios  R$ 2.613.391,48  R$ 2.298.943,70 

PROAD PO 1085/2019 Contratação de Serviços Terceirizados de Central de Serviços de TICContratação de Serviços Terceirizados de Central de Serviços de TIC  R$ 1.867.727,29 R$ 1.867.727,29   R$ 2.030.959,11  

Fonte: Sistema Vetor

Fonte: Sistema PROAD
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Destacados os itens de maior valor, em grande parte pela ocorrência da pandemia, é possível verificar uma redução de valores em contratos de 
serviços terceirizados, à exceção dos custos com a Central de Serviços de TIC. Porém, o reajuste não representa uma preocupação porque mesmo 
considerando o fator pandemia, a demanda por serviços de TI não diminuiu, considerando a necessidade de suporte aos servidores e magistrados 
às tecnologias necessárias para trabalho no modelo home-office. Assim, não houve redução de postos de trabalho nesta contratação, e a alteração 
de valores com a central de serviços de TIC reflete apenas o reajuste inflacionário aplicado ao contrato. Na tabela abaixo, podemos ver a distribuição 
das despesas discricionárias agrupados por elemento de despesa, permitindo uma visão mais ampla da distribuição dos recursos.

Elementos de Despesa - Discricionária 2020 x 2021

DESCRIÇÃO DO ELEMENTODESCRIÇÃO DO ELEMENTO 20202020 20212021 DIFERENÇADIFERENÇA

Outros serviços de terceiros - Pessoa Jurídica R$ 11.615.062,31 R$ 14.961.851,52 28,81%

Locação de mão-de-obra R$ 16.583.335,32 R$ 14.304.542,76 -13,74%

Equipamentos e material permanente R$ 5.886.234,04 R$ 10.001.041,10 69,91%

Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação - PJ R$ 8.234.385,97 R$ 7.725.935,63 -6,17%

Indenizações e restituições R$ 1.877.514,02 R$ 3.688.972,95 96,48%

Aplicacões diretas R$ 4.294.358,39 R$ 3.131.811,85 -27,07%

Diárias - Pessoal civil R$ 1.366.593,75 R$ 1.957.289,30 43,22%

Material de consumo R$ 2.169.235,92 R$ 1.095.186,13 -49,51%

Serviços de consultoria R$ 256.899,96 R$ 1.049.043,00 308,35%

Outros serviços de terceiros - Pessoa Física R$ 2.397.684,58 R$ 787.631,70 -67,15%

Despesas de exercícios anteriores R$ 382.665,76 R$ 162.135,79 -57,63%

Passagens e despesas com locomoção R$ 67.404,80 R$ 70.323,35 4,33%

Obrigações tributárias e contributivas R$ 49.619,90 R$ 57.632,48 16,15%

Material, bem ou serviço para distribuição gratuita - R$ 41.659,94 -

Obras e instalações R$ 668.513,34 R$ 15.818,87 -97,63%

Obrigações tributárias e contributivas - Operações intra-orçamentárias R$ 6.754,94 R$ 6.470,63 -4,21%

Auxílio-transporte R$ 122.697,00 - -

R$ 55.978.960,00 R$ 59.057.347,00 5,5%
Fonte: Sistema SIGEO-JT, valores de dezembro de 2020 e 2021
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Plano Anual de Contratações 
Dentre as ações tomadas pelo TRT-PR com o objetivo de aperfeiçoar a 

gestão de custos, destaca-se o aprimoramento da implantação do Plano 
Anual de Contratações por todas as Unidades Gestoras do Orçamento. 

A fim de promover melhores práticas de planejamento orçamentário 
dentre as unidades responsáveis por executar as programações, com o 
apoio da Subseção de Controle de Recursos da STI, foi possível desen-
volver dentro do sistema Vetor modelo de preenchimento padrão do 
Plano Anual de Contratações. Contém as especificações para promover 
as informações necessárias à Administração para tomada de decisão, e 
ao mesmo tempo é um calendário para nortear a elaboração e envios 
de processos em alinhamento com os objetivos estratégicos do TRT-PR. 

3.8.1 GESTÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA
No exercício de 2021, por meio da LOA - Lei Orçamentária Anual, 

foram disponibilizados a este Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região, 
recursos orçamentários na ordem de R$ 1.112 bilhões. Tais recursos 
mostraram-se insuficientes para suprir as despesas com pessoal ativo 
e inativo, encargos patronais e assistência médica e odontológica. Por 
esse motivo foram necessários a suplementação e o remanejamento 
dos recursos orçamentários iniciais por meio de créditos adicionais.

O orçamento de 2021 foi redimensionado para R$ 1.116 bilhões, 
apresentando um acréscimo de R$ 4 milhões. Dos dados analisados 
neste Relatório, foram excluídas as descentralizações de créditos orça-
mentários pertencentes a outros órgãos, como o aporte recebido do 
CSJT para atender as despesas com os programas Combate ao Traba-
lho Infantil e de Estímulo à Aprendizagem e Manutenção do Sistema 

Nacional de Tecnologia da Informação, bem como os recursos des-
centralizados por diversos órgãos da administração direta e indireta 
destinados ao pagamento de precatórios trabalhistas.

VARIAÇÃO ORÇAMENTÁRIA NO TRT DA 9ª REGIÃO

Fonte: Tesouro Gerencial e SIGEO

ALOCAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
FINALIDADE DOS RECURSOS
EM 2021

Fonte: Tesouro Gerencial

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

INVESTIMENTOS E INVERSÕES FINANCEIRAS

0,92%
9,4%

89,68%
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Os recursos orçamentários disponibilizados na Lei Orçamentária 
Anual de 2021 e suas alterações, foram direcionados aos gastos com 
a manutenção das atividades meio e finalísticas desta unidade pres-
tadora de contas, sempre voltados à sua missão em solucionar os 
conflitos provenientes das relações de trabalho com justiça e efetivi-
dade, pautada por comprometimento, acessibilidade, credibilidade, 
duração razoável do processo, ética, inovação, respeito, responsabili-
dade socioambiental e transparência.

As sobras apuradas em despesas com pessoal referem-se à con-
tribuição patronal para o Plano de Seguridade Social do Servidor, 
pelo fato de o CSJT suplementar a ação orçamentária Contribuição da 
União para custeio do Regime de Previdência dos Servidores Públicos 
Federais em montante superior ao necessário.

Já os valores das sobras orçamentárias relativas a despesas corren-
tes e investimentos referem-se essencialmente à ação orçamentária 
Apreciação de Causas na Justiça do Trabalho e decorrem de econo-
mia com resultados de licitações ocorridas no final do ano. O objetivo 
é sempre que tais recursos sejam destinados a novas contratações 
previstas no plano anual de contratações deste tribunal, todavia a 
ausência de tempo hábil para a realização de instrução, licitação e 
empenho das demandas inviabilizou a utilização da integralidade da 
dotação disponível.

Do total de orçamento disponibilizado a esta unidade prestadora de 
contas, correspondente a R$ 1.116 bilhões, foram empenhados R$ 1.107 
bilhões, restando como crédito disponível não utilizado R$ 8,6 milhões.

Do volume de recursos não utilizados, R$ 4,9 milhões referem-se a 
despesas com encargos sociais, R$ 3,5 milhões a despesas correntes 
e R$ 167 a despesas com investimentos.

EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
ORÇAMENTO TOTAL

Fonte: Tesouro Gerencial

LIQUIDADO PAGO

INSCRITO EM RPNP

0,62%

99,38%

0,77%

99,23%

EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
ORÇAMENTO TOTAL

Fonte: Tesouro Gerencial

EMPENHADO

CRÉDITO DISPONÍVEL
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Do total de R$ 1.107 bilhões empenhados, foram liquidados e pagos 
R$ 1.100 bilhões, liquidados e não pagos dentro do exercício R$ 39 
mil e inscritos em restos a pagar não processados R$ 6,9 milhões. Os 
empenhos inscritos em restos a pagar não processados referem-se: 

a) R$ 3,6 milhões a despesas com pessoal ativo, inativo e encargos 
patronais, daquelas despesas relativas ao final do exercício de 2021 não 
implantadas em folha por motivo de rotina de procedimentos admi-
nistrativos, como o pagamento de progressões funcionais, adicionais 
de qualificação, substituições de funções e cargos comissionados e 
gratificações por exercício cumulativo de jurisdição, entre outros; 

b) R$ 3,3 milhões a despesas correntes e de capital decorrentes de 
aquisições e contratações formalizadas no final do exercício, em que 
não houve tempo hábil para a entrega de bens e serviços previstos 
em contrato, bem como as despesas continuadas relativas à compe-
tência dezembro/2021, não passíveis de antecipação do pagamento, 
pagas em janeiro/2022.

Execução financeira
Os valores pagos no ano de 2021 totalizaram R$ 1.108 bilhões, 

sendo R$ 1.100 bilhões pertencentes ao exercício e R$ 8 milhões 
decorrentes de pagamentos de obrigações passadas, ou seja, de des-
pesas liquidadas e pagas com empenhos inscritos em restos a pagar 
em exercícios anteriores.

A maioria dos recursos financeiros foi destinada ao pagamento de 
despesas com pessoal ativo, inativo e encargos patronais, na ordem de 
R$ 996 milhões. Outra parcela considerável foi direcionada ao custeio 
de manutenção deste órgão trabalhista, bem como aos auxílios e bene-

fícios assistenciais pagos aos magistrados e servidores, no montante 
de R$ 100 milhões. Já os pagamentos destinados aos investimentos, 
tais como obras, instalações e aquisições de materiais permanentes, 
somaram R$ 11,5 milhões.

PESSOAL E
ENCARGOS SOCIAIS

Fonte: Tesouro Gerencial

ATIVOS

INATIVOS E PENSIONISTAS

ENCARGOS PATRONAIS
67,13%

6,52%

26,35%

1,04%
9,06%

89,90%

TOTAL PAGO EM 2021

Fonte: Tesouro Gerencial

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

INVESTIMENTOS
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Dos R$ 996 milhões gastos com despesas de pessoal, R$ 628 mi-
lhões referem-se a pessoal ativo, R$ 246 milhões a pessoal inativo e 
pensionistas e R$ 122 milhões a encargos patronais.

Foram destinados ainda R$ 3 milhões a título de pagamento de 
honorários periciais, pertencentes à ação orçamentária Assistência 
Jurídica a Pessoas Carentes, na qual a parte é beneficiária da justiça 
gratuita. Em síntese, as despesas correntes deram suporte operacio-
nal necessário à consecução das atividades meio e finalísticas desta 
unidade prestadora de contas, possibilitando o cumprimento de sua 
missão institucional.

Com relação aos gastos com investimentos, foram despendidos 
R$ 11,5 milhões em recursos financeiros, incluindo os restos a pagar 
pagos. Desse montante, R$ 9 milhões referem-se a aquisições de equi-
pamentos e materiais permanentes de Tecnologia da Informação e 
Comunicação e o restante às demais aquisições, sendo elas: aparelhos 
e utensílios domésticos, equipamentos de proteção e socorro, mobiliá-
rio, entre outros. Cabe ressaltar que em 2021 foram gastos com obras 

As despesas com custeio apresentaram um dispêndio de R$ 100 
milhões em 2021, dos quais R$ 52 milhões foram destinados às des-
pesas com auxílio alimentação, assistência pré-escolar, assistência 
médica e odontológica, auxílio transporte e auxílios natalidade e funeral, 
devidos aos magistrados e servidores deste órgão trabalhista.

O segundo maior volume de recursos com custeio foi destinado 
ao pagamento de despesas administrativas compostas essencialmente 
por contratação de serviços terceirizados, contratação de serviços 
de pessoa física e jurídica, contratação de serviços de tecnologia da 
informação e comunicação, gastos com capacitação de servidores e 
magistrados, aquisição de materiais de consumo, entre outros, que 
perfizeram R$ 45 milhões.

CUSTEIO

Fonte: Tesouro Gerencial

BENEFÍCIOS ASSISTENCIAIS

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

ASSISTÊNCIA JURÍDICA A PESSOAS CARENTES

2,95%
44,92%

52,13%

INVESTIMENTOS

Fonte: Tesouro Gerencial

TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

OBRAS E INSTALAÇÕES

EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

2,96%
16,50%

80,56%
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R$ 321 mil, com recursos inscritos em restos a pagar, referente às des-
pesas finais com a construção do Fórum Trabalhista de Apucarana. Dos 
R$ 9 milhões investidos em equipamentos e materiais permanentes 
de TIC, R$ 5 milhões provém da aquisição de solução de alta dis-
ponibilidade para processamento de dados Oracle, R$ 2 milhões da 
aquisição de 244 notebooks, R$ 1,5 milhões da aquisição de switches de 
acesso e o restante para demais aquisições.

Fonte dos gráficos: Tesouro Gerencial

EVOLUÇÃO DAS DESPESAS COM PESSOAL

EVOLUÇÃO DAS DESPESAS COM INVESTIMENTOS

EVOLUÇÃO DAS DESPESAS TOTAIS

Dotação e execução da despesa

EVOLUÇÃO DAS DESPESAS COM CUSTEIO
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Os recursos orçamentários disponibilizados a esta unidade pres-
tadora de contas em 2020 sofreram redução em relação a 2019, em 
decorrência do regime fiscal imposto pela Emenda Constitucional 
95/2016, que impôs o teto de gastos públicos baseado no valor pago 
em 2016 atualizado anualmente pela variação da inflação medida 
pelo IPCA.

Para fins de cumprimento do limite de gastos nos três primeiros 
exercícios financeiros da vigência do novo regime fiscal, ou seja, 2017, 
2018 e 2019, a EC 95/2016 previu a compensação pelo Poder Executivo. 
Com o fim do aporte promovido pelo Poder Executivo em 2020, foi ne-
cessária a redução do orçamento disponibilizado à Justiça do Trabalho.

Por esse motivo, houve drástico corte nas despesas discricionárias, 
na ordem de R$ 22 milhões em despesas com custeio e R$ 16 milhões 
em investimentos.

Já os recursos orçamentários percebidos em 2021 sofreram aumento 
em relação a 2020, sendo o principal fator contribuinte a despesa obriga-
tória com pessoal, em virtude da implantação, em 2021, do pagamento 
da conversão de 1/3 de férias em abono pecuniário aos magistrados, 
conforme Resolução CNJ 293/2019, nos termos da decisão proferi-
da nos autos da Reclamação para Garantia das Decisões 0009882-
49.2019.2.00.0000, e Ofício Circular CSJT.GP.SEOFI 56 de 07/12/2020.

Além disso, houve aumento dos proventos dos juízes classistas 
e seus pensionistas decorrente da decisão proferida pelo Supremo 
Tribunal Federal, na Ação Direta de Inconstitucionalidade 5.179/DF, 
implantada em folha de pagamentos em 2021 conforme Ofício Circular 
CSJT.GP.SG.SEOFI 74 e 113/2021.

Execução por grupo e elemento de despesa

GRUPO DE NATUREZA DA DESPESA (GND): a classificação da despesa 
segundo sua natureza tem por finalidade indicar os efeitos que os 
gastos públicos têm sobre toda a economia. Os grupos são agregado-
res de elementos de despesa com as mesmas características quanto 
ao objeto de gasto. 

ELEMENTO DE DESPESA (ED): a classificação financeira por elemento 
de despesa tem por finalidade identificar os objetos de gasto.

GRUPO DE NATUREZA
DA DESPESA

Fonte: Tesouro Gerencial

GND1 - PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

GND3 - OUTRAS DESPESAS CORRENTES

GND4 - INVESTIMENTOS

0,47%
9,06%

90,15%

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/emendas/emc/emc95.htm
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/2994


RESULTADOS E ALOCAÇÃO DE RECURSOS 60
CAPÍTULO 3

GRUPO 1 - PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

GRUPO 3 - OUTRAS DESPESAS CORRENTES

GRUPO 4 - INVESTIMENTOS

ELEMENTO DE DESPESAELEMENTO DE DESPESA VALOR PAGOVALOR PAGO
(R$ milhões)(R$ milhões)

11 - Vencimentos e vantagens fixas ativos civil 608.661

01 - Aposentadorias RPPS 214.184

13 - Obrigações patronais 121.685

Demais elementos 51.612

TOTALTOTAL 996.142996.142

ELEMENTO DE DESPESAELEMENTO DE DESPESA VALOR PAGOVALOR PAGO
(R$ milhões)(R$ milhões)

46 - Auxílio alimentação 26.483

08 - Assistência médica e odontológica 20.884

39 - Outros serviços de terceiros PJ 14.711

Demais elementos 40.384

TOTALTOTAL 102.462102.462

ELEMENTO DE DESPESAELEMENTO DE DESPESA VALOR PAGOVALOR PAGO
(R$ milhões)(R$ milhões)

52 - Equipamentos e materiais permanentes 11.072

51 - Obras e instalações 321

40 - Serviços de TI 64

Demais elementos 16

TOTALTOTAL 11.47311.473

Desempenho obtido (IEOD)

Um dos indicadores aplicados aos órgãos da Justiça do Trabalho é 
o IEOD - Índice de Execução do Orçamento Disponibilizado. O índice 
considera somente as despesas discricionárias e mede a proporção do 
orçamento efetivamente liquidado em relação ao total do orçamento 
disponibilizado. O objetivo é obter o maior aproveitamento possível dos 
recursos discricionários disponibilizados na Lei Orçamentária Anual. 

O cálculo do índice é obtido aplicando-se a seguinte fórmula:

IEOD =   Valor efetivamente liquidado do orçamento disponibilizado x 100

   Total do orçamento disponibilizado

No exercício de 2021, 89,90% do orçamento disponibilizado a esta 
UPC foi efetivamente liquidado, ou seja, trata-se da despesa proces-
sada, cujo objeto do empenho, seja ele fornecimento de bens ou pres-
tação de serviços, foi entregue ao credor.

No exercício de 2020, o índice foi de 82,08%. Observa-se portanto, 
que em 2021 houve melhor aproveitamento dos recursos em rela-
ção a 2020, demonstrando assim maior efetividade na gestão dos 
recursos disponibilizados a este órgão trabalhista.

Fonte: Tesouro Gerencial

IEOD 2020

IEOD 2021

60            65              70               75         80         85          90

89,90%

82,08%
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Análise do cumprimento da EC 95/2016 e do Ato TST/CSJT 16/2021
Considerando o disposto na EC 95/2016 que instituiu um novo regime 

fiscal para os próximos 20 exercícios e estabeleceu, para cada exercício, 
limites para o pagamento de despesas primárias, o CSJT em conjunto 
com TST publicou o Ato Conjunto 16, de 7 de maio de 2021, estabele-
cendo no âmbito da Justiça do Trabalho, limites para o pagamento de 
despesas primárias para o exercício de 2021.

O referido Ato fixou como limite de pagamento de despesas primá-
rias, para o exercício de 2021, o valor de R$ 986 milhões e previu sua 
suplementação ou redução de forma automática, conforme o rema-
nejamento de dotações orçamentárias processadas no SIAFI – Sistema 
Integrado de Administração Financeira do Governo Federal.

Dessa forma, o limite total para o pagamento de despesas pri-
márias passou para R$ 989 milhões. Os pagamentos totais que im-
pactaram nas despesas primárias somaram o montante de R$ 986 
milhões. Portanto, apurou-se um superávit de 3 milhões em relação 
ao limite estipulado pelo Ato Conjunto TST/CSJT 16/2021, conforme 
demonstrado abaixo:

Desafios
A EC 95/2016 previu que nos três primeiros exercícios de sua vigência, 

o Poder Executivo poderia compensar o limite dos demais poderes. 
Nesses três anos (2017 a 2019), foi necessário o aporte do Executivo 
destinado à Justiça do Trabalho, a fim de suprir o valor excedido ao 
teto de gastos estabelecido. 

A partir de 2020 houve um corte substancial nas despesas de custeio, 
na ordem de 31%, e foi necessário adequar as despesas desta UPC, a 
fim de cumprir o limite estabelecido pelo CSJT, com base na EC 95/2016.

A fim de cumprir o limite estabelecido para esta unidade orça-
mentária para 2021, foram mantidos os controles das despesas dis-
cricionárias anteriormente estabelecidos.

O principal desafio a ser enfrentado nos próximos exercícios será 
a manutenção do cumprimento da missão dessa instituição em solu-
cionar conflitos trabalhistas com efetividade, pautada em valores, por 
meio do bom funcionamento de suas áreas meio e fim.

Para tanto será necessária a manutenção da redução das despe-
sas discricionárias, além do aprimoramento na gestão de recursos 
orçamentários e financeiros, e também de recursos humanos, pois 
não será possível o aumento de despesas obrigatórias com pessoal 
com a nomeação de novos servidores, a fim de repor o crescente con-
tingente de aposentadorias previstas para os próximos exercícios.

*Milhões de R$
Fonte: Tesouro Gerencial

LIMITE
EXECUTADO

984           985    986      987       988         989

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/emendas/emc/emc95.htm
https://juslaboris.tst.jus.br/handle/20.500.12178/186016
https://juslaboris.tst.jus.br/handle/20.500.12178/186016
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/emendas/emc/emc95.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/emendas/emc/emc95.htm
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Ações futuras

• Aperfeiçoar continuamente os processos de planejamento, execu-
ção orçamentária e de contratações;

• Tomar medidas para redução da inscrição de empenhos em restos 
a pagar não processados, no intuito de atendimento à EC 95/2016, já 
que os pagamentos dos restos a pagar concorrem com o limite de 
pagamentos do exercício corrente;

• Manter a redução das despesas correntes de caráter continuado;

• Evitar o acréscimo de despesas, sejam elas obrigatórias ou discricio-
nárias;

• Desenvolver com apoio das ferramentas de tecnologia da informa-
ção novos sistemas informatizados, bem como aprimorar de forma 
contínua os já existentes, com o intuito de racionalizar procedimen-
tos e otimizar a força de trabalho disponível.

3.8.2 GESTÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
No exercício de 2021 - as ações voltadas à gestão das licitações e 

contratos foram exercidas, precipuamente, em conformidade com a Lei 
8.666/1993 (que estabelece normas gerais sobre licitações e contratos 
administrativos pertinentes a obras, serviços, inclusive de publicidade, 
compras, alienações e locações no âmbito dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios); Lei 12.462/2011 (Regime 
Diferenciado de Contratação - RDC) e Lei 10.520/2002 (que instituiu, 
no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos 
do art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, modalidade de licitação 

denominada pregão, para aquisição de bens e serviços comuns, den-
tre outras providências). 

Consoante prevê a Nova Lei de Licitações e Contratos (nº 14.133, 
em seu art. 193, inciso II), cuja vigência teve início em 01/04/2021, os 
diplomas legais acima mencionados serão revogados somente “após 
decorridos 2 (dois) anos da publicação oficial” da lei.

A respeito da coexistência e aplicabilidade da nova lei e das leis a se-
rem revogadas, cumpre elucidar que, durante todo o ano de 2021, res-
taram observados os ditames da Lei 8.666/1993, salvo no que se refere 
aos limites de valores para a contratação direta por ‘dispensa de licitação’, 
na qual, segundo constou do DES ADG 615, de 17/05/2021, a Nova Lei (nº 
14133/2021) deveria ser observada ‘de imediato’ nos seguintes termos: 

“a) passem a utilizar a Lei 14.133/2021 como fundamento do pedido 
de contratação direta por dispensa de licitação em decorrência de valor, 
conforme artigo 75, I e II, observado seu parágrafo primeiro. 

b) se abstenham, para os casos não albergados pelo artigo 75, I e II, 
de utilizar a Lei 14.133/2021 como fundamento de pedido de contratação, 
convênios, acordos, ajustes e congêneres.”.

As ações de gestão também foram desenvolvidas em conformi-
dade com as disposições do Decreto 10.024/2019 (que regulamenta 
o pregão, na forma eletrônica, para aquisição de bens e serviços co-
muns, dentre outras providências), da Instrução Normativa 5/2017 
do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão (que dispõe 
sobre as regras e diretrizes do procedimento de contratação de ser-
viços sob o regime de execução indireta no âmbito da Administração 
Pública federal direta, autárquica e fundacional) e normativos internos 
deste TRT, regulamentações do CSJT, CNJ e Órgãos de controle. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12462.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10520.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/decreto/D10024.htm
https://www.in.gov.br/materia/-/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/20239255/do1-2017-05-26-instrucao-normativa-n-5-de-26-de-maio-de-2017-20237783
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Panorama das Contratações

Principais tipos de Contratações Diretas 
1) Por dispensa de licitação (art. 24 da Lei 8.666/93 e art. 75, incisos 

I e II, da Lei 14.133/21, com a atualização do Decreto 10.922/2021): 

• Obras e serviços de engenharia (até R$ 33.000,00 e, pela Nova Lei, 
até R$ 108.040,82). 

• Contratações de baixo valor, desde que não se configurem como 
fracionamento de despesa (até R$ 17.600,00 e, pela Nova Lei, até R$ 
54.020,41). 

EXEMPLOS: 

• chaveiro, carimbos, crachás; 

• materiais médico-odontológicos; 

• pequenas manutenções; 

• contratação de banners, impressões, assinaturas
de revistas e periódicos;

• pagamento de taxas da Prefeitura, CREA e ANATEL. 

2) Por inexigibilidade de licitação (art.25 da Lei 8.666/93): 

• Contratação de palestrantes, cursos; 

• Energia elétrica;  

• Água e esgoto; 

• Correios. 

Fonte: SLC/DG 

No ano de 2021, foram instruídos/iniciados ‘380’ processos de con-
tratação, nos seguintes moldes: 

• 45 contratações diretas por dispensa de licitação
(art. 24, da Lei 8.666/93) 

• 90 contratações diretas por dispensa de licitação
(art. 75, da Lei 14.133/21 - a partir do DES ADG 615/2021)

• 101 contratações diretas por inexigibilidade de licitação;
(art.25, da Lei 8.666/93) 

• 43 contratações diretas por inexigibilidade de licitação
(art. 74, da Lei 14.133/21)   

• 95 contratações decorrentes de Pregões
Eletrônicos; (Lei 10.520/2002) 

• 6 Adesões a Atas de Registro de Preços de outros Órgãos; 

• Não houve contratação decorrente de licitação
na modalidade RDC. (Lei 12.462/2011) 

Fonte: SLC 

Justificativas das Contratações Diretas 
Como regra geral, o TRT9 adota licitação para a celebração de con-

tratos com terceiros, configurando exceções a dispensa e a inexigibi-
lidade. Tais exceções são majoritariamente baseadas nos artigos 24 e 
25 da Lei 8.666/93, bem como a partir do DES ADG 615/2021, no artigo 
75 da Nova Lei de Licitações (14.133/21) que trata, da dispensa do 
processo licitatório.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Decreto/D10922.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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As dispensas de licitação ocorrem quando, mesmo havendo via-
bilidade de competição, ela é facultada nas situações excepcionais 
exaustivamente previstas. 

No âmbito do TRT-PR, ocorrem predominantemente para aqui-
sições de pequeno valor, que não ultrapassam R$ 33.000,00 para 
obras e serviços de engenharia e R$ 17.600,00 para os demais servi-
ços e compras, limites estipulados nos incisos I e II do art. 24 da Lei  
8.666/1993.

Para a Nova Lei de Licitações e Contratos, porém, os limites a serem 
observados para esse fim são, respectivamente, de R$ 108.040,82 e 
de R$ 54.020,41 (incisos I e II do art. 75 da Lei nº 14.133/2021 – valores 
atualizados pelo Decreto 10.922/2021).  

As inexigibilidades de licitação realizadas pelo TRT do Paraná estão 
comumente relacionadas com as situações em que é inviável a com-
petição, o que ocorre quando há apenas um fornecedor para o bem 
ou prestador do serviço, quando o bem ou serviço é único ou, ainda, 
quando se trata de um serviço ou profissional considerado singular. 

Vale destacar, ainda, que, pela MP 961/2020, posteriormente con-
vertida para Lei 14.065/2020, foi excepcionalizado, durante o estado 
de calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo 6/2020, 
o limite das dispensas de licitação para R$ 100.000,00 para obras e 
serviços de engenharia e R$ 50.000,00 para outros serviços e compras 
que possam ser realizados de uma só vez, desde que não se refiram a 
parcelas de um mesmo serviço ou de compra de maior vulto. 

Contrações de Terceiros 
Dentre as atividades mais relevantes no ano de 2021, no que se 

refere aos contratos de terceirizados, destaca-se aquelas que têm por 
objeto a prestação de serviços terceirizados de limpeza, de vigilância 
armada e de suporte técnico na área de informática. 

Cumpre destacar que a contratação de serviços terceirizados de 
limpeza e vigilância vai ao encontro dos preceitos contidos no Decreto 
2.271/1997 (que esteve vigente até 21/9/2018, quando foi revogado 
pelo Decreto 9.507/2018, e dispunha sobre a contratação de serviços 
pela Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional), 
segundo o qual as atividades de conservação, limpeza, segurança, vi-
gilância, transportes, informática, copeiragem, recepção, reprografia, 
telecomunicações e manutenção de prédios, equipamentos e instala-
ções serão, de preferência, objeto de execução indireta (art. 1°, §1º).

No início de 2021, foi realizada nova revisão e adequação de todos 
os contratos terceirizados em decorrência da redução da demanda dos 
serviços em razão da pandemia.

O objetivo foi evitar a ociosidade de diversos postos de trabalho, 
com economia das despesas relacionadas.

Com a retomada das atividades presenciais em 2022, há a expec-
tativa de nova revisão de contratações postos terceirizados, com o 
objetivo de reconstituição de alguns serviços conforme as demandas 
decorrentes do retorno do público interno e externo às instalações 
físicas do TRT-PR.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/Mpv/mpv961.htm
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/lei-n-14.065-de-30-de-setembro-de-2020-280529950
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/portaria/DLG6-2020.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d2271.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d2271.htm
https://www.in.gov.br/materia/-/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/42013574/do1-2018-09-24-decreto-n-9-507-de-21-de-setembro-de-2018-42013422
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3.8.3 GESTÃO PATRIMONIAL E INFRAESTRUTURA
Em 2021, as aquisições de bens e materiais, assim como os desfa-

zimentos de ativos seguiram as normas externas e internas que regu-
lamentam as compras públicas bem como aos demais instrumentos 
legais que regem a gestão patrimonial. 

Em relação às obras e reformas e manutenções de imóveis, o TRT-PR 
observa e aplica normas estabelecidas em seus normativos internos, 
regulamentações do CSJT, CNJ, órgãos de controle e fiscalização (Con-
selho Regional de Engenharia e Agronomia, Conselho de Arquitetura 
e Urbanismo), diretrizes e leis do Governo Federal, bem como normas 
e procedimentos técnicos na área.

Destaca-se que os investimentos relativos à infraestrutura e patri-
mônio da área de Tecnologia da Informação e Comunicação são apre-
sentados em item próprio deste Relatório, relacionado ao objetivo 
estratégico “Aprimorar a Governança de TIC, a proteção de dados e a 
segurança cibernética”.

Principais Investimentos de Capital (infraestrutura,
obras, manutenções e equipamentos) 

No exercício de 2021, foram investidos recursos em:

1) Projetos, adaptações e reformas de imóveis do Regional
Nesse tema, destacam-se, além dos projetos para reforma e am-

pliação de imóveis, as demandas para substituição de coberturas dos 
prédios com a adoção de telhas termoacústicas, que possuem maior 
durabilidade, conforto térmico e acústico; obtenção de Projetos de 

prevenção e combate a incêndio, a fim de adequá-los às exigências 
do Corpo de Bombeiros e normas relacionadas e as adaptações de 
imóveis a critérios de sustentabilidade e normativos de acessibilidade, 
sendo que:

• R$ 74.701,87 foram destinados às contratações de projetos com-
plementares para a reforma com ampliação do Fórum Trabalhista de 
Colombo e Projetos de Prevenção e Combate a Incêndios (PPCI) para 
diversas unidades do Regional.

• R$ 1.301.506,49 foram destinados às adequações no Fórum Tra-
balhista de Londrina para a substituição parcial da cobertura do anexo 
ao Fórum Trabalhista (barracão), adaptação do imóvel ao PPCI apro-
vado aos critérios de sustentabilidade e normativos de acessibilidade. 
Deste total, R$ 265.458,42 restaram em RAP para 2022. 

• R$ 366.151,35 foram destinados às adequações do Fórum Traba-
lhista de Cornélio Procópio para a substituição das janelas, substitui-
ção da cobertura, pintura parcial interna e geral externa, implantação 
do sistema de drenagem no subsolo, revisão pontual das instalações 
elétricas e adequação às normas de acessibilidade e sustentabilidade. 

• R$ 310.203,68 foram destinados às adequações de imóveis diver-
sos das setoriais Maringá e Curitiba aos critérios de sustentabilidade 
e normativos de acessibilidade.

• R$ 301.049,86 destinados às adequações do Fórum Trabalhista 
de Cascavel para adaptação do imóvel ao PPCI aprovado, aos critérios 
de sustentabilidade e aos normativos de acessibilidade.

• R$ 181.900,46 foram destinados às adequações do edifício sede 
(Rio Branco) para adaptação do imóvel ao PPCI aprovado e aos nor-
mativos de acessibilidade.
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• R$ 164.107,07 destinados às adequações da Vara do Trabalho de 
Laranjeiras do Sul para substituição da cobertura, adequações aos 
critérios de sustentabilidade e normativos de acessibilidade. 

• R$ 85.977,17 foram destinados às adequações do Edifíco VM 147 
(Sede Administrativa do TRT 9ª Região) para a adaptação do imóvel ao 
PPCI aprovado e aos normativos de acessibilidade.

2) Manutenção predial
Ainda, no exercício de 2021 foram investidos recursos em manu-

tenção predial, com atendimento de 54 ordens de serviço, atendendo 
as demandas corretivas e de melhoria das diversas unidades, sendo 
investidos:

• R$ 161.567,35 para os serviços realizados pela empresa contratada 
para atender os municípios da região de Maringá;

• R$ 62.463,68 para os serviços realizados pela empresa contratada 
para atender os municípios da região de Cascavel;

• R$ 170.000,00 para os serviços realizados pela empresa contratada 
para atender os municípios da região de Londrina;

• R$ 415.795,15 para os serviços realizados pela empresa contratada 
para atender os municípios da região de Curitiba.

3) Investimentos e Manutenção de sistemas e equipamentos de 
engenharia e outras ações

• R$ 850.964,92 foram destinados à instalação de equipamentos 
de ar condicionado em unidades diversas do Regional. Houve a mo-
dernização do parque de equipamentos condicionadores de ar, com 

substituição por equipamentos mais eficientes e econômicos, dota-
dos de tecnologia inverter. 

• No que tange à manutenção de sistemas e equipamentos de en-
genharia, em 2021 foram investidos R$ 695.189,29 em manutenção de 
equipamentos e substituições/aquisições de peças (ar-condicionado, 
elevadores, plataformas elevatórias, geradores, motobombas e siste-
mas de detecção e alarme de incêndio), instalados nas 61 (sessenta e 
uma) edificações próprias, locadas e cedidas.

• R$ 18.638,62 destinados à higienização dos painéis acústicos que 
revestem os plenários do Casarão, ocasião em foram executados ser-
viços especializados de limpeza e assepsia dos revestimentos;

• Ainda, em 2021, foram investidos R$ 15.919,21 em comunicação 
visual e comunicação de emergência, R$ 49.227,08 em mobiliário sob 
medida e R$ 70.222,60 em anteparos de acrílico para prevenção à 
contaminação pelo coronavírus.

4) Investimentos na área de segurança
Em 2021, foi executado o Projeto “Melhorias na Segurança dos Imó-

veis”, em continuidade e complemento ao projeto de implantação do 
monitoramento centralizado de alarmes, realizado em 2020.

Houve implantação de melhorias nos equipamentos de Segurança 
dos imóveis a partir de levantamento junto às unidades. Foram insta-
lados alarmes nas unidades que ainda não contavam com este serviço. 
A distribuição e escala dos agentes de segurança foi adequada, e todas 
as unidades passaram a contar com pelo menos um vigilante de 8 horas.

Assim, foram feitos investimentos para instalação de sistema de alar-
me no Fórum Trabalhista de Apucarana no montante de R$ 2.300,00, 
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no Fórum Trabalhista de Curitiba e Edifício Sede no montante de 
R$ 97.235,00 e no Fórum Trabalhista de Paranaguá no valor de R$ 
23.882,00. A instalação desses sistemas de alarme melhorou conside-
ravelmente a segurança desses imóveis, contribuindo para reduzir o 
risco de invasões e vandalismo. 

Foram também destinados R$ 65.936,00 para a aquisição de sis-
tema de controle de acesso (portais detectores de metais, catracas e 
cofres) para os Fóruns Trabalhistas de Londrina, Maringá, Cascavel 
e Paranaguá, bem como R$ 2.697,00 para a aquisição de fechadura 
eletrônica que será instalada na Presidência deste TRT.

Com a instalação de sistema de alarme monitorado no Fórum de 
Curitiba e no Edifício Sede, os postos de vigilante noturno dessas uni-
dades foram suprimidos e assim foi possível reduzir os custos com 
serviços de vigilância armada (de setembro a dezembro).

Houve alteração do protocolo de atendimento das empresas de 
monitoramento de alarme que atendem as diversas unidades do Tri-
bunal, pelo acionamento do sistema de monitoramento por Câmeras 
de Vigilância (CFTV) que está integrado ao Centro de Controle Opera-
cional (CCO), que permite monitorar, de um só lugar, todas as unida-
des judiciárias e administrativas do Tribunal, trazendo mais segurança 
e conforto, especialmente aos Diretores das Varas Únicas do Trabalho. 
Agora, ocorrendo acionamento de algum sensor de presença, a em-
presa de monitoramento acionará o CCO e, após verificação das câme-
ras de vigilância, receberá a ordem para encaminhar ou não unidade 
tática ao local. Adicionalmente, para reforçar a proteção do patrimônio 
do Tribunal, adequou-se os contratos de cobertura securitária, estabe-
lecendo indenização no caso de furto qualificado e roubo.

Ainda, R$ 694.761,09 foram destinados à realização de obras des-
tinadas ao incremento das condições de segurança de diversos imó-

veis do Regional, através da instalação de grades e concertinas nos 
imóveis, serviços esses que supriram, ainda que parcialmente, a de-
manda decorrente da diminuição/extinção de postos de vigilância.

Com relação à segurança institucional, foi instituído projeto espe-
cífico voltado ao atendimento aos normativos superiores que regem 
a matéria, de forma a garantir a segurança dos magistrados, servi-
dores e dos próprios agentes de segurança do Tribunal, com desta-
que à elaboração de Plano de Capacitação/Reciclagem dos Agentes 
de Segurança, Processos de instrução para aquisição dos aparatos 
de segurança necessários ao exercício da atividade de Polícia Judicial 
(manutenção de armas de fogo, munições, EPI’s, e etc.); aquisição de 
coletes balísticos; contratação para manutenção das armas de fogo; 
aquisição de algemas, porta algemas, bastão retrátil e spray de pimenta; 
aquisição de uniformes; revisão do normativo referente às atribui-
ções da Comissão de Segurança Permanente, entre outras ações.

Desfazimento de ativos 

O TRT-PR realizou 24 processos de baixa patrimonial ao longo de 
2021. Tais processos englobaram doações e outros desfazimentos 
decorrentes de reclassificações, bem como danos, desgaste e obsole-
tismo em bens e equipamentos. 

Foram baixados ao todo 9.277 bens: 38 foram objeto de baixa decor-
rente de desgaste natural e/ou ferrugem, avarias e obsoletismo (este no 
caso de 31 lotes de material bibliográfico); 4.051 destinados a doações 
que englobaram equipamentos de informática, mobiliário e equipa-
mentos diversos e 5.188 foram baixados em virtude de reclassificação 
orçamentária para material de consumo, decorrente da atualização 
dos valores da Lei 14.133/2021.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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O montante das baixas em 2021 totalizou R$ 9.383.606,59 em valo-
res não depreciados e R$ 1.645.513,40 em valores depreciados e bene-
ficiaram 6 instituições: 5 estaduais e 1 municipal. 

Locações de imóveis e equipamentos 
Em 2021, o TRT-PR possuía três imóveis locados, nas cidades de 

Apucarana, Campo Largo e Medianeira. 

A partir de maio de 2021, a locação do imóvel que abrigava a 2ª Vara 
do Trabalho de Apucarana foi encerrada em decorrência de mudança 
da unidade para sede em imóvel próprio da União, resultando em uma 
economia anual de aproximadamente R$ 47.000,00 (referente ao valor 
anual pago em 2020). 

Gestão de Custos com Energia Elétrica e Água
A partir de julho de 2020, houve a transferência para Núcleo de 

Serviços Gerais da gestão de todos os contratos de fornecimento de 
energia e água, conforme DES ADG 1013/2020 e em novembro de 
2020 foi implantado o Projeto de Economia de Água e Energia “Usar 
bem os recursos é da conta de todos” com o objetivo de reduzir o im-
pacto orçamentário das contas de água e energia e o consumo de 
recursos essenciais. Em junho de 2021 foi implantado o sistema de lei-
tura de hidrômetros semanal, com a finalidade de detectar variação no 
consumo com maior brevidade. Assim, o Núcleo de Serviços Gerais apre-
sentou estudo elaborado pela Secretaria de Engenharia e Arquitetura 
para redução das demandas contratadas de energia que foram im-
plantadas a partir de setembro/2021. Com o trabalho remoto, devido 

à pandemia, e às ações implementadas houve uma redução signifi-
cativa no consumo de energia e água, conforme se observa na tabela 
comparativa dos últimos 3 exercícios:

Se considerar  os gastos de 2019 (último ano antes da pandemia), 
houve uma economia de:

- Água 2020: R$ 236.901,30 (em 2020 a economia se refere a nove 
meses, uma vez que a pandemia foi decretada em março)

- Água 2021: 454.791,30 

- Energia 2020: R$ 1.075.539,21
- Energia 2021: R$ 847.965,11
Total de economia em 21 meses (período de trabalho remoto 

2020/2021): R$ 2. 615.196,92

20192019 20202020 20212021

Conta de água R$ 697.675,42 R$ 460.774,12 R$ 242.884,12

Consumo de água 46.050 m3 27.297 m3 14.429 m3

20192019 20202020 20212021

Conta de energia R$ 3.947.449,36 R$ 2.871.910,15 R$ 3.099.484,25

Consumo de energia 5.223.441 kWh 3.765.652 kWh 3.711.464 kWh

DEMONSTRATIVO DE CONSUMO E GASTOS COM ÁGUA

DEMONSTRATIVO DE CONSUMO E GASTOS COM ENERGIA ELÉTRICA

OBS.: No caso de energia é importante ressaltar que, em 2021, houve vários aumentos de bandeira e de tarifa. O preço pago a cada 100 kW/h consumidos passou de R$ 1,343 em abril (bandeira ama-
rela) para R$ 9,49 em julho. A partir de setembro foi implantada a bandeira tarifária “escassez hídrica” no valor de R$ 14,20. Assim, é possível aferir que, não fossem os sucessivos aumentos nas tarifas, 
a economia de 2021 teria sido bem maior.

Fonte: Núcleo de Serviços Gerais
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Outras iniciativas que colaboraram com o objetivo

Gerir valores a receber
A Secretaria Geral Judiciária atuou na gestão de pagamento de 

pessoal, na medida em que a correta apuração mensal dos dias devidos 
a título de Gratificação por Exercício Cumulativo de Jurisdição - GECJ 
- aos Magistrados de 1º e 2º Graus impacta diretamente na folha de 
pagamento. Em 2021, a Unidade finalizou os expedientes relativos 
à revisão e cobrança dos pagamentos considerados indevidos pela 
Auditoria do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, cumprindo as 
determinações exaradas nos autos do Procedimento Administrativo 
CSJT-A-4607-75.2016.5.90.0000.

Prestou informações à AGU para subsidiar a defesa da União em 
face das ações ajuizadas por magistrados, em oposição às cobranças 
dos pagamentos da revisão efetuada pela Auditoria do Conselho Supe-
rior da Justiça do Trabalho, anteriormente mencionada. 

Elaborou a minuta de atualização da Resolução Administrativa 
82/2018, com alterações decorrentes da nova redação da Resolução 
CSJT 155/2015, promovidas pela Resolução CSJT 278/2018. 

Iniciou a revisão do pagamento da GECJ dos magistrados de 1º Grau, 
decorrentes da decisão prolatada nos autos do PCA CNJ nº 0006398-
94.2017.2.00.0000. 

Implantação do Sistema Vetor para contratações
Os processos de contratação foram implantados no Sistema Vetor, 

juntamente com melhorias no fluxo destes processos.

Relatórios Gerenciais de Execução Orçamentária
Foram elaborados painéis que permitem o acompanhamento da 

execução orçamentária com informações atualizadas, com visão geral e 
por unidade, permitindo um melhor acompanhamento pelos gestores.

Implantação dos processos de Gestão Imobiliária
O objetivo do projeto Implantação dos Processos de Gestão Imobi-

liária foi a estruturação de processos e de ferramentas para apoio na 
Gestão dos Imóveis e no processo de tomada de decisão quanto aos 
planos de intervenções, considerando o cenário de restrições orça-
mentárias. Como resultado, com base nas informações estruturadas 
informadas pelas áreas, e em critérios de prioridade predefinidos, gera-
-se automaticamente o Ranking de Intervenções para planejamento 
das manutenções.

Implantação do Almoxarifado Virtual
Projeto iniciado para a mudança na sistemática de compras do 

Regional, a exemplo de outros órgãos, para gestão direta pelas uni-
dades solicitantes, sem a necessidade de toda a estrutura existente 
para a aquisição e distribuição dos materiais, bem como espaço para 
armazenamento de grande quantidade de estoque.

Em 2021 foram realizados os estudos, as especificações e a con-
tratação, com a implantação prevista para 2022.

Implementar as Diretrizes da Política de Governança
das contratações Públicas do Poder Judiciário

https://www.trt9.jus.br/basesjuridicas/resolucaoadministrativa.xhtml?id=2369939
https://www.trt9.jus.br/basesjuridicas/resolucaoadministrativa.xhtml?id=2369939
https://juslaboris.tst.jus.br/handle/20.500.12178/71289
https://juslaboris.tst.jus.br/handle/20.500.12178/71289
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Projeto executado para atendimento da Resolução CNJ 347/2020, 
em que foram realizados os ajustes nos processos de contratações, 
elaboração do Plano de Capacitação para Contratações e disponibi-
lização do Painel de Contratações, em colaboração com os projetos 
de aprimorar os índices de Governança e de Relatórios Gerenciais de 
Execução Orçamentária.

3.9.1 GOVERNANÇA DE PESSOAS
Com o intuito de aprimorar o índice de Governança de Pessoas 

– iGovPessoas de 2021, capitaneado pelo TCU, foi estruturada ação 
com o apoio da Secretaria de Gestão Estratégica e Estatística, visando 
a formalização/execução das seguintes iniciativas:

Desenvolver, regulamentar e aplicar estratégias eficientes de alocação de força de trabalho, bem como propiciar um ambiente de trabalho 
saudável, levando-se em consideração os aspectos físicos e psicossociais que envolvam a organização do trabalho, a gestão por competências, 
tendo como referencial a corresponsabilidade das lideranças, a gestão participativa e a autorresponsabilidade dos servidores e magistrados, os 
normativos dos órgãos de controle, as peculiaridades da jurisdição trabalhista, as competências exigíveis para o trabalho digital, como também 
as modalidades de trabalho presencial e à distância, além da inovação dos métodos de trabalho.

1) Elaboração de Política e Plano de Gestão de Pessoas  
Conforme diretrizes contidas na Resolução CSJT 229/2018, o Plano 

de Contribuição de Gestão de Pessoas deste TRT-PR observa os ma-
croprocessos de Recrutamento e Seleção; Desenvolvimento; Gestão 
de Desempenho; Gestão da Saúde e da Qualidade de vida; Gestão 

3.9 Evoluir a gestão de pessoas visando
colaboração, agilidade e inovação

Entrega de materiais/mudanças 
Em 2021 o procedimento para entregas de materiais foi efetuado, 

em sua maioria, diretamente pelos servidores da Divisão de Material 
e Patrimônio, incluindo os materiais de prevenção de contágio pela 
COVID-19 e execução de mudança de sede na cidade de Apucarana, 
dispensando, assim, a contratação de transportadora.

https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3518
https://hdl.handle.net/20.500.12178/147512
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de Benefícios; Monitoramento Interno e Comunicação das Ações de 
Gestão de Pessoas, bem como os objetivos institucionais e as diretrizes 
da Política Nacional de Gestão de Pessoas instituída pelo Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ) – Resolução CNJ 240/2016. 

O normativo, que ainda será revisto (em atendimento ao Ato CSJT.
GP.SG 34/2021, que aprovou o novo Plano Estratégico da Justiça do 
Trabalho para o período 2021-2026),  antes da análise e aprovação 
do Comitê Gestor Local de Gestão de Pessoas do TRT-PR, contem-
pla, também, a definição dos objetivos de contribuição relacionados 
ao objetivo estratégico da Justiça do Trabalho “Evoluir a gestão de 
pessoas, visando colaboração, agilidade e inovação”; o alinhamen-
to desses objetivos às ações definidas pelo Anexo III da Resolução 
CSJT 229/2018; a identificação das iniciativas necessárias ao alcance 
de cada objetivo de contribuição; definição dos produtos resultantes 
das iniciativas executadas, com indicadores de desempenho e metas 
para a verificação do alcance dos resultados, contendo a indicação dos 
responsáveis pela mensuração de tais itens. Sua composição abrange, 
portanto, todas as iniciativas da área de gestão de pessoas atrelando-as 
aos objetivos organizacionais.

2) Avaliação de Performance de servidores
Programa desenvolvido com a finalidade de identificar eventuais 

pontos de melhoria para o desempenho das atividades, permitindo 
que a Administração tenha conhecimento das necessidades de sua 
força de trabalho, e, a partir disso, possa oferecer ferramentas ade-
quadas para o aprimoramento pessoal e coletivo, viabilizando melhor 
performance institucional.

Até o momento, apenas as unidades da área administrativa parti-
ciparam dos ciclos avaliativos, mas o projeto prevê a expansão futura 
para todas as unidades, incluindo a área judiciária.

3) Implantação do formulário de desligamento e
de movimentação de servidores. 

Ação elaborada com base na Resolução CSJT 229/2018, que moni-
tora um conjunto de indicadores relevantes da força de trabalho, con-
templando a evolução do quadro de pessoal, incluindo a análise de 
dados das movimentações ocorridas, ingressos, desligamentos, apo-
sentadorias e a estimativa de aposentadoria, por cargo e especialidade. 

Tem por objetivo obter um panorama completo da composição 
e movimentação de servidores, de forma a implantar boas práticas 
voltadas à retenção de talentos na Justiça do Trabalho de primeiro e 
segundo graus.

4) Realização de Pesquisa de Clima Organizacional
Aplicada a pesquisa “O impacto da digitalização e trabalho judicial”, 

coordenada pelo então Juiz Auxiliar da Presidência, Bráulio Gabriel 
Gusmão, que abrangeu questões voltadas à realização do trabalho a 
distância, imposta pelas condições sanitárias do país para o enfrenta-
mento da pandemia de COVID-19, contemplando dimensões mais espe-
cíficas sobre o ambiente de trabalho com base nesse novo contexto.

Participaram da pesquisa de clima organizacional mais de 1,3 mil 
pessoas do corpo funcional deste tribunal, entre magistrados, magis-
tradas, servidores e servidoras. 

https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/2342
https://hdl.handle.net/20.500.12178/182910
https://hdl.handle.net/20.500.12178/182910
https://hdl.handle.net/20.500.12178/147512
https://hdl.handle.net/20.500.12178/147512
https://hdl.handle.net/20.500.12178/147512
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5) Implantação do Programa de Saúde e Qualidade de Vida 
Desenvolvido pela Divisão de Saúde Ocupacional, Desenvolvimento 

e Benefícios – DIDESB, o programa compreende um conjunto de ações 
promovidas pelas diferentes áreas e especialidades que a compõem, 
integrando as ações de saúde ocupacional e qualidade de vida desen-
volvidas no âmbito do TRT-PR, além de outras que venham a ser  imple-
mentadas, que atendam ao propósito de contribuir para a promoção 
de saúde e bem-estar geral de todo o público interno da organização 
e, consequentemente, reduzir os riscos de adoecimento relaciona-
dos ao trabalho. O conjunto compreende ações contínuas e pontuais, 
voltadas às necessidades específicas de cada conjuntura, detectadas por 
pesquisas ou durante a própria execução das ações contínuas.

6) Criação do Programa de Sucessão
Tendo em vista os desligamentos de servidores que ocupam postos 

de trabalho críticos do ponto de vista organizacional, verificou-se a 
importância de um planejamento que habilite a manutenção das ativi-
dades do Tribunal, de forma salutar e com a excelência regularmente 
observada. Dessa forma, o programa prevê a identificação de cargos 
e funções críticas para o desempenho institucional e pretende definir 
os critérios para a preparação pessoal e profissional de servidores 
para ocupar tais cargos ou funções em eventuais vacâncias ocorridas, 
seja por situações ordinárias ou extraordinárias.

Embora tenham sido identificadas as ocupações críticas de toda a 
área administrativa, inicialmente o programa foi implantado na Secre-
taria de Gestão de Pessoas, como projeto piloto. Posteriormente, pre-
tende-se expandir a ação envolvendo todas as unidades do Tribunal.

Além dessas ações, iniciaram-se estudos para a criação de um Pro-
grama de Reconhecimento, com o intuito de congratular o desempe-
nho profissional de servidores, fomentando a criatividade e o incentivo 
de uma cultura de inovação e ampliando a gestão participativa.

3.9.2 GESTÃO DE PESSOAS
Diversas ações visando à melhoria de gestão de pessoas e quali-

dade de vida precisaram ser adaptadas à nova realidade pandêmica, 
bem como novas ações foram criadas: 

• Nomeação de 40 servidores ao longo do exercício (25 vagas auto-
rizadas pelo CSJT, 14 decorrentes processos de vacância passível de 
nomeação, e 1 em cumprimento a ordem judicial).

• Desenvolvimento do Programa de Estágio de Pós-graduação.  

• Avaliação de Performance da força de trabalho do Tribunal - com 
conclusão do projeto inicial que focou na área administrativa -, com 
vistas a identificar eventuais dificuldades encontradas para o desem-
penho das atividades, sejam individuais ou das equipes, com o intuito de 
que sejam oferecidas ferramentas corretas adequadas para o apri-
moramento pessoal e institucional. 

• Realização de 56 capacitações voltadas ao desenvolvimento de 
competências bem como ao Programa de Desenvolvimento de Gestores 
da Área Administrativa (PDG) nas temáticas de Licitações, Contratos 
administrativos, Gestão de Riscos e Compliance, Autoconhecimento e 
Desenvolvimento, Liderança, Qualidade de Vida, Comunicação e Nego-
ciação Estratégica, Teletrabalho Humanizado, Brigada de Emergência e 
diversos cursos na área de TI.
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• Realização de lives de Saúde, em parceria com o Serviço Social da 
Indústria – SESI, sobre temas como Gestão do Tempo, Pausas Laborais, 
Nutrição e Imunidade, Saúde Ocular e Qualidade do Sono, transmitidas 
via canal do Youtube do TRT-PR e disponíveis a todos os magistrados, 
servidores e público externo.

• Realização de Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacio-
nal, com exames médicos periódicos e de afastamento definitivo, reali-
zados quando o risco da não realização da avaliação era maior do que 
o risco de contaminação por Covid-19.

• Campanha de vacinação contra gripe, realizada no sistema drive-
-thru, em função da pandemia de Covid-19, alcançando 1.600 magis-
trados, servidores, estagiários e funcionários terceirizados.

• Adoção da ferramenta “robô i-Memoriam”, desenvolvido pelo Tri-
bunal Regional do Trabalho da 4ª Região, para buscas automáticas 
por eventuais óbitos de inativos e pensionistas na base de dados dos 
cartórios de registro civil, via sistema CRC-Jud, a mesma base de da-
dos utilizada pelo INSS-DATAPREV, evitando-se, assim, pagamentos 
indevidos no âmbito deste TRT-PR.

• Auxílio na elaboração dos estudos de distribuição da força de tra-
balho no 1º e 2º graus de jurisdição do TRT-PR, com base nos parâme-
tros da Resolução CNJ 219/2016 combinados com a Resolução CSJT 
296/2021. Os estudos foram conduzidos pela Administração deste 
Regional em parceria com o Comitê Gestor Regional para Gestão e 
Desenvolvimento da Política Nacional de Atenção Prioritária ao Pri-
meiro Grau de Jurisdição (ou Comitê de Priorização do 1º Grau), a As-
sociação dos Magistrados do Trabalho da 9ª Região - AMATRA IX e o 
Sindicato dos Trabalhadores da Justiça do Trabalho do Paraná – SIN-
JUTRA, resultando no Termo de Acordo firmado entre as partes, com 

fundamento no art. 41, parágrafo único, da Resolução CSJT 296/2021, 
o qual foi aprovado por meio da RA 119/2021,do Tribunal Pleno. 

• Participação ativa na implantação do e-Social e do Sistema Inte-
grado de Gestão de Pessoas (SIGEP-JT) do CSJT, atuando em todas as 
etapas do projeto, com expectativa de implantação até 30/04/2022. 
No quadro a seguir é apresentado os percentuais de conclusão das 
fases do Projeto.

FASE DO PROJETOFASE DO PROJETO
PERCENTUAL DE PERCENTUAL DE 

CONCLUSÃOCONCLUSÃO

Instalação 100%

Migração 99%

Capacitação 55%55%

Disponibilidade 20%20%

Fonte: STI

Outras iniciativas que colaboraram com o objetivo

Análise Preditiva - Força de Trabalho do TRT-PR
O Projeto serviu como piloto do funcionamento do Centro de Exce-

lência, composto pelas áreas de Estatística e Análise de Dados, Inteli-
gência Artificial, Business Intelligence e de Projetos Institucionais, para 
execução das fases Coleta de dados, Análise Exploratória, pré-proces-
samento de dados, Modelagem e Avaliação/Mensuração, Apresenta-
ção dos dados (storytelling).

https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/2274
https://hdl.handle.net/20.500.12178/189332
https://hdl.handle.net/20.500.12178/189332
https://hdl.handle.net/20.500.12178/189332
https://www.trt9.jus.br/basesjuridicas/resolucaoadministrativa.xhtml?id=2440944
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O tema força de trabalho foi escolhido considerando que muitas 
aposentadorias, exonerações, remoções podem estar a caminho, sendo 
necessário entender melhor que aspectos afetam tais eventos e que 
cenários para a demanda da força de trabalho podem ser esperados 
num horizonte de alguns anos. O resultado apresentou storytelling 
retratando possíveis cenários para um horizonte de 5 anos.

Segurança institucional
Em 2021 foi iniciado o projeto para as providências necessárias 

para implementar a Segurança Institucional no âmbito do Regional, 
com foco na segurança pessoal de magistrados e servidores, com 
base no cumprimento das Resoluções do CNJ e do CSJT que tratam da 
matéria. Foi elaborado o Plano de Capacitação 2022 para os agentes de 
segurança, elaboradas as minutas de normativos em relação a uni-
formes, identificação, equipamentos, entre outras providências, que 
se encontram em revisão para implantação efetiva em 2022.

Força de trabalho
A data de referência para os dados a seguir apresentados é 31 de 

dezembro de 2021.

O quadro de pessoal é composto por 2.478 cargos de servidores, 
sendo 980 analistas; 1.472 técnicos; e 26 auxiliares. Há 214 cargos 
vagos e 2.264 ocupados.

Os ocupados estão distribuídos da seguinte forma:

SERVIDORES POR CARGO

Fonte: Sistema SRH/TRT-PR

Dos 2.264 cargos providos 7 servidores estão cedidos e 79 removi-
dos para outros Órgãos e ainda outros 14 servidores estão licenciados 
sem remuneração, totalizando 100 servidores.

SERVIDORES CEDIDOS, REMOVIDOS OU LICENCIADOS

Fonte: Sistema SRH/TRT-PR

CARGOCARGO CEDIDOSCEDIDOS REMOVIDOSREMOVIDOS LICENCIADOSLICENCIADOS

Analista 5 42 7

Técnico 2 37 7

Auxiliar 0 0 0

TOTAL 7 79 14

CARGOCARGO 1º GRAU1º GRAU 2º GRAU2º GRAU ADMINISTRATIVAADMINISTRATIVA

Analista 505 218 191

Técnico 812 252 273

Auxiliar 7 1 5

TOTAL 1324 471 469
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Os quadros abaixo demonstram a distribuição por gênero, raça, faixa etária, escolaridade e servidores com deficiência.

CARGOCARGO MASCULINOMASCULINO FEMININOFEMININO

Analista 459 455

Técnico 628 709

Auxiliar 6 7

TOTAL 1.093 1.171

DISTRIBUIÇÃO DE SERVIDORES POR GÊNERO

Fonte: Sistema SRH/TRT-PR

CARGOCARGO AUDITIVAAUDITIVA FÍSICAFÍSICA VISUALVISUAL MENTALMENTAL

Analista 5 13 12 -

Técnico 5 24 12 1

Auxiliar - - - -

TOTAL 10 37 24 1

DISTRIBUIÇÃO DE SERVIDORES COM DEFICIÊNCIA

Fonte: Sistema SRH/TRT-PR

CARGOCARGO AMARELAAMARELA BRANCABRANCA INDÍGENAINDÍGENA PARDAPARDA PRETAPRETA N/DN/D

Analista 43 786 - 65 10 10

Técnico 59 1.164 1 82 24 7

Auxiliar - 12 - 1 - -

TOTAL 102 1.962 1 148 34 17

DISTRIBUIÇÃO DE SERVIDORES POR RAÇA

Fonte: Sistema SRH/TRT-PR

CARGOCARGO 18-2918-29 30-3930-39 40-4940-49 50-5950-59 60-6960-69 70-7570-75

Analista 12 323 351 204 22 2

Técnico 31 321 465 443 72 5

Auxiliar - 1 4 5 3 -

TOTAL 43 645 820 652 97 7

DISTRIBUIÇÃO DE SERVIDORES POR FAIXA ETÁRIA

Fonte: Sistema SRH/TRT-PR

CARGOCARGO FUNDAMENTALFUNDAMENTAL MÉDIOMÉDIO SUPERIORSUPERIOR ESPECIALIZAÇÃOESPECIALIZAÇÃO MESTRADOMESTRADO DOUTORADODOUTORADO

Analista - - 121 747 39 7

Técnico 8 100 329 863 36 1

Auxiliar - 1 5 7 - -

TOTAL 8 101 455 1.617 75 8

DISTRIBUIÇÃO DE SERVIDORES POR GRAU DE ESCOLARIDADE

Fonte: Sistema SRH/TRT-PR
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O quadro de magistrados do TRT-PR é composto por 214 cargos, sendo 31 de Desembargadores, 97 de Juízes Titulares de Vara do Trabalho 
e 86 de Juízes Substitutos.

Em 2021 quatro magistrados foram empossados no cargo de Juiz Substituto, 21 magistrados foram promovidos ao cargo Juiz Titular de Vara do 
Trabalho e três Juízes Titulares foram promovidos ao cargo de Desembargador do Trabalho.

Há 30 cargos de Desembargadores ocupados e 1 vago, 96 cargos de Juízes Titulares de Vara estão ocupados e 1 vago e 76 cargos de juízes Substi-
tutos estão ocupados e 10 vagos. Dentre os magistrados da Justiça do Trabalho do Paraná, há um Desembargador com necessidades especiais.

CARGOCARGO MASCULINOMASCULINO FEMININOFEMININO

Desembargador 21 9

Titular 52 44

Substituto 43 33

TOTAL 116 86

DISTRIBUIÇÃO DE MAGISTRADOS POR GÊNERO

Fonte: Sistema SRH/TRT-PR

CARGOCARGO 18-2918-29 30-3930-39 40-4940-49 50-5950-59 60-6960-69 70-7570-75

Desembargador - - 1 13 16 -

Titular - - 39 45 12 -

Substituto - 20 40 15 1 -

TOTAL - 20 80 73 29 -

DISTRIBUIÇÃO DE MAGISTRADOS POR FAIXA ETÁRIA

Fonte: Sistema SRH/TRT-PR

CARGOCARGO SUPERIORSUPERIOR ESPECIALIZAÇÃOESPECIALIZAÇÃO MESTRADOMESTRADO DOUTORADODOUTORADO

Desembargador 15 4 6 5

Titular 50 25 16 5

Substituto 42 29 5 -

TOTAL 107 58 27 10

DISTRIBUIÇÃO DE MAGISTRADOS POR GRAU DE ESCOLARIDADE

Fonte: Sistema SRH/TRT-PR

CARGOCARGO OCUPADOSOCUPADOS VAGOSVAGOS

Desembargador 30 1

Titular 96 1

Substituto 76 10

TOTAL 202 12

DISTRIBUIÇÃO DE MAGISTRADOS POR CARGO

Fonte: Sistema SRH/TRT-PR
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CARGOCARGO AMARELAAMARELA BRANCABRANCA PARDAPARDA PRETAPRETA N/DN/D

Desembargador - 29 - 1 -

Titular 1 90 5 - -

Substituto 3 66 2 2 3

TOTAL 4 185 7 3 3

DISTRIBUIÇÃO DE MAGISTRADOS POR RAÇA

*N/D = não declarado
Fonte: Sistema SRH/TRT-PR

Evasão de Magistrados e Servidores 

A EC 95/2016 vem impactando progressivamente a Força de Tra-
balho do TRT-PR uma vez que os cargos vagos decorrentes de apo-
sentadoria e de falecimento com instituição de pensão, desde então, 
tiveram seu provimento obstado, nos termos da Recomendação CSJT 
21/2017. Apenas em setembro de 2021 o CSJT autorizou o provimento 
de 25 cargos, o que possibilitou reduzir, ainda que apenas em 10%, o 
grande déficit de servidores enfrentado por este TRT-PR. 

A fim de prover os cargos autorizados, bem como os demais cargos 
vagos decorrentes de exoneração e vacância que não geraram pensão, 
foram realizadas 6 etapas de nomeação de servidores, totalizando 39 
candidatos nomeados, que tomaram posse e entraram em exercício. 
Considerando que este Regional não possui concurso para ingresso 
de servidores vigente, todas as nomeações foram realizadas por meio 
de aproveitamento das listas de candidatos aprovados nos concursos 
do Tribunal Regional Federal da 4ª Região e do Tribunal Regional Elei-
toral do Paraná. 

Além dos candidatos aproveitados também ingressou ao quadro 
de servidores, por meio de medida judicial, 1 candidato habilitado no 
concurso realizado por este órgão no ano de 2015. Sendo assim, 40 
novos servidores ingressaram no TRT9 no ano de 2021.

Mesmo com a autorização do CSJT para provimento de cargos va-
gos decorrentes de vacância por aposentadoria ou que gerassem pen-
são, este TRT-PR contabilizou ao final de 2021, 214 cargos vagos, sem 
possibilidade de provimento, ainda em face das restrições impostas 
pela EC 95/2016. 

O TRT-PR contabilizou 24 desligamentos de servidores em 2021, 
conforme demonstrado no quadro a seguir:

20192019 20202020 20212021

Quantidade 2252 2247 2264

EVOLUÇÃO DO QUADRO DE SERVIDORES

Fonte: Sistema SRH/TRT-PR

CARGOCARGO EXONERAÇÃOEXONERAÇÃO FALECIMENTOFALECIMENTO APOSENTADORIAAPOSENTADORIA POSSE EM CARGO POSSE EM CARGO 
INACUMULÁVELINACUMULÁVEL TOTALTOTAL

Analista 4 1 3 4 12

Técnico 3 1 7 1 12

Auxiliar - - - - -

TOTAL 7 2 10 5 24

DESLIGAMENTO DE SERVIDORES EM 2021

Fonte: Sistema SRH/TRT-PR

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/emendas/emc/emc95.htm
https://juslaboris.tst.jus.br/handle/20.500.12178/101440
https://juslaboris.tst.jus.br/handle/20.500.12178/101440
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/emendas/emc/emc95.htm
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Houve, ainda, a designação pelo Presidente da República, de uma 
Desembargadora para ocupar o cargo de Ministra no Tribunal Supe-
rior do Trabalho e a aposentadoria de dois Desembargadores, dois 
Juízes Titulares de Vara e um Juiz substituto.

Atualmente, há 129 servidores e 36 magistrados recebendo abono 
de permanência e 149 servidores e 38 magistrados com os requisitos 
integrais para aposentadoria. 

Até dezembro de 2025, 339 servidores e 59 magistrados poderão 
solicitar a aposentadoria.

Programa de estágio 
O TRT9 conta com Programa de Estágio remunerado para estudan-

tes do ensino superior de graduação (270 vagas) e pós-graduação (31 
vagas), contudo, em razão da pandemia de Covid-19, houve suspensão 
de novas contratações e prorrogações de estagiários de graduação. O 
programa de estágio de pós-graduação, que se manteve íntegro no 
período, chegou a contar com 24 estudantes em atividade, número 
que foi reduzido ao final do ano para 18.  

CARGOCARGO APOSENTADORIAAPOSENTADORIA EXONERAÇÃO A PEDIDOEXONERAÇÃO A PEDIDO

Desembargador 2 1

Titular 2 -

Substituto 1 -

TOTAL 5 1

DISTRIBUIÇÃO DE MAGISTRADOS POR RAÇA

Fonte: Sistema SRH/TRT-PR

Com a retomada das atividades presenciais em 2022, há expecta-
tiva de retorno das contratações de estagiários de graduação.

Despesas com pessoal 
Em 2021 houve aumento dos gastos com pessoal ativo, em rela-

ção ao exercício anterior, sendo o principal fator a implantação do 
pagamento da conversão de 1/3 de férias em abono pecuniário aos 
magistrados, conforme Resolução CNJ 293/2019, nos termos da deci-
são proferida nos autos da Reclamação para Garantia das Decisões 
0009882-49.2019.2.00.0000, e Ofício Circular CSJT.GP.SEOFI 56 de 
07/12/2020. Já a evolução crescente observada nos gastos com inati-
vos e pensionistas decorre de concessões de novas aposentadorias e 
de falecimento de servidores e magistrados no decorrer do exercício 
de 2021, respectivamente.

EVOLUÇÃO DOS
GASTOS COM PESSOAL

*Em milhões de R$
Fonte: Tesouro Gerencial

2019

2020

2021

https://atos.cnj.jus.br/files/resolucao_293_27082019_03092019121101.pdf
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ATIVOSATIVOS INATIVOSINATIVOS PENSIONISTASPENSIONISTAS

2019 637.954.395,33 205.277.939,76 27.199.960,08

2020 625.525.113,92 214.909.305,33 28.635.900,87

2021 628.105.184,75 215.334.562,56 31.017.287,64

EVOLUÇÃO DE GASTOS COM PESSOAL

Nota: Inclusos/2017 os pagamentos de restos a pagar
Fonte: Tesouro Gerencial

*Em milhões de R$

GASTOS COM
PESSOAL ATIVO

*Em milhões de R$
Fonte: Tesouro Gerencial

GASTOS COM
INATIVOS

*Em milhões de R$
Fonte: Tesouro Gerencial

As vantagens fixas são compostas das despesas com vencimentos 
e salários pagas a servidores, subsídios a magistrados, gratificação de 
atividade judiciária, gratificações por exercício de cargos em comissão 
e funções comissionadas, abono de férias e adicionais de qualificação, 
entre outros.

GASTOS COM
PENSIONISTAS

*Em milhões de R$
Fonte: Tesouro Gerencial

As despesas decorrentes de vantagens fixas com pensionistas são originadas basicamente dos proventos e vantagens incorporadas em razão 
de vantagem pessoal nominalmente identificável originada do exercício de cargo em comissão ou função comissionada.
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Capacitação 
Por força da RA 11/2017 do Tribunal Pleno, a capacitação de ma-

gistrados e servidores da área judiciária é conduzida pela Escola Judi-
cial do TRT-PR, enquanto a de servidores da área administrativa é de 
responsabilidade da Diretoria-Geral em conjunto com a Secretaria de 
Gestão de Pessoas.

Capacitação de servidores da área judiciária 

Em relação à capacitação de magistrados e servidores em temas vol-
tados à área judiciária, destacam-se, dentre as competências da Escola 
Judicial, promover cursos, seminários, palestras, workshops, painéis, 
ciclos de debates, entre outros, bem como custear mestrados e dou-
torados para Magistrados. 

As limitações impostas pela pandemia levaram à ampliação e maior 
desenvolvimento de atividades na modalidade a distância, hospeda-
das na Plataforma livre Moodle ou transmitidas pelo canal do YouTube 
da Escola Judicial.

Dentre as ações de formação e capacitação promovidas pela Escola 
Judicial em 2021 destacam-se cursos e palestras voltadas aos temas: 
Atualização Gramatical; Processos de insolvência e seus reflexos na 
Justiça do Trabalho em tempos de crise; Capacitação de assistentes 
de juízes de primeiro grau: temas atuais, assíduos e técnicas de ela-
boração de decisões; Vazamento de dados e os perigos da internet; 
Sistema de Gestão de Precatórios e RPVS – GPREC; As demandas que 
o Judiciário deve considerar para se adaptar às mudanças das so-
ciedades digitais; O futuro do Poder Judiciário e o pós-pandemia; A 

LGPD nas relações de trabalho; Trabalho da pessoa com deficiência; 
Profissões regulamentadas - revisão e atualização; Elaboração de mi-
nutas de votos na fase de conhecimento; Cursos “Advanced English 
for Law” e “Essential English for Law”; Sistema de gestão de depósitos 
judiciais; Direito e Igualdade de gênero: criação e desenvolvimento da 
disciplina na Faculdade de Direito da USP; Ciclo de debates sobre Raça 
e Gênero; A LGPD no serviço público e a atualização da ANPD - Auto-
ridade Nacional de Proteção de Dados”; Conferência “Mediation and 
Employment Disputes” (“Mediação e Disputas Trabalhistas”); Formação 
de magistrados formadores e supervisores em conciliação e media-
ção e de formação de servidores conciliadores e mediadores; Pales-
tra “Effective practices in mediating employment disputes (Práticas Efica-
zes de mediação de disputas trabalhistas)”; A LGPD e dados abertos 
no Judiciário; Como superar seus limites internos; Novos desafios em 
conflitos provenientes da era da informação; Painéis sobre igualdade e 
gênero - Ciclo de debates sobre Raça e Gênero; Atualização Jurispru-
dencial; Direito Emergencial do Trabalho; Atuação do Oficial de Jus-
tiça em tempos de pandemia; A judicialização da LGPD na Justiça do 
Trabalho; SAT ao PJE-CALC - Módulos “cálculo externo” e “atualização”; 
Conferência “Recognizing the mediator ś tension between neutrality and 
fairness (reconhecendo o dilema do mediador entre neutralidade e 
equidade)”; “Painel sobre gênero e cuidado: desigualdades, significa-
ções e identidades” - Ciclo de debates sobre Raça e Gênero; Provas 
digitais no processo do trabalho; Formação de magistrados forma-
dores e supervidores em conciliação e mediação e de formação de 
servidores conciliadores e mediadores; Os depoimentos fora da sede 
do Juízo à luz do provimento CGJT 01, de 16 de março de 2021; Pro-

https://www.trt9.jus.br/basesjuridicas/resolucaoadministrativa.xhtml?id=2258254
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fissões regulamentadas: bancários, advogados e professores; Direito 
e Desigualdade; Despachos e decisões; Curso “Plus English for Law”; In-
vestigações baseadas em evidências e o CruzaGrafos; Leilões na Justiça 
do Trabalho e o CPC/15; Decifrando as Orientações Jurisprudenciais da 
Seção Especializada do TRT da 9ª Região; Os depoimentos fora da sede 
do Juízo à luz do Provimento CGJT 01, de 16 de março de 2021; Provas 
digitais no processo do trabalho; Inovações da Lei 14.112/20 e seus im-
pactos na Justiça do Trabalho; Provas digitais no processo do trabalho; 
Ciclo de debates sobre raça e gênero - Painel “Escrevivências: literatura, 
memória e autorias de mulheres negras”; SAT ao PJe-CALC - Módulos: 
Cálculo Externo e Atualização; Palestra Overcoming impasse in mediation 
(Superando impasses nas mediações); Contratações Públicas Sustentá-
veis e o Plano de Logística Sustentável; Os Juízes e as Redes Sociais; 
Igualdade e Inclusão Racial no Judiciário; Liderança Digital; Mulheres 
e pluralidade Sustentabilidade na Gestão Pública;  PRA - Programa de 
Reciclagem Anual (2021);- Técnicas Avançadas de Execução Trabalhista; 
Provas Digitais - Pensar Digital; A pandemia e seus efeitos no Psico-
lógico dos Trabalhadores; Legal Design e Visual Law; Ciclo de debates 
sobre gênero - Painel Literatura e Feminismo; Presente e futuro da 
mediação; e Encerramento do Ano Letivo da Escola Judicial do TRT-PR.

Capacitação de servidores da área administrativa
de apoio indireto à jurisdição 

Em virtude da pandemia do coronavírus, as ações de capacitação 
das áreas administrativa e de apoio indireto à jurisdição em 2021, em 
temas relacionados à governança e à gestão, conduzidas pela área de 

Gestão de Pessoas, ocorreram na modalidade EaD, sendo algumas 
online ao vivo e outras em EaD tradicional. A despeito das limitações 
impostas pela situação sanitária no país, pode-se considerar que o 
Plano de Capacitação atingiu seus objetivos, uma vez que realizou um 
total de 56 capacitações executadas, representando um total de 1382 
vagas disponibilizadas (1253 vagas nos eventos de modalidade interna 
e 129 externas). 

Dentre os eventos internos de maior relevância realizados no ano 
destaca-se o Ciclo de Capacitações sobre a Nova Lei de Licitações e 
Contratos Administrativos (Lei 14.133/2021), no qual foram ofertados 
os seguintes cursos: Prática de Elaboração de Estudo Técnico Prelimi-
nar (ETP) e Termo de Referência, Contratação Direta em Foco, Contra-
tos Administrativos em Foco, Governança e Compliance, Formação e 
Atualização em Gestão de Riscos e Compliance Público em Foco. Tam-
bém pode-se destacar o Ciclo de Capacitações ofertados no Programa 
de Desenvolvimento de Gestores da Área Administrativa - PDG, com-
posto pelos seguintes treinamentos: Autoconhecimento e Qualidade 
de vida, Liderança Estratégica, Comunicação e Negociação Estratégica, 
Comunicação Interpessoal e Autoconhecimento e Desenvolvimento.

Além dos ciclos de capacitação supramencionados, importa salien-
tar os seguintes treinamentos realizados na modalidade In Company: 
Webinário Teletrabalho e Trabalho Humanizado, Treinamento CI/CD: 
Integração e Entrega Continua com Git, Jenkins, Nexus e Sonar, Treina-
mento Especialista Elastic Stack – Elasticsearch, Logstash, Beats e Kibana, 
Treinamento Práticas de Continuous Monitoring para uma Infraestru-
tura Ágil, os treinamentos de Power Point e de Excel Avançado e o Ciclo 
de Palestras Online de Conscientização de Brigada de Emergência.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/L14112.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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Avaliação de desempenho, estágio probatório,
progressão funcional e promoção 

As avaliações funcionais são acompanhadas mensalmente e podem 
produzir, conforme o caso, três consequências imediatas para os ava-
liados, quais sejam: a aquisição da estabilidade, a progressão funcional 
ou promoção na carreira e o efeito financeiro correspondente decor-
rente da ascensão. 

Total de ciclos avaliativos 
Em 2021, foram processados pela Seção de Carreira o total de 1.004 

ciclos avaliativos, resultando em 46 aquisições de estabilidade, 500 
progressões funcionais, 133 promoções, 13 avaliações de servidores 
permutados e 312 fichas avaliativas de performance dos servidores 
lotados na área administrativa.

Avaliações de servidores em trabalho remoto
e de servidores permutados 

As avaliações de desempenho dos servidores em trabalho remoto 
são realizadas após o término do terceiro mês de atuação e utilizadas 
para embasar a manutenção dessa modalidade de trabalho aos inte-
ressados. Tendo em vista que em 2021 a grande maioria dos servido-
res e servidoras permaneceram no trabalho à distância, atuando de 
suas residências, a formalização do trabalho remoto, bem como as 
avaliações relativas a essa forma de trabalho ficaram suspensas.

No caso dos servidores de outros órgãos permutados para o TRT9, a 
permanência neste Tribunal é condicionada ao desempenho satisfató-
rio, cuja verificação ocorre por meio de avaliações semestrais a serem 
realizadas no interstício dos primeiros dezoito meses da permuta. 

Avaliação de performance dos servidores 
O ciclo de avaliações de performance da força de trabalho da área 

administrativa do Tribunal, no ano 2021, foi executado via Sistema 
Vetor. Foi criada uma ferramenta que informatizou o preenchimento 
das fichas avaliativas (anteriormente preenchidas em planilhas de 
Excel), propiciando, portanto, maior facilidade na execução do ciclo 
avaliativo, na compilação e análise dos resultados obtidos e no acom-
panhamento do desempenho das equipes. 

Os gestores responderam 6 perguntas com as opções Nunca, Rara-
mente, Poucas Vezes, Com Frequência ou Muitas Vezes. As situações em 
que a resposta foi diferente de Com Frequência ou Muitas Vezes suge-
rem atenção e ações de melhoria a serem trabalhados.

TOTAL DE CICLOS
AVALIATIVOS

Fonte: Sistema SRH/TRT-PR

AQUISIÇÕES DE ESTABILIDADE

PROGRESSÕES

PROMOÇÕES

AVALIAÇÕES DE PERMUTADOS

AVALIAÇÕES DE PERFORMANCE

50%
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O ciclo avaliativo de 2021, realizado em novembro, contou com a 
participação de 96 unidades da área administrativa, totalizando 312 
avaliações. Os resultados obtidos foram compilados em Unidades Es-
tratégicas (Assessorias e Secretarias), Táticas (Divisões e Núcleos) e 
Operacionais (Seções e Chefias Operacionais). 

Programa de saúde, benefícios e qualidade de vida no trabalho 
Em 2021 foram mantidos os procedimentos regulares referentes 

à concessão e gestão de benefícios de Auxílio-Alimentação, Auxílio-
-Transporte, Auxílio Pré-Escolar, Assistência à Saúde, Plano de Saúde 
Anajustra/Unimed e consignações em folha de pagamento, com a res-
salva de que alguns processos de trabalho tiveram que ser alterados 
ou demandaram maiores esforços para operacionalizar situações ori-
ginárias da pandemia ou decorrentes de migrações de sistemas para 
novas plataformas como o SIGEP e folha web.

A Comissão de Relações no Trabalho manteve-se ativa durante a 
pandemia e realizou, no início do ano de 2021, enquete sobre as rela-

ções interpessoais no trabalho e suas dificuldades. A realização da 
enquete teve por objetivo pautar as novas ações a serem promovidas 
pela CRT e contou com a participação de 357 respondentes.

A partir dos resultados da enquete, a Comissão de Relações no 
Trabalho promoveu, em 21/5, o Webinário “Teletrabalho e Trabalho 
Humanizado” e, em 24/9, o Webinário “Mudanças no Ambiente do 
Trabalho e Saúde Mental”. 

O Webinário “Teletrabalho e Trabalho Humanizado” teve por obje-
tivo promover o debate sobre os desafios e oportunidades relaciona-
dos ao teletrabalho e disseminar estratégias para fazer frente às difi-
culdades na nova modalidade. Contou com a participação do servidor 
do TST, Francisco Mendonça Nina Cabral, e do servidor do Tribunal 
Regional Federal da 2ª Região, Bruno Leal Farah, como palestrantes, e 
da Desembargadora do TRT-PR, Thereza Cristina Gosdal, presidente 
da CRT, como mediadora. O evento contabilizou mais de 700 visuali-
zações em 2021.

Por sua vez, o Webinário “Mudanças no Ambiente do Trabalho e 
Saúde Mental”, ante as rápidas mudanças que vêm sendo introduzidas 
no mundo do trabalho – algumas planejadas e outras circunstanciais –, 
teve como proposta discutir o impacto dessas mudanças sobre a saú-
de mental das pessoas. O evento teve como palestrantes o servidor 
Carlos Alberto Colombo, do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, e 
o professor pós-doutor Laerte Idal Sznelwar. Como mediadora, nova-
mente, a presidente da CRT, Desembargadora Thereza Cristina Gosdal. 
O evento foi visualizado por quase 200 pessoas em 2021. 

A Comissão de Relações no Trabalho desenvolveu, ainda, em par-
ceria com a Comissão de Gestão do Teletrabalho e o Sinjutra – Sindi-

AVALIAÇÃO DE PERFORMANCEAVALIAÇÃO DE PERFORMANCE

Prazo
Atende com celeridade as demandas apresentadas?

Realiza as entregas de acordo com as prioridades e prazos 
estabelecidos pelos gestores?

Qualidade Realiza suas atividades com qualidade?

Conhecimento
Possui conhecimento técnico necessário para a

execução de suas atividades?

Relacionamento
Apresenta bom relacionamento com os demais integrantes

da unidade? Aceita com respeito as opiniões contrárias?
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cato da Justiça do Trabalho, o “Manual de Boas Práticas para o Tele-
trabalho”, com o objetivo de compartilhar boas práticas e promover 
relações no trabalho mais saudáveis, no contexto de trabalho desen-
volvido integralmente à distância, imposto pela necessidade de isola-
mento decorrente da pandemia da Covid-19. 

Saúde de Magistrados e Servidores
Em 2021 foram muitas as atividades desenvolvidas na área de saúde, 

em que pese a situação mundial e nacional de pandemia da Covid-19. 
Várias ações passaram por reestruturação, para que os atendimentos 
não deixassem de ser prestados e os objetivos e benefícios alcançados, 
destacando-se, além das ações já citadas anteriormente a:

1) Realização de Programa de Controle Médico de Saúde Ocupa-
cional, com exames médicos periódicos e de afastamento definitivo 
(suspensos desde 20/3/2020 em função da pandemia da Covid-19, 
porém realizados quando o risco da não realização da avaliação era 
maior do que o risco de contaminação por Covid-19) e admissionais, 
além da avaliação médica para processos de remoção/redistribuição 
entre Órgãos;

2) Avaliação multiprofissional para servidores indicados à realiza-
ção de teletrabalho no exterior, presencial para servidores de Curiti-
ba e região metropolitana e por avaliação preenchida por médico do 
trabalho da escolha do servidor do interior do estado e validada pelo 
médico da equipe de saúde do TRT-PR. Os indicados ao teletrabalho, 
mas sem exercício no exterior, receberam cartilha com orientações 
ergonômicas para teletrabalho e, posteriormente, após controle da 
pandemia da Covid-19, serão convocados para avaliação com a equipe 
de saúde do TRT-PR;

3) Orientações, por vídeo, para adaptação de postos de trabalho, a 
pedido do interessado, considerando as normas de ergonomia; 

4) Acompanhamento da implantação do Protocolo Interno do Tri-
bunal Regional do Trabalho da 9ª Região para Prevenção e Controle 
do Novo Coronavírus junto às unidades que tiveram retorno, ainda 
que parcial, ao trabalho presencial; 

5) Inspeções realizadas no Fórum Trabalhista de Curitiba após a re-
tomada das audiências presenciais, para verificação do cumprimento 
do Protocolo Interno e orientação aos magistrados e secretários de 
sala de audiência;

6) Continuidade da campanha de incentivo à participação voluntária 
na Brigada de Emergência, com a realização de palestras transmitidas 
via canal do Youtube do TRT-PR e disponíveis a todos os magistrados, 
servidores e público externo.

Durante o ano de 2021, foram realizadas diversas atividades mé-
dicas periciais e assistenciais visando proporcionar atendimento em 
saúde, prevenção, tratamento e reabilitação.

Quanto às ações relacionadas à pandemia da Covid-19, no intuito 
de mitigar a transmissão do vírus, prevenir agravos e preservar a saúde, 
continuaram incluídas nas atividades da área de saúde a abordagem e 
acompanhamento de todos os magistrados, servidores e terceirizados 
com suspeita ou diagnóstico de Covid-19. Os pacientes são acompa-
nhados e assistidos pela enfermagem desde o início do tratamento até 
a alta médica. As informações geradas a partir do acompanhamento 
compõem parte do boletim epidemiológico elaborado semanalmente, 
sendo que, no transcorrer de 2021 foram acompanhadas 275 pessoas. 
Foram realizadas 58 reavaliações de configuração de pessoa do grupo 
de risco para a Covid-19, com o objetivo de prevenir os riscos por com-
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plicações relacionadas à infecção pelo vírus nos indivíduos pertencentes 
ao grupo de risco ou ainda de exclusão do grupo de risco. Ainda, foram 
adquiridas 2.500 máscaras descartáveis e 9.180 máscaras PFF2, as quais 
foram disponibilizadas para os magistrados e servidores do TRT-PR 
em todo o Estado. 

Relativo ao índice de absenteísmo em 2021, constatou-se que o 
indicador se mantém em queda em relação à 2019 e 2020, se consi-
derarmos os servidores, de 1,56% para 1,2%. Já em relação aos ma-
gistrados, para o mesmo período, houve um aumento no índice de 
0,68% para 1,03%. No transcorrer de 2021, foram realizadas ações 
de promoção à saúde mental, com a abordagem inicial de servidores 
com sofrimento mental através da detecção precoce de transtornos e 
encaminhamento para tratamento adequado. Foram realizadas tam-
bém ações de prevenção às doenças osteomusculares, com a realiza-
ção de perícias e/ou juntas médicas para impor ou avaliar restrições 

laborais, bem como acompanhar a evolução das doenças durante o 
período de restrição. 

Em razão da permanência da pandemia da Covid-19, as avaliações 
médicas periciais e acompanhamentos de restrições laborais foram 
realizadas de forma documental ou telepresencial. As avaliações pre-
senciais foram realizadas somente nos casos de inviabilidade da ação 
remota, observando-se todas as medidas de proteção e prevenção 
necessárias em razão da pandemia, conforme protocolo da área de 
saúde deste Tribunal.

O intuito dessas ações é a redução de incidência de patologias 
psiquiátricas e osteomusculares, predominantes causadoras de afas-
tamentos. No gráfico, é possível constatar que o número de dias de 
afastamento relacionados a essas patologias, no biênio 2020/2021, 
se mantém estável para os magistrados e houve queda aproximada 
de 18% e 13% (respectivamente CID M e F) para os servidores:
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Em 2021, foram contabilizados 649 atendimentos na área de ser-
viço social e 133 na área de psicologia, em diferentes modalidades. 
Algumas dessas modalidades de atendimento foram suspensas em 
decorrência da pandemia, enquanto outras foram adaptadas ao tra-
balho à distância. Foram suspensos os acompanhamentos de desem-
penho, as mediações de conflitos, as avaliações psicológicas – inclusive 
para o teletrabalho -, e as intervenções em grupo - inclusive o projeto 
“Saúde no Interior”, que já vinha sofrendo reduções por conta das 
restrições orçamentárias. Foram mantidos os atendimentos psicoló-
gicos (emergenciais/funcionais) e orientações breves, as orientações/
atendimentos a gestores e os relacionados à promoção de saúde, e a 
atuação do Serviço Social em casos de falecimento e de aposentado-
ria, o atendimento a servidores com restrições laborais ou deficiência, 
e a elaboração de pareceres sociais. Manteve-se, ainda, a identifica-
ção das razões para os pedidos de desligamento do órgão, a partir do 
preenchimento de formulário disponibilizado no sistema de tramita-
ção administrativa, e manteve-se parcialmente o credenciamento de 
psicólogos, cadastrando-se aqueles que apresentaram documentação 
em meio eletrônico. 

Também houve contribuição no desenvolvimento de novos siste-
mas, a exemplo do Vetor, sistema de tramitação de processos adminis-
trativos (modelagem de processos do Serviço Social) e do SIGS (pron-
tuário psicológico), e à pesquisa sobre o “Impacto da Digitalização e 
o Trabalho Digital”, conduzida pelo dr. Bráulio Gabriel Gusmão, em 
parceria com a Gartner Consultoria. Em 17/9, houve participação de 
servidores da área de serviço social e de psicologia no 2º Encontro do 
Programa Trabalho Seguro da Região Sul, compondo, com profissio-
nais da saúde dos outros regionais, mesa redonda sobre os impactos 
da pandemia na saúde mental.

MODALIDADES DE ATENDIMENTO 
PSICOLOGIA

Fonte: Seção de Psicologia e
Serviço Social/DIDESB/SEGESPE
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No início da pandemia e posterior início do trabalho à distância exis-
tia uma expectativa, na maioria das pessoas, de que o problema duras-
se poucas semanas. Porém, conforme foi passando o tempo, ficou cla-
ro que a solução do trabalho remoto era a solução viável para continuar 
atendendo a sociedade sem colocar em risco a saúde de jurisdiciona-
dos, magistrados e servidores. 

Em 2021, a Secretaria de Tecnologia da Informação (STI), em traba-
lho conjunto com várias outras unidades do Tribunal, continuou a de-
senvolver e a aprimorar soluções, sistemas e ferramentas para atender 
estas novas necessidades. Neste momento, um programa iniciado an-
tes da pandemia, o “Programa de Aceleração Digital”, que em 2020 per-
mitiu atender de maneira eficaz às novas necessidades, continua a ser 
um importante guia para o Tribunal. 

Garantir o aprimoramento, a integridade e a disponibilidade dos sistemas de informação e dos bancos de dados mantidos pela Justiça do Traba-
lho, por meio de mecanismos de controle consistentes, bem como a modernização de ativos e tecnologias que visem à implementação de grandes 
bases de dados e aplicação de inteligência artificial para a melhoria dos processos de trabalho e da qualidade, da celeridade, da eficiência, da eficácia 
e da efetividade dos serviços prestados à sociedade.

3.10 Aprimorar a Governança de TIC, a proteção 
de dados e a segurança cibernética

Um dos objetivos do Programa era otimizar os custos operacionais, 
devido às restrições orçamentárias e o melhor aproveitamento da sua 
força de trabalho, em razão do número de aposentadorias não implicar 
em reposição equivalente do quadro de servidores e magistrados. Outro 
objetivo era a ampliação dos serviços digitais para cidadãos, servidores, 
magistrados e advogados. Portanto, os objetivos estavam e continua-
vam bastante alinhados com o ambiente operacional do Tribunal e com 
as consequências impostas pela pandemia, que ainda produziam efei-
tos em 2021. Embora muitas barreiras tecnológicas e culturais relacio-
nadas ao trabalho remoto em 2021 tinham sido dissipadas, ainda era 
preciso expandir sua atuação e focar nos pilares do Programa, como a 
otimização dos custos orçamentários, ampliação dos serviços digitais e 
eficácia operacional. Nesse contexto, dois projetos merecem destaque: 
o “Solária” e o “Vetor”.
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Projeto Solária
Em 2021 o Tribunal Regional do Trabalho do Paraná iniciou a exe-

cução do “Projeto Solária”, uma iniciativa para o desenvolvimento de 
diversas soluções de automação. Utilizando-se do conceito de RPA 
(Robotic Process Automation), diversos Robôs Judiciários foram desen-
volvidos por meio de algoritmos complexos. 

Os Robôs Judiciários são capazes de executar uma série de tare-
fas importantes e necessárias ao andamento dos processos judiciais, 
mas repetitivas, ganhando-se produtividade e otimizando a rotina de 
trabalho dos servidores do TRT. 

A Emenda Constitucional 95/2016, que limita os gastos da União 
com despesas primárias, teve como efeito a redução da força de tra-
balho do TRT-PR, pela não reposição de servidores aposentados e a 
tendência é que essa redução se acentue nos próximos anos. Neste 
cenário, investir na automação de tarefas é uma forma de recuperar 
a força de trabalho perdida. 

O primeiro “Robô Judiciário 1 (RJ-1)” foi entregue ao final de janeiro 
de 2021 para automatizar atividades relacionadas ao agendamento de 
audiências. Desde então foram lançados 15 robôs para atividades di-
versas como publicações de Acórdãos, automação da juntada de mídias 
em processos e emissão automática de expedientes por e-mail. Com 
isto, mais de 18.500 horas de trabalho foram economizadas em ativi-
dades de 1º e 2º Graus. Destes robôs, apenas 4 necessitam de alguma 
ação complementar dos usuários. 

Por fim, esses robôs estão em processo de nacionalização, ou seja, 
estarão disponíveis para utilização por outros Tribunais Regionais de 
Trabalho no ano de 2022.

Sistema Vetor
Em 2021, o Tribunal continuou a ampliar a abrangência do sistema 

Vetor que teve início em 2020. Novos processos de trabalho foram adi-
cionados ao sistema e muitos outros foram expandidos, com destaque 
para os processos relacionados à contratação de serviços e produtos. 
O processo de contratação, por exemplo, recebeu várias automatiza-
ções com o intuito de evitar erros e automatizar várias tarefas rotineiras 
como a fiscalização de um contrato. 

Conforme era expandido o uso do sistema, novas necessidades eram 
demandadas pelos usuários. Dentre essas necessidades demandadas 
e que foram aprimoradas, podemos destacar o sigilo de informações, 
notificações, remessas de informações, assinatura digital, integrações 
com outros sistemas, melhorias de usabilidade e performance.

Durante a expansão da utilização do sistema Vetor, conforme novos 
processos de trabalho eram automatizados, a Secretaria de Tecnologia 
da Informação (STI) desativou alguns sistemas antigos que demanda-
vam manutenções e recursos computacionais, permitindo desta forma 
alocar estes recursos de forma mais eficaz e eficiente.

Chat e Videoconferência
No início da pandemia, a necessidade de comunicação remota fez 

surgir o ConectaTRT9, o aplicativo de mensagens para criar um ambiente 
virtual de trabalho e estabelecer um canal de comunicação via chat e 
videoconferência (Jitsi e posteriormente Cisco Webex) entre magistra-
dos e servidores do Tribunal. 

Com o ConectaTRT9, também foi ofertado o atendimento via chat 
para o público externo. Este serviço ficou disponível até a entrada do 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/emendas/emc/emc95.htm
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atendimento aos jurisdicionados por videoconferência via balcão vir-
tual com a ferramenta Zoom. Esta substituiu também o Cisco Webex na 
realização das audiências virtuais. 

Mais tarde, o Zoom foi integrado também ao ConectaTRT9, como 
ferramenta de reuniões virtuais, passando, em setembro de 2021, a 
ser o comunicador oficial (chat e videoconferência). Nesse período, um 
amplo trabalho de treinamento e disseminação no uso da ferramenta 
Zoom foi executado, com um acompanhamento dedicado de suporte 
imediato às sessões e audiências.

Além disso, webcams e headsets foram adquiridos para uso de ma-
gistrados e servidores.

Link Internet
Com todas as ferramentas digitais disponibilizadas e a modalidade 

de trabalho de home office, houve impacto na utilização do link Internet, 
bem como a inversão do sentido do tráfego de dados, já que os acessos 
aos processos do PJe, Intranet, sistemas diversos, rede e e-mail, antes 
realizados pelos servidores nas dependências deste Tribunal distri-
buídas pelo Estado, passaram a ser feitos remotamente, utilizando 
assim o link de Internet.

Em 2020, houve necessidade do upgrade do link secundário de 
Internet, para garantir a continuidade efetiva do serviço em caso de 
queda do link primário.

E em 2021, os links de Internet foram novamente ampliados para 
melhorar tempos de acesso aos serviços digitais, bem como para 
atender a demanda crescente por banda Internet.

Gestão de energia estabilizada
A execução do Projeto Energia Estabilizada permitiu a troca das 

baterias de nobreaks de todas as unidades, a elaboração de plano para 
o fornecimento de energia estabilizada para os imóveis de Curitiba, e 
elaboração de plano para adequações das salas técnicas, integrando o 
plano de continuidade na prestação dos serviços.

Implantar Sistema de Gestão Eletrônica de Precatórios - GPREC
Foi realizada a implantação do sistema nacional GPREC em nosso 

Regional, e a migração dos dados do sistema legado, permitindo a 
unificação do sistema de precatórios para as Varas do Trabalho e uni-
dade de Precatórios.

3.10.1 GOVERNANÇA DE TIC
O sistema de Governança de TIC do TRT-PR inclui conceitos, prin-

cípios, diretrizes, objetivos, mecanismos e práticas que possibilitam a 
avaliação, o direcionamento e o monitoramento da atuação da ges-
tão de TIC. Esse sistema é baseado nas práticas do mercado (COBIT) 
e com observância a normativos e recomendações de Órgãos Supe-
riores (TCU, CNJ, CSJT). 

A Política Presidência 35/2018 (disponível em: https://www.trt9.
jus.br/portal/arquivos/6944455) estabeleceu que a Governança de 
TIC seja suportada em primeira instância pelo Comitê de Governança 
de Tecnologia da Informação e Comunicação (CGTIC), estrutura esta 
que apoia a Presidência do Tribunal na Governança de TIC do Regio-
nal paranaense. 

https://www.trt9.jus.br/portal/arquivos/6944455
https://www.trt9.jus.br/portal/arquivos/6944455
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Mecanismos de Governança de TIC 
Os Mecanismos de Governança de TIC visam garantir a avaliação, o 

direcionamento e o monitoramento da Governança de TIC, por meio 
do estabelecimento de estruturas organizacionais, políticas, processos, 
dentre outros componentes que possibilitam que os recursos investi-
dos em TIC agreguem valor ao negócio da Instituição, com riscos acei-
táveis e atendam às necessidades das diversas partes interessadas 
eventualmente afetadas pelas decisões relacionadas à TIC. 

No âmbito do TRT do Paraná, são relevantes os mecanismos: Prin-
cípios, Diretrizes, Políticas e Modelos; Estruturas Organizacionais; Pla-
nos de TIC; Processos; Pessoas, Habilidades e Competências; Cultura, 
ética e comportamento. 

Estrutura Organizacional do Sistema de Governança de TIC 
Os órgãos colegiados de TIC, CGTIC e CSI, componentes das Ins-

tâncias Internas de Apoio à Governança estabelecidas na Política de 
Governança Corporativa, são de natureza propositiva e de caráter 
permanente, atuantes em apoio às decisões da Presidência relativas 
à Governança de TIC (CGTIC) e Segurança da Informação (CSI), respec-
tivamente. 

O CGTIC tem, dentre outras competências estabelecidas no Ato Pre-
sidência 97/2018 (http://www.trt9.jus.br/institucional/atoPortaria.
xhtml?id=6826918), apoiar a Presidência na direção estratégica de TIC, 
no processo de gerenciamento de riscos relacionados à aplicação TIC 
no contexto institucional; na análise das iniciativas e investimentos 
tecnológicos propostos pelas unidades de Gestão, contemplados no 

Plano Diretor de TIC e no Plano de Contratações de TIC; na avaliação 
das minutas de Políticas ou Normas relacionadas à Governança e à 
Gestão de TIC e suas revisões. 

Já o CSI tem, dentre outras competências estabelecidas no Ato 
Presidência 97/2018, apoiar a Presidência no acompanhamento e 
na avaliação dos processos de trabalho relacionados à segurança da 
informação, riscos e incidentes de segurança da informação; acom-
panhamento da execução e efetividade da Política de Segurança da 
Informação (PSI); propor à Administração políticas ou normas que di-
gam respeito à segurança da informação e auxiliar no monitoramen-
to do cumprimento das diretrizes de segurança da informação esta-
belecidas pelo CNJ e pelo próprio TRT-PR. 

Diagnóstico de governança de TIC
Sistematicamente o Tribunal de Contas da União (TCU) realiza 

levantamentos para conhecer melhor a situação da governança no 
setor público e estimular as organizações públicas a adotarem boas 
práticas de governança. A partir de 2017, o TCU unificou quatro le-
vantamentos de governança (pessoas, TI, contratações e governança 
pública) realizados com foco nas organizações públicas, além de tor-
nar o levantamento anual, público e parte integrante do processo de 
prestação de contas anuais. 

Em relação ao Índice de Governança e Gestão de TI (iGovTI), rela-
cionado ao ciclo 2021 do Levantamento, observa-se na figura adiante 
que o Regional paranaense atingiu o índice de 88,1% para este indica-
dor (nível aprimorado).

https://www.trt9.jus.br/institucional/atoPortaria.xhtml?id=6826918
https://www.trt9.jus.br/institucional/atoPortaria.xhtml?id=6826918
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Ademais, destaca-se na tabela abaixo a evolução do iGovTI do TRT-
-PR em relação a penúltima aplicação (2018) e a classificação perante 
os 24 TRTs:

Por outro lado, a Estratégia Nacional de Tecnologia da Informação e 
Comunicação (ENTIC-JUD) instituída pelo Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ), por meio da Resolução 370/2021, para o período de 2021/2026, 
em seu artigo 48, estabeleceu a realização de diagnósticos anuais para 
aferição do nível de cumprimento das Diretrizes Estratégicas de Nive-
lamento especificadas.

Neste sentido, o último diagnóstico de 2021 realizado pelo CNJ 
apontou o nível de maturidade 71,41 (Nível aprimorado) em Gover-

nança, Gestão e Infraestrutura de TIC dos órgãos do Poder Judiciário 
(iGovTIC-JUD) para o TRT-PR. O diagnóstico de 2021 marca o início de 
um novo ciclo, onde as métricas e métodos utilizados são diferentes 
daqueles aplicados no período de 2016 a 2020, e, portanto, os resul-
tados não são comparáveis. 

Adiante, o detalhamento do índice obtido pelo TRT-PR em 2021, 
incluindo a média dos resultados por tema:

IGG 2021 - GOVERNANÇA E GESTÃO DE SEGURANÇA E DE 
TECNOLOGIA DE INFORMAÇÃO

Índice de Governança e Gestão de TI

ÍNDICEÍNDICE 20182018 20212021

Governança de Tecnologia da Informação (iGovTI) 21º lugar 1º lugar

https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3706
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3.10.1 GESTÃO DE TIC
A área de Tecnologia da Informação observa e aplica normas esta-

belecidas em seus normativos internos, regulamentações do Conselho 
Superior da Justiça do Trabalho - CSJT, Conselho Nacional de Justiça 
-CNJ, órgãos de controle e fiscalização, diretrizes e leis do Governo Fe-
deral. O Tribunal tem um sistema que auxilia no mapeamento destas 
determinações da área de Tecnologia da Informação, o seu desdobra-
mento em necessidades, planejamento, execução, controle e prioriza-
ção de forma a assegurar o cumprimento dessas determinações. Este 
amplo arcabouço legislativo contribui para uma evolução contínua de 
padrões referentes a dados abertos, acessibilidade, transparência, 
segurança da informação, interoperabilidade, governança, licitação e 
fiscalização de contratos. 

ÍNDICEÍNDICE DESPESA EMPENHADADESPESA EMPENHADA DESPESA PAGADESPESA PAGA

INVESTIMENTO R$ 9.810.524,98 R$ 9.083.957,89

CUSTEIO R$ 10.908.519,52 R$ 10.111.413,21

TOTAL R$ 20.719.044,50 R$ 19.195.371,10

GASTOS DE TI GASTOS DE TI 

CLASSIFICAÇÃO DO OBJETOCLASSIFICAÇÃO DO OBJETO
DESPESADESPESA

SOFTWARE BÁSICO R$ 2.385.138,76

SOFTWARE R$ 242.044,58

SERVIÇOS R$ 3.416.166,76

INFRAESTRUTURA R$ 8.412.214,67

EQUIPAMENTOS PARA USUÁRIO R$ 2.355.354,99

EQUIPAMENTOS DATACENTER/REDE R$ 3.908.124,04

MONTANTE DE RECURSOS APLICADOS EM TI

Valor inscrito em Restos a Pagar - R$ 1.523.673,40 - Valor empenhado não pago em 2022
Fontes: STI e SIGEO
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Segurança da informação 

Além das competências e atribuições estabelecidas, as principais 
realizações na área de segurança da informação em 2021 foram: 

1) Melhoria da estrutura de segurança, permissões de acesso e 
perfis de usuários da solução Home Office VPN, propiciando aos usu-
ários da rede corporativa de dados trabalharem em suas casas, com 
uma estação fornecida pela Secretaria de Tecnologia da Informação, 
trabalhando como se estivessem dentro das unidades do Tribunal. 

2) Em conjunto com outras equipes técnicas, implementação de 
Ações de Segurança para aprimoramento da segurança da rede interna, 
com mais controle de ‘comunicação lateral’ entre estações de trabalho 

e entre redes, além de revisão contínua de regras e permissões de 
acesso na solução de proteção de borda de rede.

3) Aprimoramento do índice iGovTI relacionado à área de segu-
rança da informação.

4) Instalação, configuração e implementação de novos drives LTO8 
e de solução de desduplicação de dados Data Domain, implantando 
uma arquitetura de armazenamento de dados toda nova, permitindo 
otimizar consideravelmente as rotinas de backup e restore de bases 
de dados e arquivos produzidos e armazenados pela organização.

5) Atendimento de 497 chamados técnicos do Assyst em todo o ano 
de 2021, relativo às demandas de usuários e resolução de problemas.
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As demonstrações contábeis são a representação estruturada da situa-
ção patrimonial, orçamentária, financeira e do desempenho da Entidade. A 
finalidade das demonstrações contábeis, especificamente no setor público, 
é proporcionar informação útil para subsidiar a tomada de decisão e a 
prestação de contas e responsabilização da entidade quanto aos recursos 
que lhe foram confiados. 

Tais demonstrações obedecem às Normas Brasileiras de Contabilidade 
Aplicadas ao Setor Público (NBCs TSP) quanto ao regime de competência. 

A base de mensuração adotada é o custo histórico ajustado para a 
reavaliação de ativos. 

Esses dados têm sido elaborados sob o pressuposto da continuidade 
e as políticas contábeis têm sido aplicadas consistentemente ao longo 
do período. 

As Demonstrações Contábeis e Notas Explicativas 2021 e anos ante-
riores podem ser consultadas na página:
https://www.trt9.jus.br/portal/paginaDownload.xhtml?id=2462.

Demonstrações
Contábeis

4

https://www.trt9.jus.br/portal/paginaDownload.xhtml?id=2462
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